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blica, 2.a série, n.o 182, de 8 de Agosto de 2000,
inserindo o seguinte:

Tribunal da Comarca de Abrantes.
Tribunal da Comarca de Águeda.
Tribunal da Comarca de Albergaria-a-Velha.
Tribunal da Comarca de Albufeira.
Tribunal da Comarca de Alcobaça.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Almada.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Almada.
3.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Almada.
Tribunal da Comarca de Amarante.
Tribunal da Comarca de Amares.
Tribunal da Comarca de Anadia.
Tribunal da Comarca de Ansião.
Tribunal da Comarca de Arcos de Valdevez.
Tribunal da Comarca de Arouca.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Aveiro.

1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Barcelos.
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2.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
4.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
5.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
6.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
7.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
8.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Loulé.
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bunal da Comarca de Oeiras.
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Tribunal da Comarca de Penafiel.
Tribunal da Comarca de Penela.
Tribunal da Comarca de Peso da Régua.
Tribunal da Comarca de Pinhel.
Tribunal da Comarca de Pombal.
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bunal da Comarca de Portimão.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
2.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
3.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
4.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
Tribunal da Comarca de Porto de Mós.
Tribunal da Comarca da Póvoa de Lanhoso.
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Tribunal da Comarca da Póvoa de Varzim.
Tribunal da Comarca de Rio Maior.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Santa Maria da Feira.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Santa Maria da Feira.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Santarém.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Santo Tirso.
Tribunal da Comarca de São João da Madeira.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca do Seixal.
Tribunal da Comarca da Sertã.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal.
Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Setúbal.
Tribunal da Comarca de Silves.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra.
2.a Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Sintra.
Tribunal da Comarca de Tomar.
Tribunal da Comarca de Torres Novas.
Tribunal da Comarca de Torres Vedras.

Tribunal da Comarca de Vagos.
Tribunal da Comarca de Vale de Cambra.
Tribunal da Comarca de Valença.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Vila do Conde.
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Famalicão.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Vila Nova de Famalicão.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova

de Gaia.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova

de Gaia.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova

de Gaia.
4.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova

de Gaia.
Tribunal da Comarca de Vila Pouca de Aguiar.
Tribunal da Comarca de Vila Real.
Tribunal da Comarca de Vila Real de Santo António.
Tribunal da Comarca de Vila Verde.
Tribunal da Comarca de Vinhais.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Viseu.
Tribunal de Execução das Penas de Lisboa.
Tribunal de Família e Menores de Cascais.
Tribunal de Família e Menores de Vila Franca de Xira.
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Gabinete do Presidente

Despacho n.o 16 063/2000 (2.a série). — Exonero, a seu pedido,
do cargo de assessor da Casa Militar o coronel piloto aviador Américo
Vilarinho Fernandes Alves, com efeitos a partir de 1 de Agosto do
ano corrente.

28 de Julho de 2000. — O Presidente da República, Jorge Sampaio.

Despacho n.o 16 064/2000 (2.a série). — Exonero, a seu pedido,
do cargo de assessor da Casa Militar o coronel de artilharia Vítor
Daniel Rodrigues Viana, com efeitos a partir de 11 de Agosto do
ano corrente.

28 de Julho de 2000. — O Presidente da República, Jorge Sampaio.

Despacho n.o 16 065/2000 (2.a série). — Exonero, a seu pedido,
do cargo de ajudante-de-campo o capitão-de-fragata Rui Miguel Gue-
des Reis Trigoso, com efeitos a partir de 1 de Agosto do ano corrente.

28 de Julho de 2000. — O Presidente da República, Jorge Sampaio.

Despacho n.o 16 066/2000 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 3.o, n.o 2, e 16.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 28-A/96, de 4 de
Abril, nomeio consultor da Casa Civil, em tempo integral, o capi-
tão-de-fragata Rui Miguel Guedes Reis Trigoso, com efeitos a partir
de 1 de Agosto do ano corrente, fixando-lhe os abonos previstos nos
n.os 1 e 2 do artigo 20.o do referido diploma em 95 % dos abonos
de idêntica natureza estabelecidos para os assessores.

28 de Julho de 2000. — O Presidente da República, Jorge Sampaio.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Primeiro-Ministro

Despacho n.o 16 067/2000 (2.a série). — O Grupo Vocal Arsis
pretende deslocar-se a Nevers, na França, no período de 21 a 30
de Julho de 2000, a fim de participar no 14.o Europa Cantat, festival
internacional de música coral, a realizar naquela cidade.

Atendendo ao carácter artístico e cultural da deslocação, entende
o Governo que se justifica plenamente a adopção de providências
que possibilitem a participação dos elementos que sejam servidores
do Estado.

Deste modo, ao abrigo da alínea d) do artigo 202.o da Constituição
e no uso dos poderes delegados pelo n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 296-A/95, de 17 de Novembro, determino que os responsáveis
pelos departamentos governamentais de que dependem os funcio-
nários que integram aquele Grupo considerem os mesmos em exercício
efectivo de funções durante o período da deslocação.

24 de Julho de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.

Resolução n.o 110/2000 (2.a série). — O Instituto de Gestão
do Crédito Público, criado pelo artigo 30.o da Lei Orgânica do Minis-
tério das Finanças, aprovada pelo Decreto-Lei n.o 158/96, de 3 de
Setembro, é uma entidade altamente especializada que tem por
objecto a gestão da dívida pública directa e do financiamento do
Estado.

Nos termos da alínea c) do artigo 7.o e do artigo 16.o dos Estatutos
do Instituto de Gestão do Crédito Público, aprovados pelo Decreto-Lei
n.o 160/96, de 4 de Setembro, o conselho consultivo é um dos órgãos
do Instituto, ao qual cabe pronunciar-se obrigatoriamente sobre o
plano anual de financiamento do Estado e suas revisões, sobre o
relatório anual relativo ao financiamento e a dívida pública, bem como
sobre o relatório de gestão do Fundo de Regularização da Dívida
Pública, competindo-lhe ainda pronunciar-se sobre quaisquer assuntos
que lhe forem submetidos pelo presidente do conselho directivo ou
por este conselho.

As competências descritas obrigam a que o conselho consultivo
seja composto por personalidades de elevado mérito e reconhecida
capacidade, de acordo com o disposto no artigo 15.o dos Estatutos

do Instituto de Gestão do Crédito Público, pois só assim este órgão
cumprirá de forma eficiente as suas importantes funções.

Assim:
Nos termos da alínea e) do artigo 199.o da Constituição, o Conselho

de Ministros resolve nomear para o conselho consultivo do Instituto
de Gestão do Crédito Público o Prof. Doutor Ernâni Rodrigues Lopes,
o Prof. Doutor José António Ferreira Machado, o Prof. Doutor João
Luís Correia Duque e a Dr.a Teodora Pereira Cardoso.

7 de Julho de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.

Resolução n.o 111/2000 (2.a série). — O Prof. Doutor Manuel
Ramos de Sousa Sebastião foi nomeado para o cargo de administrador
do Banco de Portugal pela resolução n.o 30-A/2000, de 18 de Fevereiro,
publicada no suplemento ao Diário da República, 2.a série, de 21 de
Fevereiro de 2000.

Considerando que nesta resolução não foi determinada a exone-
ração do cargo de vogal do conselho directivo do Instituto de Seguros
de Portugal, cargo para qual o Prof. Doutor Manuel Ramos de Sousa
Sebastião havia sido nomeado pela resolução n.o 21-B/99, de 11 de
Fevereiro, publicada no suplemento ao Diário da República, 2.a série,
de 20 de Fevereiro de 1999, a presente resolução visa rectificar essa
situação.

Assim:
Nos termos das alíneas e) e g) do artigo 199.o da Constituição,

o Conselho de Ministros resolve exonerar o Prof. Doutor Manuel
Ramos de Sousa Sebastião do cargo de vogal do conselho directivo
do Instituto de Seguros de Portugal, com efeitos reportados a 23
de Fevereiro de 2000.

20 de Julho de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.

Secretaria-Geral

Declaração n.o 245/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 460/77, de 7 de Novembro, o Primeiro-Ministro
declarou de utilidade pública, por despacho de 20 de Julho de 2000:

A Sociedade Filarmónica 1.o de Dezembro, com sede no Montijo.
A União dos Amigos de Palhais, com sede em Palhais, Cadaval.

26 de Julho de 2000. — O Secretário-Geral, Alexandre Figueiredo.

Direcção-Geral das Autarquias Locais

Declaração (extracto) n.o 246/2000 (2.a série). — Torna-se
público que o Secretário de Estado da Administração Local, por des-
pacho de 14 de Julho de 2000 e a pedido da Câmara Municipal de
Oliveira de Azeméis, declarou a utilidade pública da expropriação,
com carácter de urgência, das duas parcelas de terreno a seguir iden-
tificadas e assinaladas nas plantas em anexo:

Parcela n.o 19-B, com a área de 1186 m2, a destacar dos prédios
inscritos na matriz rústica da freguesia de Pindelo sob os arti-
gos 1748 e 310 e omissos na Conservatória do Registo Predial
de Oliveira de Azeméis, propriedade de Maria da Conceição
Martins Resende;

Parcela n.o 20, com a área de 822,50 m2, a destacar dos prédios
inscritos na matriz rústica da freguesia de Pindelo sob os arti-
gos 1732 e 1734 e omissos na Conservatória do Registo Predial
de Oliveira de Azeméis, propriedade de António Pinto da
Costa.

A expropriação destina-se à construção da via do nordeste — 2.a fase.
Aquele despacho foi emitido ao abrigo dos artigos 1.o, 3.o, n.o 1,

e 15.o do Código das Expropriações, aprovado pela Lei n.o 168/99,
de 18 de Setembro, no exercício da competência delegada pelo des-
pacho n.o 6696/2000, do Ministro Adjunto, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 74, de 28 de Março de 2000, e tem os fun-
damentos de facto e de direito constantes da informação técnica (IT)
n.o 113-DSJ, de 30 de Maio de 2000, da Direcção-Geral das Autarquias
Locais, bem como os que constam dos documentos do processo de
instrução.

20 de Julho de 2000. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-Geral,
M. Eugénia Santos.
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Instituto Português da Droga e da Toxicodependência

Despacho n.o 16 068/2000 (2.a série). — Por despacho de 18
de Julho de 2000 da presidente do Instituto Português da Droga e
da Toxicodependência:

Vanda Sofia Rodrigues Baptista, João Gabriel Feijó Martins da Silva,
Maria Clara Duarte de Almeida Frexes, Ana Paula Borges Gui-
marães e Miguel Aires de Meneses França Martins, contratados
a termo certo pelo Programa de Prevenção da Toxicodependência
(Projecto VIDA) — nomeados definitivamente, mediante concurso,
técnicos profissionais de 2.a classe do quadro de pessoal do ex-Ga-
binete de Planeamento e de Coordenação do Combate à Droga,
nos termos do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 266/98, de 20 de
Agosto, do Decreto-Lei n.o 81-A/96, de 21 de Junho e do Decre-
to-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho, com a nova redacção que lhe
foi dada pelo Decreto-Lei n.o 256/98, de 14 de Agosto, em lugares
criados a extinguir quando vagarem, ficando posicionados no esca-
lão 1, índice 190, da carreira técnico-profissional, constante da
tabele anexa ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.
As referidas nomeações produzem efeitos a partir da data da posse,
cessando os respectivos contratos na mesma data. [Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas, de acordo com o esti-
pulado na alínea b) do n.o 1 do artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de
26 de Agosto.]

20 de Julho de 2000. — A Chefe de Divisão, Maria Filomena Gabriel.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Despacho conjunto n.o 814/2000. — Na estrutura do Ministério
do Equipamento Social, cuja orgânica foi aprovada pelo Decreto-Lei
n.o 129/2000, de 13 de Julho, a Inspecção-Geral de Obras Públicas,
Transportes e Comunicações (IGOPTC) é o serviço de inspecção
do Ministério e tem por finalidade assegurar o cumprimento das leis,
regulamentos, contratos, directivas e instruções ministeriais, bem como
garantir a reposição do interesse público e da legalidade violada.

No desempenho da sua missão, a IGOPTC exerce a sua actividade
relativamente aos órgãos e serviços que integram o Ministério do
Equipamento Social, aos organismos autónomos e às empresas tute-
ladas pelo Ministro, assim como às empresas que operam no âmbito
dos transportes rodoviários.

A relevância das atribuições deste organismo impõe que, de ime-
diato, se proceda à criação de condições que assegurem a respectiva
operacionalidade, nomeadamente no plano da designação do respec-
tivo dirigente máximo.

Considerando que o Dr. António Flores de Andrade reúne as con-
dições pessoais e dispõe das adequadas qualificações profissionais para
o desempenho daquelas funções;

Atento o disposto no artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 129/2000, de
13 de Julho:

Assim:
Ao abrigo do n.o 1 do artigo 3.o, do n.o 1 e da alínea a) do n.o 6

do artigo 18.o, todos da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, é nomeado
o licenciado António Flores de Andrade para exercer, em comissão
de serviço, o cargo de inspector-geral da Inspecção-Geral de Obras
Públicas, Transportes e Comunicações do Ministério do Equipamento
Social.

17 de Julho de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres. — O Ministro do Equipamento Social, Jorge Paulo
Sacadura Almeida Coelho.

Curriculum vitae

António Flores de Andrade.
Nascido em 10 de Maio de 1938.
Licenciado em Direito pela Universidade de Coimbra, em 1986.
Desempenhou entre 1969 e 1973 funções executivas como admi-

nistrador das holdings do Grupo Sousa Machado, de Lisboa e de
Angola, e de várias empresas desse mesmo grupo.

Em 1973 foi co-fundador do semanário Expresso.
Entre 1976 e 1981 exerceu o cargo de embaixador de Portugal

em Lusaka.
De 1982 a 1986 foi administrador e membro da comissão executiva

da BRISA — Auto-Estradas de Portugal, S. A., com o pelouro da
exploração.

Na presente data exerce advocacia.
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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,

DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 1155/2000 (2.a série). — No âmbito de aplicação
do Decreto-Lei n.o 406-A/75, de 29 de Julho, foi expropriado pela
Portaria n.o 559/75, de 17 de Setembro, a Maria Rita de Sousa Carvalho
Praça Cunhal e Maria Amélia S. Carvalho, o prédio rústico deno-
minado «Mercador», com 801,3500 ha, sito na freguesia e município
de Mourão, e inscrito na correspondente matriz cadastral sob o artigo 1
da secção B.

Na sequência de pedido de reversão, ao abrigo dos n.os 1 e 2 do
artigo 44.o da Lei n.o 86/95, de 1 de Setembro, formulado por Ana
Maria de Sousa Carvalho Praça Cunhal, herdeira de Maria Rita de
Sousa Carvalho Praça Cunhal, foi organizado e instruído o respectivo
processo administrativo, no decurso do qual ficou provado que o ren-
deiro do Estado, José Ferreira Morais, celebrou contrato de comodato
com a supra-referida requerente da reversão sobre 90,6500 ha de
que é rendeiro no prédio «Mercador» e que considera que os seus
direitos de arrendatário se encontram expressamente salvaguardados,
abdicando dos direitos que o Decreto-Lei n.o 349/91, de 19 de Setem-
bro, possa conferir-lhes, designadamente do direito de adquirir os
lotes que trazem de renda. Ficou também provado, no decurso do
referido procedimento, que a requerente retomou a posse de
58,0750 ha, também do prédio «Mercador», que haviam sido explo-
rados por Bento Maria Palma Leitão.

Em face das situações descritas, verifica-se que se encontram reu-
nidos os pressupostos e requisitos pelos acima referidos preceitos
legais para a reversão das áreas adstritas a José Ferreira Morais e
Bento Maria Palma Leitão, cuja soma perfaz 148,7250 ha, para a
sua reversão.

Nestes termos, manda o Governo, pelo Primeiro-Ministro e pelo
Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
reverter a supra-referida área de 148,7250 ha do já identificado prédio
rústico «Mercador», determinando, em consequência, a derrogação
da Portaria n.o 559/75, de 17 de Setembro, na parte em que procede
à sua expropriação.

20 de Julho de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres. — O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Portaria n.o 1156/2000 (2.a série). — No âmbito de aplicação
do Decreto-Lei n.o 406-A/75, de 29 de Julho, expropriou a Portaria
n.o 411/76, de 10 de Julho, a Francisco Manuel Pina, o prédio rústico
denominado «Coutada», com a área de 186,5000 ha, sito na freguesia
de Cabeço de Vide, do município de Fronteira, e inscrito na respectiva
matriz cadastral sob o artigo 15 da secção B.

Na sequência do pedido de reversão, formulado por Helena da
Graça Pina, herdeira do sujeito passivo da expropriação, ao abrigo
do n.o 2 do artigo 44.o da Lei n.o 86/95, de 1 de Setembro, foi orga-
nizado e instruído o respectivo processo administrativo, no decurso
do qual ficou provado que o rendeiro do Estado do supramencionado
prédio, Manuel Zacarias Peças Pereira, celebrou contrato de arren-
damento rural com a acima referida peticionária e que considera
expressamente salvaguardados os seus direitos de arrendatário, abdi-
cando dos direitos que o Decreto-Lei n.o 349/91, de 19 de Setembro,
possa conferir-lhe, designadamente do direito de adquirir os lotes
arrendados.

Por tal razão, encontram-se reunidos os pressupostos e requisitos
exigidos pelo aludido n.o 2 do artigo 44.o da Lei n.o 86/95, de 1 de
Setembro, para a reversão da sobredita área.

Nestes termos, manda o Governo, pelo Primeiro-Ministro e pelo
Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
reverter o supramencionado prédio rústico «Coutada», determinando,
em consequência, a derrogação da Portaria n.o 411/76, de 10 de Julho,
na parte em que o expropria.

20 de Julho de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres. — O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Portaria n.o 1157/2000 (2.a série). — A Portaria n.o 740/75, de
13 de Dezembro, expropriou a Maria Leonor Mira Freire de Andrade
Barbosa Marinho, os prédios rústicos denominados «Herdade do
Arcediago», inscrito na matriz predial rústica sob o artigo 25 da secção
B, e «Herdade da Sapateira», inscrito na matriz predial rústica sob
o artigo 27 da secção E, ambos sitos na freguesia de São Brissos,
concelho de Beja.

Verifica-se que, à data da expropriação, os prédios rústicos supra-
-identificados eram propriedade de Luís Macdonald de Sousa e Castro
Black Vilhena Freire de Andrade, e não, como consta erradamente

no acto expropriativo, de Maria Leonor Mira Freire de Andrade Bar-
bosa Marinho.

Organizado e instruído o respectivo processo administrativo, na
sequência do pedido de reversão, ao abrigo do artigo 44.o, n.o 2,
da Lei n.o 86/95, de 1 de Setembro, dos lotes n.os 1 (19,7500 ha
do prédio rústico «Arcediago» e 10,9250 ha do prédio rústivo «Sapa-
teira») e 2 (23,0000 ha do prédio rústico «Arcediago» e 10,9500 ha
do prédio rústivo «Sapateira») demarcados no remanescente à área
daqueles prédios, já atribuída a título de reserva do interessado, con-
firmou-se a existência dos requisitos exigidos por este preceito legal
para a reversão da totalidade da área objecto do pedido.

Nestes termos, manda o Governo, pelo Primeiro-Ministro e pelo
Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
reverter a expropriação da área remanescente à reserva do proprie-
tário, correspondente à soma dos lotes n.os 1 e 2, demarcadas em
parte — 42,7500 ha e 21,8750 ha — respectivamente, dos prédios «Her-
dade da Sapateira» e «Herdade do Arcediago», determinando para
o efeito a derrogação da Portaria n.o 740/75, de 13 de Dezembro,
na parte em que a expropria.

20 de Julho de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres. — O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Portaria n.o 1158/2000 (2.a série). — No âmbito de aplicação
do Decreto-Lei n.o 406-A/75, de 29 de Julho, expropriou a Portaria
n.o 680/75, de 19 de Novembro, a Francisco Manuel Pina, o prédio
rústico denominado «Passarinhos», com 301,6750 ha, sito na freguesia
de Benavila, do município de Avis, e inscrito na respectiva matriz
cadastral sob o artigo 2 da secção I.

Na sequência do pedido de reversão, formulado por Helena da
Graça Pina, herdeira do sujeito passivo da expropriação, ao abrigo
do n.o 2 do artigo 44.o da Lei n.o 86/95, de 1 de Setembro, foi orga-
nizado e instruído o respectivo processo administrativo, no decurso
do qual ficou provado que o rendeiro do Estado, Joaquim Ildefonso
Vilela Antunes, de uma área de 48,4300 ha do supramencionado pré-
dio, celebrou contrato de arrendamento rural com a acima referida
peticionária e que considera expressamente salvaguardados os seus
direitos de arrendatário, abdicando dos direitos que o Decreto-Lei
n.o 349/91, de 19 de Setembro, possa conferir-lhe, designadamente
o direito de adquirir os lotes arrendados.

Por tal razão, encontram-se reunidos os pressupostos e requisitos
exigidos pelo aludido n.o 2 do artigo 44.o da Lei n.o 86/95, de 1 de
Setembro, para a reversão da sobredita área.

Nestes termos, manda o Governo, pelo Primeiro-Ministro e pelo
Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
reverter a supramencionada área de 48,4300 ha ao prédio rústico
«Passarinhos», determinando, em consequência, a derrogação da Por-
taria n.o 680/75, de 19 de Novembro, na parte em que o expropria.

20 de Julho de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres. — O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Instituto da Cooperação Portuguesa

Despacho (extracto) n.o 16 069/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Julho de 2000 do presidente do Instituto da Cooperação
Portuguesa:

Maria Isabel Pires Lourenço, assistente administrativa principal do
quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da Saúde,
Maria de Lurdes Cardia Amorim Couto, Helena Maria Alves Rodri-
gues da Costa Antunes e Maria Dulce Carvalho dos Reis Guerreiro
Pires Barata, assistentes administrativas do quadro de pessoal do
ICP, e Luísa Manuela Gomes Rosa de Abreu, assistente admi-
nistrativa do quadro de pessoal do Hospital de Santa Maria —
nomeadas, precedendo concurso, assistentes administrativas prin-
cipais do quadro de pessoal deste Instituto, ficando exoneradas
das funções que vinham exercendo a partir da data da aceitação
das respectivas nomeações. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

26 de Julho de 2000. — A Vice-Presidente, Maria Odete Cardoso.
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Despacho (extracto) n.o 16 070/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 24 de Julho de 2000 do presidente do Instituto da Cooperação
Portuguesa:

Helena Maria da Silva Guerreiro, técnica superior estagiá-
ria — nomeada definitivamente técnica superior de 2.a classe do
quadro de pessoal do ICP. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

27 de Julho de 2000. — A Vice-Presidente, Maria Odete Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 16 071/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 24 de Julho de 2000 do presidente do Instituto da Cooperação
Portuguesa:

Rogério Manuel Cacoa Feliciano Pereira, Yara Karina Nogueira
Batista, Sofia Manuel Albuquerque de Bray Pinheiro, Edite Mendes
Singens, Guilherme Jorge Rodrigues Zeverino, Graça Maria Martins
de Lima, Nuno Miguel Trabuco Nunes Vaz, Lígia Maria Monteiro
Lopes de Campos Figueiredo, Sérgio António Ferreira Guimarães,
Maria Fernanda Lopes Catarino de Carvalho, Maria Carolina Fer-
nandes Estróia Gonçalves, Ana Regina Freitas Miranda, Joaquim
Carlos da Silva Dias e Victor Manuel Mendes Coelho, técnicos supe-
riores de 2.a classe do quadro de pessoal deste Instituto, e José
Henrique Mouro Metelo Ribeiro de Almeida, técnico superior de
1.a classe do quadro de pessoal do ex-Conselho de Mercados de
Obras Públicas e Particulares — nomeados, precedendo concurso,
técnicos superiores de 1.a classe do quadro de pessoal do ICP, ficando
exonerados das funções que vinham exercendo a partir da data da
aceitação da nomeação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

27 de Julho de 2000. — A Vice-Presidente, Maria Odete Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 16 072/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Julho de 2000 do presidente do Instituto da Cooperação
Portuguesa:

Patrícia Esteves Amaro — celebrado contrato de trabalho a termo
certo para o exercício de funções equivalentes às de assistente admi-
nistrativo, escalão 1, índice 190, da tabela de remunerações atri-
buídas aos funcionários públicos, acrescidas dos respectivos sub-
sídios de refeição, de férias e de Natal, com efeitos reportados
a 10 de Julho de 2000, sendo válido enquanto durar o impedimento
do titular do lugar, até ao limite máximo de dois anos, se não
houver denúncia nos termos legais. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

27 de Julho de 2000. — A Vice-Presidente, Maria Odete Cardoso.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado dos Transportes

Despacho n.o 16 073/2000 (2.a série). — Através do Decreto-Lei
n.o 394-A/98, de 15 de Dezembro, foi atribuída à sociedade Metro
do Porto, S. A., a concessão do serviço público do sistema de metro
ligeiro na área metropolitana do Porto, competindo-lhe a respon-
sabilidade pelas operações de construção de infra-estruturas do dito
sistema.

Nos termos da base XI do anexo I do diploma legal citado, compete
à mesma sociedade proceder, na qualidade de entidade expropriante,
às expropriações necessárias à referida construção.

Considerando que no prédio abaixo discriminado se prevê a cons-
trução de parte do traçado da linha do metro, destinado à circulação
deste último, o qual se insere no troço Senhora da Hora-Vila do
Conde-Póvoa de Varzim, previsto na alínea a) da base VI do anexo I

do Decreto-Lei n.o 394-A/98, de 15 de Dezembro;
De acordo com a programação dos trabalhos, as obras de montagem

do estaleiro para a construção do referido traçado iniciam-se já em
12 de Setembro de 2000 e que tais obras pressupõem a posse dos
bens a expropriar.

Assim, a requerimento da sociedade Metro do Porto, S. A., con-
siderando que para a materialização da referida obra é indispensável
a expropriação de terrenos, ao abrigo do despacho de delegação de
poderes n.o 23 443/99 (2.a série), de 2 de Dezembro, e nos termos
previstos nos artigos 1.o, 3.o, 13.o, 14.o e 15.o do Código das Expro-
priações, aprovado pela Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro, e no

n.o 3 da base XI do anexo I do Decreto-Lei n.o 394-A/98, de 15 de
Dezembro, determino o seguinte:

1 — A declaração de utilidade pública, com carácter de urgência,
da expropriação dos terrenos abaixo indicados e direitos a eles ine-
rentes, correspondentes, respectivamente, às parcelas n.os 35-D e 35-E,
devidamente identificadas na planta cadastral, cuja publicação se pro-
move em anexo.

A parcela n.o 35-D corresponde a um terreno com a área de 108 m2,
com cerca de 9 m de profundidade e 12 m de extensão, da estrema
nascente, confinante com a linha do caminho de ferro da Póvoa,
do logradouro do prédio urbano, destinado a habitação, sito na Rua
de Cândido dos Reis, 1174, freguesia de Custóias, concelho de Mato-
sinhos, inscrito sob o artigo U-00625 na matriz predial e descrito
sob o n.o 232, a fl. 166 do livro B-1 da Conservatória do Registo
Predial de Matosinhos.

A parcela n.o 35-E corresponde a um terreno com a área de 108 m2,
com cerca de 9 m de profundidade e 12 m de extensão, da estrema
nascente, confinante com a linha do caminho de ferro da Póvoa,
do logradouro do prédio urbano, destinado a habitação, sito na Rua
de Cândido dos Reis, 1174, freguesia de Custóias, concelho de Mato-
sinhos, inscrito sob o artigo U-001586 na matriz predial e descrito
sob o n.o 232, a fl. 166 do livro B-1 da Conservatória do Registo
Predial de Matosinhos.

Ambos os referidos prédios são da propriedade de Predidão,
Empreendimentos Imobiliários do Dão, L.da, com sede na Rua do
Dr. Ricardo Mota, 3460 Tondela.

2 — Declaro ainda autorizar a sociedade Metro do Porto, S. A.,
a tomar posse administrativa do mesmo prédio, ao abrigo do artigo 19.o
do supra-referido Código.

3 — Os encargos financeiros com a expropriação são da respon-
sabilidade da sociedade Metro do Porto, S. A., para os quais dispõe
de cobertura financeira, tendo prestado caução para garantir o paga-
mento dos mesmos.

11 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado dos Transportes,
António Guilhermino Rodrigues.



N.o 182 — 8 de Agosto de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 13 095

Despacho n.o 16 074/2000 (2.a série). — A linha do Norte, com
cerca de 335 km de extensão, está inserida no principal eixo ferroviário
do País — Braga-Faro —, sendo o troço mais importante desta espi-
nha dorsal da malha ferroviária portuguesa, pois nele confluem as
linhas mais importantes do sistema ferroviário nacional. Alguns dos
troços da linha do Norte estão muito próximos dos seus limites de
saturação, impondo-se, pois, a sua modernização, de modo a con-
ferir-lhe não só uma maior capacidade de oferta, bem como uma
substancial melhoria na segurança, qualidade, fiabilidade e compe-
titividade, com a consequente racionalização de custos.

Inserido neste projecto e no subtroço Pampilhosa-Quintãs, é neces-
sário proceder à construção de um caminho de ligação para supressão
da passagem de nível ao quilómetro 237,353 e de um caminho de
acesso directo e indirecto à passagem inferior ao quilómetro 246,184.

É, assim, imprescindível a expropriação dos respectivos terrenos
necessários à execução destas obras.

Considerando o exposto e sendo a realização das referidas obras
de manifesto interesse público, nos termos e ao abrigo da delegação
de competências constante do despacho n.o 23 443/99 (2.a série), de
2 de Dezembro, determino o seguinte:

1 — A requerimento da Rede Ferroviária Nacional — REFER,
E. P., considerando que, para a construção de um caminho de ligação
para supressão da passagem de nível ao quilómetro 237,353 e de
um caminho de acesso directo e indirecto à passagem inferior ao
quilómetro 246,184, é indispensável a expropriação de terrenos para
além dos limites do domínio público ferroviário, nos termos e ao
abrigo dos artigos 1.o, 3.o, 14.o e 15.o, todos do Código das Expro-
priações, aprovado pela Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro, e tendo
em vista o início imediato das respectivas obras, declaro a utilidade
pública, com carácter de urgência, das expropriações dos bens imóveis
e direitos a eles inerentes, constantes nas plantas anexas, com os
n.os 6979 e 6980 e respectivos mapas de identificação e áreas, publi-
cados em anexo.

2 — Declaro autorizar a REFER, E. P., a tomar posse adminis-
trativa dos mesmos bens, ao abrigo do n.o 1 do artigo 19.o do mesmo
Código.

3 — Os encargos com as expropriações são da responsabilidade
da REFER, E. P., para os quais dispõe de cobertura financeira.

13 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado dos Transpor-
tes, António Guilhermino Rodrigues.
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Número

da
folha

Número
da

parcela

Área
—

(metros
quadrados)

Registo
predialNome e morada do proprietário Natureza Matriz Confrontações

8-B 4 175 Sertório Oliveira Saldanha, Rua da Fonte, Sernadelo, 3050 Mealhada. Rústico 189 — Norte: parcela n.o 3.
Sul: parcela n.o 5.
Este: parcela n.o S4.
Oeste: próprio.

8-B 5 154 Herdeiros de Albertino Saldanha, Lagoa de Maria, 3050 Mealhada. Rústico 188 — Norte: parcela n.o 4.
Sul: próprio.
Este: caminho público.
Oeste: próprio.

8-B 6 12 Herdeiros de M. Baptista, Avenida do Comendador Messias Baptista,
56, 3050 Mealhada.

Rústico 3569 — Norte: caminho público.
Sul: próprio.
Este: próprio.
Oeste: caminho público.

8-B 1-S 730 António Álvaro S. Cordeiro, Rua da Portela, 3060 Serpins. Rústico 2306 — Norte: parcela n.o 1.
Sul: vala.
Este: CP.
Oeste: parcela n.o 1.

8-B 3-S 237 Herdeiros de Albertino Saldanha, Lagoa de Maria, 3050 Mealhada. Rústico 190 — Norte: parcela n.o 2.
Sul: parcela n.o S4.
Este: vala.
Oeste: parcela n.o 3.

8-B 4-S 315 Sertório Oliveira Saldanha, Rua da Fonte, Sernadelo, 3050 Mealhada. Rústico 189 — Norte: parcela n.o S3.
Sul: caminho público.
Este: vala.
Oeste: parcela n.o 4.

Distrito: Aveiro.
Concelho: Anadia. Subtroço 3.1 Pampilhosa-Quintãs.
Freguesia: Sangalhos. Caminho de acesso à passagem inferior ao quilómetro 246,184.Desenho n.o 6980

Referências
Áreas

—
(metros quadrados)

Matriz
Número

da
folha

Número
da

parcela

Nomes e moradas
dos proprietários e demais interessados

Registo
predial

Ocupação
temporária

Sob. eventual T.
a expropriarExpropr.

Rústica Urbana

20-A 47 Herdeiro de José Bastos Xavier, Vale de Estêvão, Mogofores, 3780 Anadia. — — — 2041 — —
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Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais

Aviso n.o 12 131/2000 (2.a série). — Por meus despachos de 18
de Julho de 2000:

Manuel Luís Prata dos Penedos e Maria Margarida Vasco Correia
Relvas, engenheiros electrotécnicos assessores, da carreira de enge-
nheiro electrotécnico, do quadro da Direcção Regional de Edifícios
de Lisboa, desta Direcção-Geral — nomeados, precedendo con-
curso, engenheiros electrotécnicos assessores principais do mesmo
quadro e carreira. (Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

18 de Julho de 2000. — O Director-Geral, Vasco Martins Costa.

Escola Náutica Infante D. Henrique

Despacho n.o 16 075/2000 (2.a série). — Nos termos do
artigo 14.o do Regulamento aprovado pelo Decreto Regulamentar
n.o 71/85, de 31 de Outubro, o conselho administrativo da Escola
Náutica Infante D. Henrique passa, a partir da presente data, a ter
a seguinte composição:

Presidente — João Manuel Reverendo Silva, director da Escola
Náutica Infante D. Henrique.

Vogais:

Abel da Silva Simões, presidente do conselho científico.
Divo Monteiro, chefe de repartição de administração geral.
Rosa Maria Ramos Miguel, chefe da secção de conta-

bilidade.

24 de Julho de 2000. — O Director, João M. R. Silva.

Despacho n.o 16 076/2000 (2.a série). — Por despacho desta
data, foi anulado e dado sem qualquer efeito o aviso de abertura
do concurso interno geral de ingresso para o preenchimento de um
lugar de assistente administrativo do quadro de pessoal da ENIDH,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 75, de 29 de Março
de 2000, por a única candidata admitida ao mesmo ter faltado às
provas de selecção.

25 de Julho de 2000. — O Director, João M. R. Silva.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

MARINHA

Arsenal do Alfeite

Aviso n.o 12 132/2000 (2.a série). — Relação de pessoal con-
tratado, nos termos do artigo 33.o do Regulamento do Arsenal do
Alfeite, aprovado pelo Decreto n.o 31 873, de 27 de Janeiro de 1942,
para a carreira de fiel, na categoria e nível que se indica:

Fiel do nível 1:

Carla Alexandra Arraiolos Calado Barbosa Augusto.
Maria Estela Henrique Guerreiro Mota.
Rogério Manuel Botelho das Dores.
Sérgio Miguel Tenreiro Tomás.
Teófilo Francisco Ribeiro Godinho.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Julho de 2000. — Pelo Administrador, Joaquim Augusto dos
Santos.

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Recrutamento e Selecção

Aviso n.o 12 133/2000 (2.a série). — Concurso ordinário de
ingresso na classe de médicos navais no quadro permanente dos oficiais
da Marinha. — Por determinação do superintendente dos Serviços do
Pessoal, faz-se público que, nos termos da Portaria n.o 632/78, de

21 de Outubro, e do despacho do almirante Chefe do Estado-Maior
da Armada n.o 73/96, de 4 de Novembro, se encontra aberto concurso
ordinário de ingresso de médicos de ambos os sexos na classe de
médicos navais do quadro permanente dos oficiais da Marinha.

I — Prazo de candidatura:

A candidatura deve ser formalizada até 22 de Setembro de 2000;
A incorporação ocorrerá em 9 de Novembro de 2000.

II — Condições gerais de admissão:
1 — Ser cidadão português (ambos os sexos);
2 — Ter aptidão física e psicotécnica, verificada em inspecção

médica;
3 — Possuir licenciatura em Medicina obtida em universidade por-

tuguesa ou válida em Portugal;
4 — Ter cumprido as obrigações militares constantes da Lei do

Serviço Militar, no caso de cidadãos do sexo masculino, ou, para
ambos os sexos, ser militar dos quadros permanentes;

5 — Ter bom comportamento moral e civil;
6 — Ter idade igual ou inferior a 30 anos no dia 31 de Dezembro

de 2000, excepto no que respeita aos militares do quadro permanente;
7 — Possuir o internato geral antes da data da incorporação.
III — Documentos a apresentar — os candidatos devem entregar

ou remeter à Repartição de Recrutamento e Selecção da Direcção
do Serviço do Pessoal, Instalações Navais de Alcântara, Praça da
Armada, 1350-027 Lisboa, os seguintes documentos:

1 — Requerimento, dirigido ao superintendente dos Serviços do
Pessoal, donde conste, além do pedido de admissão ao concurso,
o seguinte:

a) Nome, idade, estado civil, profissão;
b) Filiação;
c) Naturalidade (freguesia, concelho e distrito);
d) Residência e número de telefone;
e) Número e data do bilhete de identidade e arquivo de iden-

tificação que o emitiu;

2 — Fotocópia do bilhete de identidade;
3 — Fotocópia da cédula militar;
4 — Declaração do interessado de que não exerce qualquer cargo

ou funções nos serviços do Estado, de autarquias locais ou pessoas
colectivas de utilidade pública administrativa, nem fica abrangido por
quaisquer disposições legais relativas a incompatibilidade, ou decla-
ração de cargo ou função que porventura exerce em qualquer das
condições mencionadas, com expressa indicação de que dele pedirá
exoneração caso se verifique a incompatibilidade ou acumulação não
permitida;

5 — Fotocópia do diploma de licenciatura;
6 — Fotocópia do certificado de habilitações do internato geral;
7 — Curriculum vitae e outros documentos que comprovem o mérito

profissional e científico do candidato.
IV — Normas do concurso:
1 — O júri do concurso é nomeado por despacho do Chefe do

Estado-Maior da Armada, sob proposta do director do Serviço de
Saúde.

2 — O júri é composto por um presidente e vogais em número
a determinar.

3 — O presidente do júri ou vogais são oficiais do quadro per-
manente, podendo ser, em casos justificados, assessores científicos
civis.

4 — Os candidatos que satisfaçam as condições de admissão são
admitidos à prestação de provas.

V — Processo de classificação do concurso:
1 — A classificação final do concurso será estabelecida pelos seguin-

tes elementos, valorizados segundo a ordem decrescente:

a) Classificação final das provas;
b) Apreciação do curriculum vitae, nomeadamente classificações

ou informações obtidas em exames, concursos e estágios da
carreira médica hospitalar, segundo a sua importância relativa;

c) Apreciação de outros elementos do curriculum vitae valori-
zados segundo a ordem decrescente:

1) Actividades de investigação devidamente documenta-
das;

2) Valor dos trabalhos publicados ou comunicados, com
destaque para as actividades hospitalares onde se pro-
cessa a sua carreira;

3) Desempenho de cargo ou funções médicas com reco-
nhecido mérito;

4) Outros títulos de valorização profissional;
5) Classificação obtida na licenciatura médica;
6) Classificações ou informações obtidas em cursos ou

estágios militares ou do serviço militar.
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2 — Para fins de atribuição de grau, classe e categoria da carreira
médico-militar e de antiguidade na escala, os candidatos aprovados
serão ordenados, no final do concurso, por ordem decrescente dos
graus da carreira médico-militar e, em cada grau, por ordem decres-
cente das classificações finais obtidas no concurso.

VI — Convocação para a prestação de provas:
1 — A convocação dos candidatos para inspecções médicas, exames

psicotécnicos e provas teóricas e práticas é feita por carta, donde
constarão o dia, hora e local das provas, bem como outras indicações
necessárias.

2 — Calendarização:

Data limite de entrega de documentos — 22 de Setembro de
2000;

Inspecções médicas/testes psicotécnicos — 3 e 4 de Outubro de
2000;

Incorporação — 9 de Novembro de 2000.

3 — A prestação de provas teóricas e práticas decorrerá na 2.a quin-
zena de Outubro de 2000, no Hospital da Marinha, e a afixação dos
temas das provas referidas neste número decorrerá 10 dias antes da
data da realização das mesmas, no Hospital da Marinha.

4 — Todos os candidatos devem ser portadores do bilhete de iden-
tidade e da carta convocatória no dia da realização das provas.

5 — Os candidatos a quem faltar algum dos documentos obriga-
tórios referidos no ponto III ou não satisfaçam as condições de admis-
são serão excluídos do concurso.

Nota. — Os interessados podem obter os esclarecimentos nos
seguintes locais:

Direcção do Serviço de Pessoal, Repartição de Recrutamento
e Selecção, Centro de Recrutamento da Armada, Instalações
Navais de Alcântara, Praça da Armada, 1350-027 Lisboa (tele-
fone: 213945468/9);

Serviço de Relações Públicas e de Informação da Armada, Praça
do Comércio, 1188-148 Lisboa Codex (telefones: 213429439
e 213429408);

Direcção do Serviço de Saúde, Praça do Comércio, 1100-148 Lis-
boa (telefones: 213217622 e 213468961).

24 de Julho de 2000. — O Chefe da Repartição, Roberto Figueiredo
Robles, capitão-de-mar-e-guerra.

EXÉRCITO

Gabinete do Chefe do Estado-Maior do Exército

Portaria n.o 1159/2000 (2.a série). — Manda o chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o oficial em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

CAP QTS (NIM 01218566) Alberto Rui Branco de Oliveira
Neves — passagem à situação de reserva, nos termos da alínea c)
do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação desde
5 de Fevereiro de 2000, e ficando com a remuneração mensal de
414 679$. Conta 38 anos e 9 meses de serviço, nos termos do
artigo 45.o do EMFAR.

20 de Junho de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-
-general.

Portaria n.o 1160/2000 (2.a série). — Manda o chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o oficial em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

CAP SGE (NIM 18285979) Fernando José de Carvalho Fidalgo —
passagem à situação de reserva, nos termos da alínea b) do
artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação desde
1 de Março de 2000, e ficando com a remuneração mensal de
217 245$. Conta 25 anos e 7 meses de serviço, nos termos do
artigo 45.o do EMFAR.

20 de Junho de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-
-general.

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Despacho n.o 16 077/2000 (2.a série). — Ao abrigo do despacho
n.o 15 374/2000 (2.a série), de 28 de Julho, subsubdelego no coronel
de engenharia NIM 09326564, António Duarte Mendes Correia, sub-
director da Direcção de Administração e Mobilização do Pes-
soal/DAMP, a competência para a prática de todos os actos respei-
tantes aos assuntos a seguir relacionados:

a) Administração dos recursos financeiros de acordo com as
orientações e orçamentos superiormente aprovados;

b) Como comandante do aquartelamento, todas as actividades
e competências previstas no RGSUE, nomeadamente serviço
interno, segurança, instrução, alimentação, saúde, transportes
e administrativas (pessoal e logísticas);

c) Substituir o director da DAMP nos seus impedimentos e
ausências;

d) Homologação das listas provisórias, definitivas e finais dos
concursos de admissão do QPCE;

e) Homologação das listas provisórias, definitivas e finais dos
concursos de promoção de pessoal militarizado e civil;

f) Homologação dos pareceres das juntas de pessoal deficiente
físico;

g) Despacho de assuntos correntes do âmbito do Gabinete de
Apoio e da Repartição Geral;

h) Distribuição e transferência, internas, do pessoal colocado
na Direcção, com excepção dos oficiais superiores e técnicos
superiores;

i) Cartas-patentes, excepto de oficiais generais;
j) Diplomas de encarte de sargentos;
l) Termo de posse ou de aceitação de pessoal militarizado e

civil, com excepção de técnicos superiores, consultores cien-
tíficos e pedagógicos de direcção de estabelecimentos de
ensino e professores de ensino superior;

m) Visar os processos de falecimento a enviar ao Ministério da
Defesa Nacional;

n) Este despacho produz efeitos a partir de 11 de Julho de 2000.

28 de Julho de 2000. — O Director, Eduardo Augusto Carneiro
Teixeira, major-general.

Despacho n.o 16 078/2000 (2.a série). — Ao abrigo do despacho
n.o 15 374/2000 (2.a série), de 28 de Julho, subsubdelego no coronel
de artilharia NIM 08323268, Mário Augusto Mourato Cabrita, chefe
da Repartição de Pessoal Militar Permanente, a competência que
em mim foi delegada para a prática de todos os actos respeitantes
a oficiais, sargentos e praças do quadro permanente relativamente
aos assuntos a seguir relacionados:

1 — Movimentos de pessoal:

a) Colocação, transferência e diligência de sargentos do QP, até
ao posto de sargento-chefe, inclusive, e de praças do QPPE,
desde que não haja determinação especial em contrário;

b) Trocas para efeitos de colocação e prorrogação de deslo-
camento aos sargentos do QP até ao posto de sargento-chefe,
inclusive, e às praças do QPPE.

2 — Promoções e graduações de sargentos do QP — até ao posto
de sargento-ajudante, inclusive, e praças do QPPE.

3 — Mudanças de situação:

a) Homologação dos pareceres da JHI dos oficiais (excepto ofi-
ciais generais), sargentos e praças do QP;

b) Autorização para apresentação à JHI dos oficiais (excepto
oficiais generais), sargentos e praças do QP.

4 — Pessoal na reserva — requerimentos de oficiais do QP (excepto
oficiais generais), na situação de reserva para desistirem da conti-
nuidade na efectividade de serviço, antes do termo do prazo concedido
e de sargentos e praças do QP, na situação de reserva, para con-
tinuarem na efectividade de serviço, de acordo com as normas em
vigor, ou para desistirem da continuidade na efectividade de serviço,
antes do termo do prazo concedido.

5 — Averbamentos e matrícula:

a) Averbamento de cursos, de estágios e de especialidades nor-
malizados dos oficiais, sargentos e praças do QP;

b) Averbamentos de aumentos de tempo de serviço dos oficiais
sargentos e praças do QP;

c) Averbamentos e rectificações respeitantes a filhos e a mudança
de nome e de estado dos oficiais, sargentos e praças do QP.

6 — Diversos:

a) Assuntos relativos a oficiais, sargentos e praças do QP, auxi-
liados da ATFA;
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b) Requerimentos de oficiais (excepto oficiais generais), sargen-
tos e praças do QP, solicitando certificados ou declarações;

c) Autorização para desempenho de funções civis e matrícula
em cursos civis, sem prejuízo para o serviço nem dispêndio
para a FN, de oficiais (até ao posto de capitão, inclusive),
de sargentos e de praças do QP.

7 — Este despacho produz efeitos a partir de 11 de Julho de 2000,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
que se incluam no âmbito desta subdelegação de competências.

28 de Julho de 2000. — O Director, Eduardo Augusto Carneiro
Teixeira, major-general.

Despacho n.o 16 079/2000 (2.a série). — Ao abrigo do despacho
n.o 15 374/2000 (2.a série), de 28 de Julho, subsubdelego no coronel
de infantaria NIM 03106173, Joaquim Carneiro Ribeiro, chefe da
Repartição de Pessoal Militar não Permanente, a competência que
em mim foi delegada para a prática de todos os actos respeitantes
a oficiais, sargentos e praças em SEN, RV e RC e na disponibilidade
relativamente aos assuntos a seguir relacionados:

1 — Obtenção de pessoal — admissão de militares em regime de
voluntariado (RV) e em regime de contrato (RC) e, bem assim, a
prorrogação e cessação da prestação de serviços, com excepção das
situações previstas no n.o 1, alíneas d) e e), do artigo 384.o e no
artigo 405.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR).

2 — Movimentos de pessoal:

a) Distribuição, colocação, transferência e diligência, desde que
não haja determinação especial em contrário;

b) Trocas e oferecimentos para efeitos de colocação.

3 — Promoção de militares — em RV e RC e graduação de mili-
tares em SEN.

4 — Mudanças de situação:

a) Homologação de pareceres da JHI;
b) Autorização para apresentação à JHI;
c) Passagem à disponibilidade;
d) Autorização para concurso às forças de segurança.

5 — Pessoal na disponibilidade:

a) Transferência das obrigações militares;
b) Homologação de pareceres da JHI;
c) Autorização para apresentação à JHI;
d) Promoções.

6 — Averbamentos e matrícula:

a) Averbamento de cursos, estágios e de especialidades nor-
malizadas;

b) Averbamentos e rectificações relativas a mudança de nome,
de estado civil e filhos.

7 — Diversos:

a) Assuntos relativos aos militares auxiliados da ATFA;
b) Requerimentos solicitando certificados ou declarações;
c) Autorização para matrícula em cursos civis, sem prejuízo para

o serviço nem dispêndio para a FN;
d) Emissão, revalidação, controlo e recolha de cartões de iden-

tificação militar.

8 — Este despacho produz efeitos a partir de 11 de Julho de 2000,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
que se incluam no âmbito desta subdelegação de competências.

28 de Julho de 2000. — O Director, Eduardo Augusto Carneiro
Teixeira, major-general.

Despacho n.o 16 080/2000 (2.a série). — Ao abrigo do despacho
n.o 15 374/2000 (2.a série), de 28 de Julho, subsubdelego no coronel
QEO NIM 03444864, José Eduardo de Jesus Henriques, chefe da
Repartição de Pessoal Civil, a competência que em mim foi delegada
para a prática de todos os actos respeitantes a servidores civis do
Exército relativamente aos assuntos a seguir relacionados:

1 — Obtenção de pessoal — nomeação de pessoal civil, até à cate-
goria de assistente administrativo especialista ou equivalente, inclusive,
e de nomeação do pessoal militarizado, até à categoria de encarregado
de sector, inclusive.

2 — Movimentos de pessoal — autorização da modificação da rela-
ção jurídica de emprego do pessoal civil, nas suas diversas modalidades,
até à categoria de assistente administrativo especialista ou equivalente,
inclusive, e do pessoal militarizado, até à categoria de encarregado
de sector, inclusive.

3 — Promoções — promoção de pessoal civil, até à categoria de
assistente administrativo especialista ou equivalente, inclusive, e de
pessoal militarizado, até à categoria de encarregado de sector,
inclusive.

4 — Mudanças de situação:

a) Autorização para apresentação à JHI de pessoal civil e
militarizado;

b) Homologação dos pareceres da JHI respeitante a pessoal civil
e militarizado;

c) Autorização para apresentação à junta médica de pessoal civil.

5 — Licenças:

a) Licença sem vencimento a pessoal civil;
b) Licenças ilimitadas a pessoal militarizado.

6 — Averbamentos:

a) Averbamento de cursos e estágios a pessoal civil e mili-
tarizado;

b) Averbamentos e alterações respeitantes a filhos, mudanças
de nome e de estado.

7 — Diversos:

a) Requerimentos solicitando certificados;
b) Confirmação das condições de progressão de pessoal civil

e militarizado;
c) Emissão, revalidação e controlo de cartões de identificação

militar.

8 — Este despacho produz efeitos a partir de 11 de Julho de 2000,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
que se incluam no âmbito desta subdelegação de competências.

28 de Julho de 2000. — O Director, Eduardo Augusto Carneiro
Teixeira, major-general.

Despacho n.o 16 081/2000 (2.a série). — Ao abrigo do despacho
n.o 15 374/2000 (2.a série), de 28 de Julho, subsubdelego no major
SGE NIM 60564466, Alberto Carlos Góis Ribeiro da Cunha, chefe
da Repartição Geral, a competência que em mim foi delegada para
a prática de todos os actos respeitantes aos assuntos a seguir
relacionados:

1 — Graduações — graduação de militares na situação de reforma
extraordinária, até ao posto de sargento-ajudante, inclusive.

2 — Diversos:

a) Cartões de identificação;
b) Autorização para apresentação à JHI de deficientes físicos

para atribuição da percentagem de invalidez;
c) Requerimentos solicitando certificados ou declarações;
d) Bilhetes de identidade militar dos militares do QP, excepto

de oficiais generais;
e) Credenciais, excepto de oficiais generais.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 11 de Julho de 2000,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
que se incluam no âmbito desta subdelegação de competências.

28 de Julho de 2000. — O Director, Eduardo Augusto Carneiro
Teixeira, major-general.

Despacho n.o 16 082/2000 (2.a série). — Ao abrigo da auto-
rização que me foi conferida pelo despacho n.o 15 374/2000 (2.a série),
de 28 de Julho, do tenente-general ajudante-general do Exército, sub-
subdelego no coronel de engenharia NIM 09326564, António Duarte
Mendes Correia, subdirector da Direcção de Administração e Mobi-
lização do Pessoal/DAMP, a competência para homologar as clas-
sificações de serviço do pessoal civil em exercício de funções na estru-
tura que integra a Direcção de Administração e Mobilização do
Pessoal.

Este despacho produz efeitos a partir de 11 de Julho de 2000.

28 de Julho de 2000. — O Director, Eduardo Augusto Carneiro Tei-
xeira, major-general.

Despacho n.o 16 083/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, con-
jugado com o despacho n.o 15 374/2000 (2.a série), de 28 de Julho,
subsubdelego no coronel de engenharia NIM 09326564, António
Duarte Mendes Correia, subdirector da Direcção de Administração
e Mobilização do Pessoal/DAMP, a competência para autorizar des-
pesas com empreitadas de obras públicas e aquisição de bens e serviços,
com cumprimento de formalidades legais, até 10 000 contos.
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2 — Este despacho produz efeitos a partir de 11 de Julho de 2000,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
que se incluam no âmbito desta subsubdelegação de competências.

28 de Julho de 2000. — O Director, Eduardo Augusto Carneiro Tei-
xeira, major-general.

Repartição de Pessoal Militar Permanente

Despacho n.o 16 084/2000 (2.a série). — Por despacho de 19 de
Julho de 2000 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, para
preenchimento da vaga existente no QE de pessoal e secretariado,
aprovado pelo seu despacho n.o 27/CEME/00, de 17 de Fevereiro,
é promovido ao posto de sargento-mor, nos termos do artigo 184.o
e da alínea a) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares das Forças
Armadas, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea d) do n.o 1 e no n.o 2 do
artigo 264.o e no n.o 4 do artigo 275.o do referido Estatuto, o sargento
a seguir indicado:

SCH INF 60886270, António Henriques de Chaves Saraiva.

Conta a antiguidade desde 16 de Julho de 2000, data a partir da
qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-mor.

Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

20 de Julho de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Administração Interna

Despacho n.o 16 085/2000 (2.a série). — O Orçamento do
Estado para 1997 (Lei n.o 52-C/96, de 27 de Dezembro) transferiu
as competências e atribuições de financiamento do Subprograma
Quartéis dos Bombeiros Voluntários, que pertenciam ao Ministério
do Equipamento, do Planeamento e da Administração do Território,
através da sua Direcção-Geral do Ordenamento do Território e Desen-
volvimento Urbano (DGOTDU), para o Ministério da Administração
Interna (MAI), através de dois organismos nele integrados: o Serviço
Nacional de Bombeiros (SNB), como entidade tutelar dos corpos de
bombeiros, e o Gabinete de Estudos e de Planeamento de Instalações
(GEPI), como serviço gestor do PIDDAC/MAI.

Esta transferência de competências foi regulada pelo despacho con-
junto n.o 220/97, dos Secretários de Estado da Administração Interna
e da Administração Local e do Ordenamento do Território, e foi
publicado no Diário da República, 2.a série, de 7 de Agosto de 1997,
cujo n.o 5 dispõe que «O regime de atribuição de comparticipações
financeiras para novas candidaturas referentes a instalações de asso-
ciações de bombeiros voluntários será objecto de regulamento a publi-
car pelo Ministério da Administração Interna».

Assim, em cumprimento deste dispositivo legal, aprovo o seguinte
regulamento:

Disposições gerais:
1 — A atribuição de comparticipações financeiras do Estado às asso-

ciações de bombeiros voluntários para obras de reparação, remode-
lação e ampliação nas instalações existentes ou para obras de cons-
trução de novas instalações regula-se pelas disposições estabelecidas
no presente regulamento.

2 — As comparticipações financeiras do Estado nas obras a efectuar
em instalações específicas de quartéis de bombeiros voluntários são
exclusivamente as que se encontram definidas nas tipologias constantes
do despacho conjunto MAI/MPAT publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 274, de 23 de Novembro de 1993.

3 — O programa de financiamento é constituído por dois subpro-
gramas, consoante a dimensão financeira das obras a realizar:

a) Subprograma n.o 1 — obras com orçamento superior a
12 000 contos;

b) Subprograma n.o 2 — obras com um orçamento igual ou infe-
rior a 12 000 contos (trabalho de natureza simples — TNS).

4 — As candidaturas devem ser apresentadas pelas entidades inte-
ressadas, em formulário próprio, directamente na Inspecção Regional

de Bombeiros (IRB) da sua área, que o informa e remete ao Serviço
Nacional de Bombeiros (SNB).

5 — Os formulários a que se refere o n.o 4 são apreciados pelos
serviços centrais do SNB e deles devem constar todos os elementos
necessários à apreciação da candidatura, designadamente o objecto
do pedido, os respectivos encargos e fontes de financiamento previstos.

Subprograma n.o 1 — Obras com orçamento superior
a 12 000 contos

6 — O processo de selecção e aprovação de candidaturas ao Sub-
programa n.o 1 é constituído por duas fases distintas, adiante iden-
tificadas, que são:

1.a fase — referente à selecção de candidaturas para compartici-
pações financeiras para as obras referidas no n.o 1, à aprovação
dos terrenos e localização de novos equipamentos, à definição
das tipologias dos quartéis e dos programas base para desen-
volvimento dos projectos, e à aprovação dos mesmos nas dife-
rentes fases de estudo prévio, anteprojecto e projecto de execução,
o que não envolve qualquer compromisso de comparticipação;

2.a fase — referente à aprovação do financiamento.

7 — As candidaturas deverão ser apresentadas em formulário pró-
prio e instruídas com os seguintes documentos:

a) Fotocópia do cartão de identificação de pessoa colectiva e
dos estatutos ou documentos substitutivos, se aqueles não
se aplicarem;

b) Planta de localização à escala de 1:2000 ou de 1:1000 do
novo quartel que se pretende construir;

c) No caso de ampliação: planta de localização à escala de 1:2000
ou de 1:1000 do quartel que se pretende remodelar e ou
ampliar ou substituir por novas instalações, complementada
com o levantamento das instalações existentes (plantas, cortes
e alçados à escala de 1:100), identificando todos os compar-
timentos em planta, em cada um dos pisos, com indicação
das respectivas áreas úteis e brutas de construção;

d) Prova de propriedade do terreno ou do direito de superfície
por mais de 50 anos, se outro limite temporal não estiver
legalmente fixado;

e) Extracto da planta de síntese do plano director municipal
de ordenamento do território em vigor, com indicação do
local, ou, na ausência de plano, parecer da Câmara Municipal
sobre a localização do novo quartel;

f) Memória descritiva indicando os objectivos e o programa pre-
liminar das obras que se pretende efectuar, identificando a
área de intervenção, o número total de habitantes, a tipificação
do corpo de bombeiros, o dimensionamento e o estado de
conservação das instalações existentes, acompanhada de foto-
grafias actualizadas e elucidativas do estado actual das ins-
talações existentes;

g) Estimativa de custos das obras que a entidade promotora
pretende efectuar;

h) Declaração que identifique os montantes e as fontes de finan-
ciamento, comprovados por declaração escrita das entidades
financiadoras;

i) Pedido concreto do montante da comparticipação do Estado
que se pretende;

j) Prazo de execução dos trabalhos.

Selecção de candidaturas:
8 — As candidaturas apresentadas serão seleccionadas e classifi-

cadas por uma comissão de selecção de candidaturas que é composta
por três membros, um designado pelo Gabinete de Estudos e de
Planeamento de Instalações do Ministério da Administração Interna
(GEPI), e cada um dos outros elementos designado, respectivamente,
pelo Serviço Nacional de Bombeiros (SNB) e pela Inspecção Regional
de Bombeiros (IRB).

8.1 — O presidente será o membro designado pelo Gabinete de
Estudos e de Planeamento de Instalações do Ministério da Admi-
nistração Interna (GEPI).

9 — A comissão de selecção de candidaturas emite um parecer,
no prazo de 90 dias úteis, que ponderará os factores estabelecidos
no n.o 11.

10 — No parecer da comissão de selecção, em relação às candi-
daturas seleccionadas, consta expressamente qual é a tipologia atri-
buída ao quartel e o respectivo programa base em que se enquadra
a candidatura seleccionada, de acordo com a legislação aplicável, não
podendo essa tipologia ser alterada, bem como não pode ser excedida
a área máxima definida para cada tipologia.

Se a associação considerar necessária área excedentária, os res-
pectivos trabalhos serão objecto de outro contrato de empreitada,
o qual não será comparticipado.
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11 — A comissão de selecção de candidaturas ponderará os seguin-
tes factores:

a) Espacial — avaliação local da candidatura numa perspectiva
nacional: deverá averiguar-se quais são os riscos dos elementos
da natureza e as necessidades da população que se pretende
servir com a obra a realizar e quais são as distâncias vértices
triangulares a que se situam os equipamentos similares mais
próximos;

b) Financeiro — determinar se existe capacidade financeira para
a realização da obra por parte da entidade promotora e se
existe disponibilidade financeira por parte do Estado para
atribuição da comparticipação em função das verbas dis-
poníveis;

c) Adequabilidade do terreno proposto para a realização da obra
à tipologia atribuída ao quartel.

12 — No prazo de 90 dias úteis, a comissão de selecção de can-
didaturas emitirá parecer, que submeterá à consideração e homo-
logação da tutela.

13 — O despacho de homologação da candidatura pela tutela não
implica qualquer compromisso de comparticipação financeira do
Estado na realização da obra, mas apenas habilita a entidade pro-
motora seleccionada a prosseguir nas fases subsequentes do processo,
de acordo com as orientações entretanto definidas.

14 — Este despacho é enviado pelo GEPI aos serviços centrais do
SNB que comunicam às entidades promotoras a decisão de selecção
ou rejeição da candidatura no prazo de 60 dias úteis a contar do
despacho a que aludem os números anteriores.

Análise e acompanhamento:
15 — Após o despacho de homologação de candidaturas, o acom-

panhamento das candidaturas seleccionadas transita para uma comis-
são de análise e acompanhamento, que será composta por três mem-
bros: dois designados pelo Gabinete de Estudos e de Planeamento
de Instalações (GEPI) e o outro designado pelo Serviço Nacional
de Bombeiros (SNB).

O presidente da comissão será o membro indicado pelo GEPI.
16 — A comissão de análise e acompanhamento, no prazo de 90 dias

úteis a contar do despacho da tutela, delibera sobre o valor da com-
participação financeira do Estado para a execução da obra.

17 — A deliberação da comissão de análise e acompanhamento
deve ponderar os seguintes factores:

a) Montante da comparticipação do Estado pretendido pela enti-
dade promotora da obra;

b) Reais disponibilidades financeiras do Estado face às verbas
disponíveis para o efeito no Orçamento do Estado;

c) Maior ou menor autofinanciamento da entidade promotora
da obra;

d) Maior ou menor apoio financeiro das câmaras municipais.

18 — Os serviços centrais do SNB, informados pelo GEPI, notificam
as entidades promotoras seleccionadas, no prazo de 30 dias úteis,
da decisão da comissão de análise e acompanhamento sobre o valor
da comparticipação financeira do Estado pretendida pela candidatura.

19 — As entidades promotoras que tenham obtido a compartici-
pação financeira do Estado para a execução da obra são notificadas
para, no prazo de 30 dias úteis, informarem o GEPI se pretendem
elaborar de forma autónoma o projecto ou se pretendem que este
seja elaborado pelo GEPI, sem prejuízo da comparticipação financeira
atribuída.

20 — Dependendo da decisão das entidades promotoras referidas
no número anterior, devem estas entregar, no prazo de oito meses,
no GEPI, um estudo prévio elaborado para o terreno aprovado, em
conformidade com a tipologia atribuída ao quartel e o respectivo
programa base, constantes do despacho conjunto MAI/MPAT publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 274, de 23 de Novembro
de 1993.

Complementarmente, das salas de comando, deve ter-se um perfeito
controlo visual do parque de viaturas e de toda a área operacional,
tanto quanto possível, sem descurar o teor do parágrafo seguinte.

O estudo prévio deverá incluir as peças escritas e desenhadas exi-
gidas para esta fase do projecto, nos termos da Portaria de 7 de
Fevereiro de 1972 do MOPC, publicada no suplemento ao Diário
do Governo, 2.a série, n.o 35, de 11 de Fevereiro de 1972, e suas
alterações.

21 — A comissão de análise e acompanhamento, no prazo de 60 dias
úteis a contar da entrega do estudo prévio, emite um parecer de
aprovação ou rejeição do estudo prévio que incidirá sobre o cum-
primento dos aspectos funcionais relacionados com a organização dos
espaços e as áreas úteis e brutas de construção exigidas para a tipologia
e o programa base previamente atribuídos e ainda sobre a qualidade
arquitectónica e integração no aglomerado e na paisagem envolvente.

22 — A decisão da comissão de análise e acompanhamento é noti-
ficada, no prazo de 15 dias úteis, à entidade promotora.

23 — Após a aprovação do estudo prévio, a entidade promotora
deve entregar, no prazo de seis meses, no GEPI, o anteprojecto com-
posto de memória descritiva, estimativa de custos, plantas, cortes e
alçados à escala de 1:100, devidamente cotados, identificando áreas
úteis e brutas de construção, elaborado em conformidade com o dis-
posto na Portaria de 7 de Fevereiro de 1972 do MOPC, e respeitando
eventuais condicionamentos referidos no parecer anterior, emitido
sobre o estudo prévio.

24 — No prazo de 60 dias úteis a contar da recepção do ante-
projecto, a comissão de análise e acompanhamento emitirá um parecer
sobre o anteprojecto, que incidirá sobre o cumprimento dos aspectos
funcionais relacionados com a organização dos espaços e as áreas
úteis e brutas de construção exigidas para a tipologia e o programa
base previamente atribuídos e ainda sobre a qualidade arquitectónica
e integral no aglomerado e na paisagem envolvente.

25 — A decisão da comissão de análise e acompanhamento é comu-
nicada no prazo de 15 dias úteis à entidade promotora.

26 — Após a aprovação do anteprojecto, a entidade interessada
deve entregar, no prazo de oito meses, no GEPI, o projecto de exe-
cução, da arquitectura e das especialidades de fundações e estruturas,
instalações eléctricas e electromecânicas, instalações telefónicas e de
telecomunicações, redes de águas, esgotos e gás e arranjo dos espaços
exteriores, incluindo as peças escritas e desenhadas exigidas para esta
fase do projecto, nos termos da Portaria de 7 de Fevereiro de 1972
do MOPC, designadamente: programa de concurso, caderno de encar-
gos, memória descritiva, cálculos, mapas de trabalhos, revestimentos
e acabamentos, mapas de vãos, pormenores construtivos à escala de
1:20, de 1:10 e tamanho natural, bem como documento comprovativo
da aprovação dos referidos projectos pela Câmara Municipal, além
de outros elementos eventualmente solicitados com a aprovação do
anteprojecto.

27 — No prazo de 60 dias úteis a contar da recepção do projecto
de execução, a comissão de análise e acompanhamento emitirá um
parecer de aprovação ou rejeição sobre o projecto de execução, que
incidirá sobre a conformidade do projecto de execução com o ante-
projecto aprovado e sobre a verificação do cumprimento de todos
os pareceres vinculativos emitidos pela Câmara Municipal e pelas
entidades sectoriais que se tiverem pronunciado anteriormente.

28 — Compete ao director do GEPI a aprovação final do projecto
de execução, do programa do concurso e do caderno de encargos.
Desta decisão será dado conhecimento ao SNB.

29 — O GEPI notifica, no prazo de 15 dias úteis, a decisão de
aprovação final do projecto de execução, do programa do concurso
e do caderno de encargos às entidades promotoras.

Concurso de empreitada:
30 — O concurso e contrato de empreitada para as obras de ins-

talações de bombeiros voluntários, comparticipadas pelo Estado, estão
sujeitas ao regime jurídico das empreitadas de obras públicas (Decre-
to-Lei n.o 59/99, de 2 de Março).

31 — O concurso público é promovido pela associação de bombeiros
voluntários.

32 — A comissão de análise das propostas é composta por
cinco membros: um designado pelo Gabinete de Estudos e de Pla-
neamento de Instalações, outro pelo Serviço Nacional de Bombeiros
e os restantes três pela associação de bombeiros voluntários.

33 — Compete ao director do GEPI homologar a adjudicação da
obra, com base no relatório da comissão de análise das propostas
acompanhado de todos os elementos do concurso. A não homologação
implica a não concessão da comparticipação financeira.

34 — A minuta do contrato, uma vez homologada pelo director
do GEPI, será remetida, antes da adjudicação ao concorrente pre-
ferido para que se pronuncie, no prazo de cinco dias úteis.

35 — Se, no prazo referido, o concorrente não se pronunciar, con-
siderar-se-á aprovada a minuta.

36 — Após a homologação da adjudicação da obra pelo director
do GEPI, é dado conhecimento aos serviços centrais do SNB e à
entidade promotora, que, no prazo de 15 dias úteis a contar do prazo
referido no número anterior, notifica a adjudicação da obra ao con-
corrente preferido e comunica esta decisão aos restantes.

37 — A assinatura do contrato será efectuada entre a associação
de bombeiros e o adjudicatário.

Comparticipações:
38 — A liquidação da comparticipação pelo GEPI será efectuada

em quatro prestações, sendo:

a) A 1.a fracção de 10 %, mediante prova da consignação e
começo da obra;

b) A 2.a fracção de mais 40 %, mediante prova de conclusão
de 40 % dos trabalhos comparticipáveis e executados;

c) A 3.a fracção de mais 40 %, mediante prova de conclusão
de 80 % dos trabalhos comparticipáveis e executados;

d) A 4.a e última fracção de 10 %, mediante prova da conclusão
e recepção provisória da obra.
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39 — O GEPI fará oportunas vistorias às obras a fim de verificar
a correspondência percentual e proporcional do andamento dos tra-
balhos, face a cada uma das prestações da comparticipação financeira.

Comparticipações e seus limites:
40 — A comparticipação financeira será aprovada através do GEPI.
41 — A comparticipação financeira é calculada de acordo com a

seguinte fórmula: área bruta de construção de acordo com o pro-
grama-tipo (fixado pelo despacho conjunto MAI/MPAT publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 274, de 23 de Novembro de
1993, ou a área real, se inferior, vezes o custo padrão. A variável
custo padrão será anualmente definida pelo GEPI.

42 — As comparticipações a atribuir pelo Estado poderão atingir
o limite máximo de 60 % do cálculo obtido nos termos do número
anterior.

43 — Sem prejuízo do exposto no número anterior, as compar-
ticipações a cada associação de bombeiros voluntários não poderão
exceder o valor máximo de 100 000 contos.

44 — A comparticipação a atribuir no âmbito do presente programa
não abrange trabalhos imprevistos, altas de praça, erros e omissões
de projecto, revisão de preços e actualizações orçamentais.

45 — Em qualquer fase do processo, as candidaturas deverão res-
peitar os valores unitários e máximos dos custos padrão, correspon-
dentes às tipologias aprovadas em vigor à data da sua apresentação.
Quando estas condições não se verificarem, o GEPI informará as
entidades interessadas que o projecto não está em condições de ser
aprovado.

46 — Não são comparticipáveis os honorários relativos a estudos
e projectos necessários à implementação dos empreendimentos, com
excepção dos executados pelo GEPI.

Disposições finais:
47 — A não instrução dos processos de candidatura com os docu-

mentos referidos no n.o 7 pressupõe a não aceitação pelos serviços
centrais do SNB das candidaturas, implicando a sua rejeição liminar.

48 — A materialização dos compromissos do Estado, designada-
mente no que se refere ao valor da comparticipação e respectiva
calendarização, será objecto de protocolo ou instrumento contratual
equivalente a celebrar entre o GEPI, a entidade promotora e a Câmara
Municipal do concelho, quando co-financiadora, após a decisão a que
alude o n.o 19, segundo modelo a fornecer pelo GEPI, e será homo-
logado pela tutela.

As alterações a efectuar nos referidos protocolos serão sempre de
carácter excepcional, dando origem à celebração de protocolo adi-
cional, a requerimento da entidade promotora interessada.

49 — Nos locais de construção de equipamentos financiados pelo
Estado, através do PIDDAC/MAI, devem ser colocados em condições
de boa visibilidade pela entidade promotora painéis que obedeçam
ao modelo aprovado pelo MAI, com as indicações e dimensões exi-
gidas, aí se mantendo desde o início dos trabalhos até à conclusão
da obra.

O painel, para além de mencionar o prazo para a execução da
obra e outros requisitos exigidos, deve também indicar a data limite
da sua conclusão.

50 — O processo de candidatura que tenha sido rejeitado será devol-
vido à entidade proponente, podendo esta proceder à sua renovação,
se assim o entender. A renovação da candidatura obedece ao regime
fixado no presente despacho normativo, sem prejuízo do aprovei-
tamento e reutilização dos mesmos elementos, incluindo projectos
já anteriormente apresentados, desde que se mantenham actuais ou
relevantes para uma nova apreciação.

51 — As candidaturas apresentadas até à data da entrada em vigor
do presente regulamento, consideram-se candidatas ao Subprograma
n.o 1 — 1.a fase.

Subprograma n.o 2 — Obras de orçamento igual ou inferior
a 12 000 contos (trabalhos de natureza simples — TNS)

52 — O processo de selecção e aprovação das candidaturas ao Sub-
programa n.o 2 é semestral, havendo dois períodos de apresentação
de candidaturas, com termo em 31 de Dezembro e 30 de Junho de
cada ano.

53 — As candidaturas deverão ser instruídas com os seguintes
documentos:

a) Fotocópia do cartão de identificação de pessoa colectiva e
dos estatutos ou documentos substitutivos, se aqueles não
se aplicarem;

b) Planta de localização à escala de 1:2000 ou de 1:1000 do
quartel existente;

c) Levantamento das instalações existentes (planta, cortes e alça-
dos à escala de 1:100), identificando todos os compartimentos
em planta, com indicação em cada piso, das respectivas áreas
úteis e brutas de construção;

d) Memória descritiva indicando os objectivos e o programa das
obras que se pretende efectuar (reparação, restauro, remo-

delação e ampliação das instalações existentes), o estado de
conservação das mesmas, e o prazo de execução dos trabalhos,
subscrita por técnico competente;

e) Orçamento da obra subscrito por técnico competente, que
deve assinar o concomitante termo de responsabilidade;

f) Fotografias actualizadas e elucidativas quanto à necessidade
das referidas obras;

g) Prova de propriedade do terreno ou do direito de superfície
por mais de 50 anos, se outro limite temporal não estiver
legalmente fixado;

h) Pedido concreto do montante da comparticipação do Estado
que se pretende;

i) Documento comprovativo da aprovação das obras a executar,
passado pela câmara municipal.

54 — A comissão referida no n.o 8 avalia a relevância da candidatura
e emite parecer sobre o interesse, a oportunidade e a prioridade
da mesma, no prazo de 30 dias úteis a contar da data da recepção
da candidatura, enviando o processo para o GEPI.

55 — No princípio de cada semestre, o GEPI submeterá à con-
sideração da tutela as candidaturas respeitantes ao semestre anterior.

56 — O GEPI notificará as entidades promotoras, no prazo de
10 dias úteis após a decisão, sobre o financiamento, indicando o mon-
tante da comparticipação atribuída para a realização da obra.

57 — Sem prejuízo do cumprimento do regime jurídico das emprei-
tadas de obras públicas, as entidades promotoras cujas candidaturas
tenham sido aprovadas e seleccionadas poderão adoptar o regime
de administração directa e iniciar os trabalhos, comunicando a data
ao GEPI.

58 — A liquidação da comparticipação pelo GEPI será efectuada
em duas prestações, sendo:

a) A 1.a fracção de 50 %, mediante prova de início dos trabalhos,
apresentada pelos interessados;

b) A 2.a fracção de mais 50 %, após confirmação da conclusão
dos trabalhos, a efectuar pelo inspector regional de bombeiros
da área respectiva.

59 — As comparticipações a atribuir pelo GEPI terão como limite
máximo 60 % do orçamento indicado nas candidaturas ao Subpro-
grama n.o 2.

60 — A comparticipação a atribuir no âmbito do presente programa
não abrange trabalhos a mais, altas de praça, erros e omissões do
projecto, revisões de preços e actualizações orçamentais.

61 — Em qualquer fase do processo, as candidaturas deverão res-
peitar os valores unitários e máximos dos custos padrão correntes
no mercado da construção civil, correspondentes às tipologias apro-
vadas. Quando estas condições não se verificarem, o GEPI informará
as entidades interessadas que o projecto não está em condições de
ser aprovado.

62 — Não são comparticipáveis os honorários relativos a estudos
e projectos necessários à implementação dos empreendimentos.

63 — A não instrução dos processos de candidatura, com os docu-
mentos referidos no n.o 53 implica a não aceitação da candidatura.

64 — A materialização dos compromissos do Estado, designada-
mente no que se refere ao valor das comparticipações e respectiva
calendarização, será objecto de protocolo ou instrumento contratual
equivalente, a celebrar entre o GEPI e a entidade promotora, após
a decisão a que alude o n.o 56, segundo modelo a fornecer pelo
GEPI.

65 — As alterações a efectuar nos referidos protocolos serão sempre
de carácter excepcional, dando origem à celebração de protocolo adi-
cional, a requerimento da entidade promotora interessada.

66 — Nos locais de construção de equipamentos financiados pelo
Estado, através do PIDDAC/MAI, devem ser colocados em condições
de boa visibilidade, pela entidade promotora, painéis que obedeçam
ao modelo aprovado pelo MAI, com as indicações e dimensões exi-
gidas, aí se mantendo desde o início dos trabalhos até à conclusão
da obra.

O painel, para além de mencionar o prazo para a execução da
obra e outros requisitos exigidos, deve também indicar a data limite
da sua conclusão.

67 — O processo de candidatura que tenha sido rejeitado será devol-
vido à entidade promotora, podendo esta proceder à sua renovação,
se assim o entender.

68 — O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao
da sua publicação.

13 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Administração Interna, Manuel Maria Diogo.



13 104 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 182 — 8 de Agosto de 2000

Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Interna

Despacho n.o 16 086/2000 (2.a série). — Considerando o dis-
posto na alínea d) do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 522/85, de 31
de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 358/93, de 14
de Outubro, 50 % do montante apurado nos termos dos n.os 7 e 8
do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 122/92, de 2 de Julho, destinam-se
a fins de prevenção e segurança rodoviária, devendo ser entregues
às entidades designadas para o efeito.

Assim, determino:
1 — O montante de 50 % a que se refere a alínea d) do n.o 6

do Decreto-Lei n.o 522/85, de 31 de Dezembro, com a redacção que
lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 358/93, de 14 de Outubro, destina-se
a custear as acções de prevenção e segurança rodoviária que constam
do quadro anexo.

2 — É designada a Prevenção Rodoviária Portuguesa (PRP) como
entidade beneficiária do montante a que alude o número anterior.

3 — Nestes termos, fica a PRP responsável pela execução do pro-
grama de acções comuns, que desenvolverá directamente ou em coo-
peração técnica e financeira com outras entidades.

4 — Para programação, acompanhamento e controlo das citadas
acções comuns, é constituída uma comissão integrada por dois repre-
sentantes da Direcção-Geral de Viação, sendo um o respectivo direc-
tor-geral, que preside, e por dois representantes da PRP, sendo um
o respectivo presidente do conselho directivo.

5 — A comissão de acompanhamento reunirá trimestralmente,
apresentando relatórios parcelares de execução do programa em refe-
rência em Dezembro de 2000 e em Julho de 2001.

21 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado da Administração
Interna, Luís Manuel Santos Silva Patrão.

Programa de acções comuns DGV/PRP

Subprogramas Acções

I — Apoio à Educação Rodoviá-
ria nas Escolas.

Formação de professores e edu-
cadores de infância.

Apoio técnico e pedagógico ao
funcionamento de escolas de
trânsito.

Formação de alunos de diversos
graus de ensino, recorrendo
designadamente a concursos
escolares.

Concepção e produção de mate-
rial didáctico sobre educação
rodoviária.

Desenvolvimento de iniciativas
integradas no Ano Português
da Educação Rodoviária.

Desenvolvimento de iniciativas
integradas no Ano Português
da Educação Rodoviária.

II — Informação aos Utentes da
Via.

Edição da Revista Estrada Viva,
com periodicidade bimensal.

Campanhas específicas de segu-
rança rodoviária a definir em
conformidade com o PISER.

Implementação e manutenção de
uma rede de painéis e out-doors
nas estradas.

III — Formação e Estudos . . . . . Formação de jovens condutores
de ciclomotores.

Acções de formação nas áreas de
trânsito e medidas de acalmia
de tráfego, para técnicos das
câmaras municipais.

Estudo de acidentes e da sinistra-
lidade rodoviária envolvendo
veículos de transporte escolar.

Estudos de observação dos com-
portamentos dos utentes da via.

Análise de dados estatísticos rela-
tivos à sinistralidade rodoviá-
ria.

Subprogramas Acções

Iniciativas de formação de condu-
tores nas técnicas de condução
defensiva, nomeadamente com
a utilização dos parques de
manobras.

Identificação dos factores de
maior risco rodoviário e reali-
zação de estudos no âmbito do
Observatório de Segurança
Rodoviária.

IV — Apoio às C. D. S. R. . . . . . . Apoio técnico às comissões dis-
tritais de segurança rodoviária.

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Aviso n.o 12 134/2000 (2.a série). — Por despacho do coman-
dante-geral interino de 26 de Julho de 2000 (isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas) e nos termos da alínea c) do artigo 266.o
do EMGNR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho,
com a alteração que lhe foi dada pelo artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 504/99, foi promovido ao posto de cabo, por diuturnidade, o sol-
dado de infantaria n.o 680090, Adelino Torres, da Brigada n.o 5 desta
Guarda, contando a antiguidade e os vencimentos do novo posto
desde 11 de Agosto de 2000.

27 de Julho de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior, João Alberto
Honrado Gomes, coronel Tm.

Direcção-Geral de Viação

Despacho n.o 16 087/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de Viação de 20 de Julho de 2000:

Precedendo concurso, autorizada a nomeação, em comissão de serviço
extraordinária, como técnica superior de 2.a classe estagiária da
carreira de jurista de Alda Gomes Rodrigues, a qual fica colocada
em Santarém. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Julho de 2000. — A Directora de Serviços de Administração,
Guadalupe Mègre.

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Aviso n.o 12 135/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se público que a
Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública pretende recrutar
um cozinheiro em regime de requisição, nos termos do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, ou em regime de
contrato de trabalho a termo certo, pelo período de seis meses, reno-
vável até ao limite de dois anos, nos termos dos artigos 18.o e 20.o
do mesmo diploma, para a prestação de serviço no Comando Equi-
parado da PSP de Angra do Heroísmo.

2 — Os possíveis interessados deverão apresentar as suas candi-
daturas no prazo máximo de 15 dias úteis mediante requerimento
dirigido ao director nacional da Polícia de Segurança Pública, a enviar
para o Largo da Penha de França, 1, 1199-010 Lisboa, devendo constar:

a) Identificação completa, com morada e telefone;
b) Fotocópias do bilhete de identidade e do cartão de con-

tribuinte;
c) Habilitações literárias;
d) Serviço a que pertence, onde exerce funções, o quadro e natu-

reza do vínculo;
e) Classificação de serviço nos últimos três anos;
f) Curriculum vitae com indicação pormenorizada da experiência

profissional na Administração Pública.

3 — A selecção será feita com base na apreciação dos elementos
referidos no n.o 2 constantes do respectivo requerimento e em
entrevista.

20 de Julho de 2000. — Pelo Director Nacional-Adjunto/RH, o
Director do Departamento de Recursos Humanos, Carlos Alberto
Ramalhete.
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Despacho (extracto) n.o 16 088/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Julho de 2000 do director nacional-adjunto/RH, pro-
ferido no uso da subdelegação de competências:

Autorizado o regresso à efectividade de serviço, com destino ao CP
de Leiria, do guarda de 1.a classe M/128282, Augusto José Cordeiro
Alexandre, na situação de licença sem vencimento de longa duração,
com a categoria de agente principal, por força do artigo 3.o, n.o 4,
alínea a), do Decreto-Lei n.o 511/99, de 24 de Novembro.

21 de Julho de 2000. — O Director do Departamento/RH, Carlos
Alberto Ramalhete, coronel.

Despacho (extracto) n.o 16 089/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 1 de Julho de 2000 do director nacional da Polícia de Segu-
rança Pública:

Adérito Ferreira Pinto, chefe de secção do Hospital Infante
D. Pedro — nomeado, precedendo concurso, chefe de repartição
(escalão 1, índice 460), com efeitos a 1 de Julho de 2000, do quadro
de pessoal com funções não policiais da Direcção Nacional da Polí-
cia de Segurança Pública.

Maria Alice Alves da Silva, chefe do quadro de pessoal não docente
da Escola Náutica Infante D. Henrique — nomeada, precedendo
concurso, chefe de repartição (escalão 1, índice 460), com efeitos
a 1 de Agosto de 2000, do quadro de pessoal com funções não
policiais da Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Julho de 2000. — Pelo Director Nacional-Adjunto/RH, o
Director do Departamento de Recursos Humanos, Carlos Alberto
Ramalhete.

Secretariado Técnico dos Assuntos
para o Processo Eleitoral

Aviso n.o 12 136/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 8.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho
de 11 de Julho de 2000 do Secretário de Estado da Administração
Interna, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados
a partir da data de publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso interno geral para o preenchimento do cargo de chefe da
Divisão de Cadastro, Estatística e Informática do quadro de pessoal
do Secretariado Técnico dos Assuntos para o Processo Eleitoral
(STAPE), constante do mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 15/89, de
11 de Janeiro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo para o qual é aberto, pelo prazo de seis meses contados
da data da publicação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e Decre-
tos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e legislação complementar, e
353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar.

4 — Área de actuação — o presente concurso visa o recrutamento
para o cargo de chefe da Divisão de Cadastro, Estatística e Informática,
à qual compete:

a) Exercício das funções genéricas do cargo de chefe de divisão
descritas nos mapas anexos à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
com as alterações introduzidas pela declaração de rectificação
n.o 13/99, publicada no Diário da República, 1.a série-A, de
21 de Agosto de 1999;

b) O exercício das funções inerentes às competências atribuídas
ao chefe da Divisão de Cadastro, Estatística e Informática,
constantes do n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 15/89,
de 11 de Janeiro.

5 — Local de trabalho, vencimento e regalias sociais — o local de
trabalho situa-se em Lisboa, sendo o vencimento o constante do anexo
n.o 8 do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação
complementar, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

6 — Requisitos legais — podem concorrer ao concurso os funcio-
nários que até ao termo do prazo de entrega das candidaturas reúnam
os requisitos fixados no artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

7 — Condições preferenciais — é condição preferencial a licencia-
tura em Engenharia, Matemática, Informática e afins e experiência
nas áreas de informática, estatística e ou investigação operacional.

8 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema

de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8.2 — Ao sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9 — Formalização de candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas em requerimento dirigido à directora-geral do Secre-
tariado Técnico dos Assuntos para o Processo Eleitoral, Avenida de
D. Carlos I, 134, 4.o, 1249-104 Lisboa, podendo ser entregue pes-
soalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido
até ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas.

9.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, data de nascimento, número do bilhete
de identidade, bem como o serviço de identificação que o
emitiu, residência e telefone;

b) Identificação do concurso a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão;
e) Indicação da categoria que o candidato detém, serviço a que

pertence e natureza do vínculo e antiguidade na categoria,
na carreira, no cargo que ocupa e na função pública;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

9.2 — A falta da declaração referida na alínea d) do número anterior
determina a exclusão do concurso, nos termos do n.o 2 do artigo 11.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9.3 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser acom-
panhados de curriculum vitae detalhado devidamente datado e assi-
nado, donde constem, nomeadamente, as funções que exerce e as
que desempenhou anteriormente e os correspondentes períodos de
duração, bem como a formação profissional que possui, devidamente
comprovada por documento autêntico ou autenticado.

9.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação dos
documentos comprovativos das suas declarações.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — As listas de candidatos admitidos e de classificação final serão

afixadas no Secretariado Técnico dos Assuntos para o Processo Elei-
toral e remetidas, por ofício registado, aos candidatos externos a este
serviço.

12 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

13 — Composição do júri, de acordo com o sorteio realizado em
4 de Julho de 2000, a que corresponde a acta n.o 344/2000:

Presidente — Licenciado Jorge Manuel Pereira da Silva, subdi-
rector-geral do STAPE.

Vogais efectivos:

Licenciada Susana da Piedade Cristóvão Costa, chefe de
divisão do STAPE.

Licenciada Maria da Graça Seromenho Marques Miragaia
Archer, chefe de divisão do STAPE.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Elisa Fernandes de Almeida, directora
de serviços da Direcção-Geral do Turismo.

Licenciada Maria Beatriz Pires Monteiro Moreira, secretária
do Governo Civil de Lisboa.

25 de Julho de 2000. — A Directora-Geral, Maria de Fátima Ribeiro
Mendes.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Despacho (extracto) n.o 16 090/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Julho de 2000 do director do Serviço de Estrangeiros
e Fronteiras:

Licenciados Carlos Alberto dos Santos Ferreira Dias, Jorge Manuel
Sobral Antunes, Ana Catarina Martins Pimenta da Silva Rocha,
Victor Manuel Fialho Teixeira da Fonseca, Maria Alexandra
Pimenta Ribeiro Lucas Martins, José Joaquim Cardoso Salavisa
e João Carlos Pessa de Oliveira, técnicos superiores de 2.a classe
do quadro de pessoal do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, e
licenciada Maria Teresa Santiago Neves Faria, técnica superior de
2.a classe do quadro de pessoal da Inspecção-Geral das Actividades
Culturais — nomeados, precedendo concurso, na categoria de téc-
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nico superior de 1.a classe da carreira técnica superior do quadro
de pessoal do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, com efeitos
a partir da data de aceitação. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

26 de Julho de 2000. — Pela Directora de Serviços Administrativos
e de Apoio Geral, o Chefe da Divisão de Organização, Gestão e
Formação de Pessoal, António José Carvalho.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Secretário de Estado do Tesouro
e das Finanças

Portaria n.o 1161/2000 (2.a série). — Decorrido um ano sobre
a publicação da Portaria n.o 906/99, de 27 de Agosto, que homologou
as condições de fornecimento ao Estado de produtos de papel e de
higiene e respectivos acessórios, quando os houver, procede-se à pror-
rogação do prazo de validade dos contratos por ela homologados.

Assim:
Manda o governo, pelo Secretário de Estado do Tesouro e das

Finanças, ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 129/83, de 14 de Março, o seguinte:

1.o Esgotado o prazo inicial de validade dos contratos públicos
de aprovisionamento de produtos de papel e de higiene, homologados
pela Portaria n.o 906/99, de 27 de Agosto, prorroga-se o seu prazo
de vigência pelo período de um ano, nos termos do artigo 12.o da
citada portaria, mantendo-se os mesmos em vigor até à publicação
de nova portaria de prorrogação.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir de 27 de Agosto
de 2000.

21 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado do Tesouro e das
Finanças, António do Pranto Nogueira Leite.

Portaria n.o 1162/2000 (2.a série). — A Associação de Ambien-
talistas da Bacia Hidrográfica do Vouga solicitou a cedência da casa
florestal Canto dos Coelhos (moradia D-138), sita na freguesia de
Tocha, concelho de Cantanhede, para instalar o segundo núcleo
ambiental do projecto «Reserva natural do cordão dunar
Vagos — Quiaios», onde funcionará também o segundo pólo de for-
mação do curso de Conservadores do Património Natural e Construído
da Bacia Hidrográfica do Vouga.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Tesouro e das

Finanças, o seguinte:
1.o Autorizar, nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 97/70,

de 13 de Março, a cessão a título definitivo, à Associação de Ambien-
talistas da Bacia Hidrográfica do Vouga da casa florestal Canto dos
Coelhos (moradia D-138), inscrita na matriz predial urbana da fre-
guesia de Tocha sob o artigo 3435, descrita na Conservatória do
Registo Predial de Cantanhede sob o n.o 03854/150596 e inscrição,
a favor do Estado, G-1.

2.o Reconhecer a utilidade pública da cessão do imóvel, uma vez
que se destina à instalação do segundo núcleo ambiental do projecto
«Reserva natural do cordão dunar Vagos-Quiaios», onde funcionará
também o segundo pólo de formação do curso de Conservadores
do Património Natural e Construído da Bacia Hidrográfica do Vouga.

3.o A presente cessão efectua-se mediante a compensação de
10 000 000$, a pagar no acto da assinatura do respectivo auto de cessão.

4.o Esta cessão fica sujeita ao preceituado no artigo 2.o do Decre-
to-Lei n.o 97/70, de 13 de Março, revertendo o prédio à posse do
Estado, sem direito a qualquer indemnização por benfeitorias no prazo
máximo de dois anos se entretanto não lhe for conferido o destino
que justifica a cessão.

5.o A assinatura do auto de cessão deverá ocorrer no prazo máximo
de 30 dias após a publicação da presente portaria.

21 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado do Tesouro e das
Finanças, António do Pranto Nogueira Leite.

Despacho n.o 16 091/2000 (2.a série). — Exonero, a seu pedido
e com efeitos a partir de 31 de Agosto de 2000, a Dr.a Maria Isabel
Cartaxo de Paula Nogueira Roque de Oliveira do cargo para que
foi nomeada para a Secção Especializada do Conselho Superior de
Finanças para as Reprivatizações pelo despacho n.o 874/2000-SETF,
de 1 de Maio.

24 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado do Tesouro e das
Finanças, António do Pranto Nogueira Leite.

Direcção-Geral do Orçamento

Despacho n.o 16 092/2000 (2.a série). — Designo, para me subs-
tituírem no período de 24 de Julho a 14 de Agosto próximo, os seguin-
tes subdirectores-gerais:

Dr. Eduardo Dias Sequeira — entre 24 e 28 de Julho;
Dr.a Luísa Barata — entre 31 de Julho e 14 de Agosto.

21 de Julho de 2000. — O Director-Geral, Francisco Brito Onofre.

Inspecção-Geral de Finanças

Despacho n.o 16 093/2000 (2.a série). — Pelo meu despacho
n.o 12 703/99 (2.a série), de 21 de Junho, foi cometida a coordenação
geral de cada uma das áreas de especialização, a que se refere o
artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 249/98, aos subinspectores-gerais, por
forma a assegurar o desempenho eficaz e eficiente da missão da IGF,
na perspectiva do controlo estratégico que lhe foi confiado, pros-
seguindo assim as linhas fixadas para a sua actuação.

Tendo o Dr. José António Prates Viegas Ribeiro sido nomeado,
em 29 de Maio de 2000, no cargo de subinspector-geral, importa
confiar-lhe a coordenação da área de especialização prevista na alí-
nea a) do mencionado artigo.

Assim, determino que:
1 — Seja confiada ao subinspector-geral Dr. José António Prates

Viegas Ribeiro a coordenação da respectiva área de especialização.
2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 29 de Maio

de 2000, ficando por este meio ratificados todos os despachos pro-
feridos, bem como os restantes actos e procedimentos praticados no
âmbito desta delegação de competências.

29 de Junho de 2000. — O Inspector-Geral de Finanças, José Martins
de Sá.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Despacho conjunto n.o 815/2000. — Considerando a necessi-
dade de fixar a remuneração a receber pelo Instituto de Financiamento
e Apoio ao Desenvolvimento da Agricultura e Pescas (IFADAP) pelos
serviços prestados no âmbito da concessão de bonificações de juros
em operações de crédito contratadas para financiamento da reparação
ou reposição de construções, estufas e abrigos, bem como os res-
pectivos equipamentos, danificados ou destruídos pelos ventos cicló-
nicos registados no final de Dezembro de 1998:

Nos termos do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 61/2000, de 19 de
Abril, determina-se:

1 — Pelos serviços prestados no âmbito do Decreto-Lei n.o 61/2000,
de 19 de Abril, o IFADAP receberá uma remuneração correspondente
a 3,5 % do valor das bonificações processadas, a suportar pelas verbas
anualmente consignadas no PIDDAC do Ministério da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da entrada
em vigor do Decreto-Lei n.o 61/2000, de 19 de Abril.

26 de Julho de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado do Orça-
mento. — O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento e Rural
e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Gabinete do Secretário de Estado do Turismo

Despacho n.o 16 094/2000 (2.a série). — Nomeio, precedendo
concurso, nos termos dos n.os 1, 6, alínea b), e 7 do artigo 18.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, da alínea a) do n.o 1 do artigo 7.o
e do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, do
artigo 31.o, n.o 2, alínea c), e do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 292/98,
de 18 de Setembro, a licenciada Maria Teresa Torres Queiroz de
Barros para o cargo de chefe da Divisão de Informação da Direc-
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ção-Geral do Turismo, conforme proposta de 19 de Julho de 2000
do director-geral do Turismo.

25 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado do Turismo, Vítor
José Cabrita Neto.

Despacho n.o 16 095/2000 (2.a série). — Nomeio, precedendo
concurso, nos termos dos n.os 1, 6, alínea b), e 7 do artigo 18.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, da alínea a) do n.o 1 do artigo 7.o
e do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e do
artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 292/98, de 18 de Setembro, a licenciada
Dália Maria de Lemos Botelho para o cargo de chefe da Divisão
do Centro de Documentação da Direcção-Geral do Turismo, con-
forme proposta de 19 de Julho de 2000 do director-geral do Turismo.

25 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado do Turismo, Vítor
José Cabrita Neto.

Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência

Despacho (extracto) n.o 16 096/2000 (2.a série). — Pelo des-
pacho n.o 688/2000/SECS, de 18 de Julho, do Secretário de Estado
do Comércio e Serviços, proferido por delegação de competências,
e sob proposta da directora-geral do Comércio e da Concorrência:

Licenciado Azeem Mahomed Gulamhussen Remtula Bangy, subdi-
rector-geral do Comércio e da Concorrência — designado substituto
da directora-geral do Comércio e da Concorrência nas respectivas
faltas e impedimentos.

24 de Julho de 2000. — O Subdirector-Geral, Mário Frias.

Direcção-Geral do Turismo

Aviso n.o 12 137/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decreto-
-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do director-geral do Turismo de 27 de Julho de 2000, se encontra
aberto concurso interno de acesso geral, pelo prazo de 10 dias úteis
contados a partir da data da afixação do presente aviso, para um
lugar de técnico superior de 1.a classe, da carreira técnica superior,
área de consultoria jurídica, do quadro da Direcção-Geral do
Turismo (DGT), anexo ao Decreto-Lei n.o 155/88, de 29 de Abril.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições contidas no Decreto-Lei n.o 292/98, de 18 de Setembro, no
quadro anexo ao Decreto-Lei n.o 155/88, de 29 de Abril, e nos Decre-
tos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho e 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o lugar
posto a concurso.

4 — Conteúdo funcional — conceber, adoptar e ou aplicar métodos
e processos técnico-científicos elaborando pareceres tendo em vista
preparar a tomada de decisão superior no âmbito das atribuições
da DGT previstas no artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 292/98, de 18 de
Setembro.

5 — Remuneração e condições de trabalho — as condições de tra-
balho e as regalias sociais são as genericamente vigentes para os fun-
cionários e agentes da Administração Pública. A remuneração é fixada
nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, com a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na sede da
Direcção-Geral do Turismo, Avenida de António Augusto de
Aguiar, 86, 1069-021 Lisboa, ou noutra dependência localizada em
Lisboa.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os definidos no n.o 2 do artigo 29.o do

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
7.2 — Requisitos especiais — possuir a categoria de técnico supe-

rior de 2.a classe da carreira técnica superior com o mínimo de três
anos na respectiva categoria classificados de Bom e possuir licenciatura
em Direito.

8 — Métodos de selecção — no presente concurso será utilizada
a avaliação curricular.

8.1 — A avaliação curricular visa aliar as aptidões profissionais do
candidato na área para que o concurso é aberto, com base na análise
do respectivo currículo profissional, sendo ponderados, obrigatoria-
mente, os seguintes factores, nos termos do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

Caso o júri o entenda poderá ainda ser considerada a classificação
de serviço.

8.2 — A classificação final, expressa de 0 a 20 valores, resultará
da média ponderada das classificações obtidas em cada um dos méto-
dos de selecção.

8.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constarão de acta do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8.4 — Em caso de igualdade de classificação, as preferências a aten-
der na graduação dos candidatos são as constantes no artigo 37.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Candidaturas — as candidaturas serão formalizadas mediante
requerimento, dirigido ao director-geral do Turismo, com indicação
do concurso a que se candidata, e entregues na Divisão de Recursos
Humanos, Avenida de António Augusto de Aguiar, 86, 1069-021 Lis-
boa, ou remetidas pelo correio, com aviso de recepção, dentro do
prazo fixado no presente aviso.

9.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade, bem como o serviço emissor, residência, código
postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (especializações, estágios, seminá-

rios, acções de formação, etc.);
d) Identificação da categoria que o candidato detém, serviço

a que pertence, natureza do vínculo, tempo de serviço na
categoria, na carreira e na função pública e especificação
das tarefas inerentes ao posto de trabalho que ocupa;

e) Classificação de serviço atribuída nos três anos relevantes
para efeitos de concurso;

f) Menção dos documentos anexos ao requerimento.

9.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos documentos seguintes:

a) Curriculum vitae detalhado e assinado;
b) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato está vin-

culado da qual constem, inequivocamente:

1) Categoria e natureza do vínculo do candidato à função
pública;

2) Classificação de serviço dos três anos relevantes para
o concurso;

3) Antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, contada até ao termo do prazo de admissão
das candidaturas;

c) Documentos comprovativos das habilitações literárias;
d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais;
e) Quaisquer elementos que devam ser comprovados e que os

concorrentes entendam referir, por considerarem passíveis de
influir na apreciação do seu mérito ou por constituir motivo
de preferência legal.

9.3 — Nos termos do n.o 5 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, é dispensada a apresentação dos documentos com-
provativos exigidos no presente aviso se os mesmos constarem do
processo individual.

10 — Os candidatos admitidos ao concurso serão convocados para
os métodos de selecção nos termos do artigo 35.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — As listas serão afixadas na sede da Direcção-Geral do
Turismo, Avenida de António Augusto de Aguiar, 86, 1069-021 Lisboa.

12 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr. Vítor José Baptista, director de serviços do
Gabinete Jurídico.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Francisca Pratas, chefe da Divisão de Restau-
ração e Animação.

Dr.a Maria do Carmo de Fátima Paiva Henriques, assessora
principal.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Teresa Torres Queiroz de Barros, chefe da Divi-
são de Informação.

Dr.a Ana Cristina Ramos Cordeiro Duarte Valadas Guer-
reiro, chefe da Divisão de Recursos Humanos.
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13 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo, e os vogais efectivos pelos respectivos
suplentes.

27 de Julho de 2000. — A Directora dos Serviços Administrativos
e Financeiros, Cecília Silveira.

Direcção Regional do Centro
do Ministério da Economia

Despacho n.o 16 097/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
25 de Julho de 2000:

Carlos dos Santos Perpétua, assessor, da carreira técnica superior
do quadro de pessoal da Direcção Regional do Centro do Ministério
da Economia — nomeado assessor principal da mesma carreira e
quadro (escalão 1, índice 710), constante do mapa II anexo à Portaria
n.o 443/99, de 18 de Junho. O referido lugar, criado pela Portaria
n.o 946/2000, de 4 de Julho, será extinto quando vagar. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Julho de 2000. — O Director Regional, Mário Silva.

Instituto Geológico e Mineiro

Aviso n.o 12 138/2000 (2.a série). — Por despacho de 26 de Julho
do presidente do conselho directivo do Instituto Geológico e Mineiro,
por delegação:

Maria do Perpétuo Socorro Galvão de Mello, operadora de reprografia
do quadro do ex-GPEP, constante do mapa I anexo ao Decreto
Regulamentar n.o 23/90, de 7 de Agosto — reclassificada, nos ter-

mos do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, na categoria
de operador de sistema de 2.a classe, escalão 1, índice 290, do
mesmo quadro.

27 de Julho de 2000. — O Director de Serviços de Gestão, Rui
Quaresma Marçal.

Aviso n.o 12 139/2000 (2.a série). — Por despacho de 26 de Julho
de 2000 do presidente do conselho directivo do Instituto Geológico
e Mineiro, por delegação:

Alexandra Goreti Moreira Ribeiro, auxiliar administrativa do quadro
do IGM — reclassificada, nos termos do Decreto-Lei n.o 497/99,
de 19 de Novembro, na categoria de assistente administrativa, esca-
lão 1, indíce 190, do mesmo quadro.

27 de Julho de 2000. — O Director de Serviços de Gestão, Rui
Quaresma Marçal.

Aviso n.o 12 140/2000 (2.a série). — Por despacho de 26 de Julho
de 2000 do presidente do conselho directivo do Instituto Geológico
e Mineiro, por delegação:

Maria Paula Santarino Moniz Campos Serrano, assessora da carreira
de técnico superior, área funcional de biblioteca e documentação,
do quadro do IGM — nomeada, mediante concurso, na categoria
de assessora principal da mesma carreira e quadro.

27 de Julho de 2000. — O Director de Serviços de Gestão, Rui
Quaresma Marçal.

Instituto Nacional de Engenharia e Tecnologia Industrial

Aviso n.o 12 141/2000 (2.a série). — Por despacho de 27 de Julho de 2000 do presidente do conselho directivo do INETI, foi reclassificado
na carreira de assistente administrativo, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, com efeitos à data do
referido despacho, o funcionário do quadro de pessoal do Instituto Nacional de Engenharia e Tecnologia Industrial abaixo designado, ocupando
um lugar vago do quadro de pessoal do mesmo Instituto:

Situação actual Situação após reclassificação

Carreira Categoria Escalão Índice Carreira Categoria Escalão Índice
Nome

Modalidade
de

nomeação

Ricardo Jorge Guer-
reiro Almada Car-
valho.

Operário qua-
lificado.

Operário . . . . 1 130 Assistente ad-
ministrativo.

Assistente ad-
ministrativo.

1 190 Definitiva.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Julho de 2000. — O Director de Serviços, Mário Barroso de Moura.

Aviso n.o 12 142/2000 (2.a série). — Por despacho de 21 de Julho de 2000 do presidente do conselho directivo do INETI, foram reclassificados
na carreira técnica superior, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, com efeitos à data do referido
despacho, os funcionários do quadro de pessoal do Instituto Nacional de Engenharia e Tecnologia Industrial abaixo designados, ocupando
lugares vagos do quadro de pessoal do mesmo Instituto:

Situação actual Situação após reclassificação

Carreira Categoria Escalão Índice Carreira Categoria Escalão Índice
Nome

Modalidade
de

nomeação

Ana Cristina Mendes
dos Santos.

Técnico profis-
sional.

Técnico profis-
s i o n a l d e
1.a classe.

1 215 Técnica supe-
rior.

Técnica supe-
r i o r d e
2.a classe.

1 400 Definitiva.

Ana Isabel da Nave
Martins.

Técnico profis-
sional.

Técnico profis-
s i o n a l d e
1.a classe.

1 215 Técnica supe-
rior.

Técnica supe-
r i o r d e
2.a classe.

1 400 Definitiva.

Bárbara Sofia B. Cot-
ter Dias Mesquita.

Técnico profis-
sional.

Técnico profis-
s i o n a l d e
1.a classe.

1 215 Técnica supe-
rior.

Técnica supe-
r i o r d e
2.a classe.

1 400 Definitiva.

Carla Vânia Pereira
Eleutério.

Técnica . . . . . . T é c n i c o d e
2.a classe.

1 285 Técnica supe-
rior.

Técnica supe-
r i o r d e
2.a classe.

1 400 Comissão de ser-
viço extraordi-
nária (a).

Diogo Lourenço de
Mendonça.

Técnica . . . . . . T é c n i c o d e
2.a classe.

1 285 Técnica supe-
rior.

Técnica supe-
r i o r d e
2.a classe.

1 400 Definitiva.
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Situação actual Situação após reclassificação

Carreira Categoria Escalão Índice Carreira Categoria Escalão Índice
Nome

Modalidade
de

nomeação

Isabel Maria Pereira
Real.

Técnico profis-
sional.

Técnico profis-
s i o n a l d e
1.a classe.

1 215 Técnica supe-
rior.

Técnica supe-
r i o r d e
2.a classe.

1 400 Definitiva.

João Guilherme Neto
Miranda Matos
Sousa.

Técnica . . . . . . T é c n i c o d e
2.a classe.

1 285 Técnica supe-
rior.

Técnica supe-
r i o r d e
2.a classe.

1 400 Definitiva.

João Pedro Filipe
Oliveira Almeida.

Técnico profis-
sional.

Técnico profis-
s i o n a l d e
1.a classe.

1 215 Técnica supe-
rior.

Técnica supe-
r i o r d e
2.a classe.

1 400 Definitiva.

Jorge Manuel Pires
Fortuna.

Técnico profis-
sional.

Técnico profis-
s i o n a l d e
1.a classe.

1 215 Técnica supe-
rior.

Técnica supe-
r i o r d e
2.a classe.

1 400 Definitiva.

Maria da Conceição
Correia Rebelo
Mesquita.

Técnico profis-
sional.

Técnico profis-
s i o n a l d e
2.a classe.

1 190 Técnica supe-
rior.

Técnica supe-
r i o r d e
2.a classe.

1 400 Definitiva.

Maria Manuela da
Conceição Lageiro.

Técnico profis-
sional.

Técnico profis-
s i o n a l d e
1.a classe.

1 215 Técnica supe-
rior.

Técnica supe-
r i o r d e
2.a classe.

1 400 Definitiva.

Paulo Jorge Motrena
Pereira.

Técnico profis-
sional.

Técnico profis-
s i o n a l d e
1.a classe.

1 215 Técnica supe-
rior.

Técnica supe-
r i o r d e
2.a classe.

1 400 Definitiva.

Vítor Manuel Tei-
xeira Rosa Limpo.

Técnico profis-
sional.

Técnico profis-
s i o n a l d e
1.a classe.

1 215 Técnica supe-
rior.

Técnica supe-
r i o r d e
2.a classe.

1 400 Definitiva.

(a) Termina em 10 de Março de 2001.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Julho de 2000. — O Director de Serviços, Mário Barroso de Moura.

Aviso n.o 12 143/2000 (2.a série). — Por despacho de 27 de Julho de 2000 do presidente do conselho directivo do INETI, foram reclassificados
na carreira de auxiliar técnico, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, com efeitos à data do referido
despacho, os funcionários do quadro de pessoal do Instituto Nacional de Engenharia e Tecnologia Industrial abaixo designados, ocupando
lugares vagos do quadro de pessoal do mesmo Instituto:

Situação actual Situação após reclassificação

Carreira Categoria Escalão Índice Carreira Categoria Escalão Índice
Nome

Modalidade
de

nomeação

Maria Clara Folgado
Leitão.

Auxiliar admi-
nistrativo.

Auxiliar admi-
nistrativo.

6 175 Auxiliar téc-
nico.

Auxiliar téc-
nico.

1 190 Definitiva.

Maria Natália Car-
reira de Oliveira.

Auxiliar admi-
nistrativo.

Auxiliar admi-
nistrativo.

1 115 Auxiliar téc-
nico.

Auxiliar téc-
nico.

1 190 Definitiva.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Julho de 2000. — O Director de Serviços, Mário Barroso de Moura.

Aviso n.o 12 144/2000 (2.a série). — Por despacho de 27 de Julho de 2000 do presidente do conselho directivo do INETI, foram reclassificados
na carreira técnica superior de informática, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, com efeitos à data
do referido despacho, os funcionários do quadro de pessoal do Instituto Nacional de Engenharia e Tecnologia Industrial abaixo designados,
ocupando lugares vagos do quadro de pessoal do mesmo Instituto:

Situação actual Situação após
reclassificação

Nome

Carreira Categoria Escalão Índice Carreira Categoria Escalão Índice

Modalidade
de

nomeação

J o ã o F e r n a n d o
Miranda Casta-
nho.

Técnica supe-
rior.

Técnico supe-
r i o r d e
2.a classe.

1 400 Técnico supe-
rior de infor-
mática.

Técnico supe-
rior de infor-
mát ica de
2.a classe.

1 450 Definitiva.

Nuno Pedro de Brito
Palma.

Operador de
sistemas.

Operador de
sistemas de
2.a classe.

1 290 Técnico supe-
rior de infor-
mática.

Técnico supe-
rior de infor-
mát ica de
2.a classe.

1 450 Definitiva.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Julho de 2000. — O Director de Serviços, Mário Barroso de Moura.
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MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Centro Nacional de Pensões

Aviso n.o 12 145/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho directivo de 13 de Julho de 2000, foram reclassificados, nos termos
do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, os funcionários a seguir identificados, que irão ocupar lugares vagos no
quadro de pessoal deste Centro:

Categoria actual Nova categoria

Nome
Designação Escalão Índice Designação Escalão Índice

Diamantino Barata Nunes . . . . . . . . . . Assistente administrativo prin-
cipal.

6.o 280 Técnico superior de 2.a classe . . . 1.o 400

Maria Helena Sousa Rodrigues Cor-
velo Pereira Rodrigues.

Assistente administrativo espe-
cialista.

4.o 305 Técnico superior de 2.a classe . . . 1.o 400

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

17 de Julho de 2000. — Pelo Conselho Directivo, a Vogal, Maria Amélia Santos.

Aviso n.o 12 146/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho directivo de 13 de Julho de 2000, foi reclassificado, nos termos do
artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, o funcionário a seguir identificado que irá ocupar um lugar a aditar ao quadro
de pessoal deste Centro:

Categoria actual Nova categoria

Nome
Designação Escalão Índice Designação Escalão Índice

Pedro Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Operador de reprografia . . . . . . 8.o 205 Encadernador . . . . . . . . . . . . . . . 7.o 205

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

17 de Julho de 2000. — Pelo Conselho Directivo, a Vogal, Maria Amélia Santos.

Centro Nacional de Protecção contra os Riscos
Profissionais

Deliberação n.o 1025/2000. — Por deliberação de 20 de Julho
de 2000 do conselho directivo:

Alexandra Leonor Fernandes dos Santos, técnica de 2.a classe no
quadro do Hospital de São Pedro — Vila Real — nomeada, após
concurso, provisoriamente, em comissão de serviço e pelo período
de um ano, findo o qual a nomeação se converterá automaticamente
em definitiva, na categoria de técnica de 2.a classe da área funcional
de esperometria da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica
do quadro de pessoal deste Centro Nacional, aprovado pela Portaria
n.o 1022/99, de 18 de Novembro. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

20 de Julho de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Vice-Presidente,
Joaquim Coelho Lima.

Deliberação n.o 1026/2000. — Por deliberação de 20 de Julho
de 2000 do conselho directivo:

Maria Isabel Lopes da Costa dos Santos Viegas, auxiliar de acção
educativa do quadro de vinculação do distrito de Lisboa do Minis-
tério de Educação — nomeada, após concurso, provisoriamente, em
comissão de serviço e pelo período de um ano, findo o qual a
nomeação se converterá automaticamente em definitiva na cate-
goria de assistente administrativo da carreira de assistente admi-
nistrativo do quadro de pessoal deste Centro Nacional, aprovado
pela Portaria n.o 1022/99, de 18 de Novembro. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Julho de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Vice-Presidente,
Joaquim Coelho Lima.

Centro Regional de Segurança Social do Algarve

Aviso n.o 12 147/2000 (2.a série). — No uso da competência
que lhe foi proferida por despacho da directora do Serviço Sub-Re-
gional de Évora, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 136,
de 14 de Junho de 2000, o chefe da Repartição Administrativa delega
as seguintes competências:

1 — Na chefe da Secção de Expediente e Apoio:
1.1 — Autorizar o pagamento de despesas de correio, franquias

postais, água, electricidade, telefone e rendas decorrentes do normal
funcionamento dos serviços;

1.2 — Assinar correspondência relacionada com assuntos de natu-
reza corrente dos serviços pela mesma dirigidos.

2 — Na chefe da Secção de Contabilidade:
2.1 — Assinar correspondência relacionada com assuntos de natu-

reza corrente dos serviços pela mesma dirigidos.
3 — No tesoureiro:
3.1 — Assinar correspondência relacionada com assuntos de natu-

reza corrente dos serviços pela mesma dirigidos.
Esta subdelegação de competências produz efeitos desde 6 de

Dezembro de 1999, ficando ratificados todos os actos entretanto
praticados.

30 de Junho de 2000. — O Chefe da Repartição Administrativa,
Francisco José Florentino Condeço.

Deliberação n.o 1027/2000. — Por deliberação do conselho direc-
tivo desta instituição de 5 de Junho de 2000, foi autorizada a renovação
de contratos a termo certo, pelo prazo de um ano, no âmbito do
combate à fraude e evasão contributiva, com efeitos a 11 de Junho
de 2000:

Para o Núcleo de Ilícitos Criminais — NAIC:

Licenciados em Direito:

Cláudia Maria Alonso Bramão.
Heloísa Bárbara Madeira e Madeira.
Maria Margarida Flores Gomes Martins Alves.

Assistentes administrativos:

Marisol Andrés Gonçalves.
Maria José Gonzalez de Sousa.

Para a fiscalização de empresas:

Licenciado em Organizações e Gestão de Empresas António Alberto
Nifrário de Pinho Tavares.

Licenciada em Gestão Financeira Isabel Margarida Tolentino Gama.
Licenciada em Direito Telma de Matos Pereira Lourenço.
Licenciada em Gestão de Empresas Vera Lúcia da Glória Patrício.

26 de Julho de 2000. — O Vogal do Conselho Directivo, Jorge
Manuel do Nascimento Botelho.
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Deliberação n.o 1028/2000. — Por deliberação do conselho direc-
tivo desta instituição de 17 de Julho de 2000, foi autorizada a renovação
de contratos de trabalho a termo certo, pelo prazo de um ano, para
o exercício de funções no Centro de Formalidade de Empre-
sas — Extensão do Centro Regional de Segurança Social do Algarve,
com efeitos a 30 de Julho de 2000, com os seguintes assistentes
administrativos:

Ana Manuela Ferreira Batista Patrão Salvé-Rainha.
Ana Paula Guerreiro dos Ramos.
Ana Cristina Fernandes dos Santos Silva.
Cristina Maria Lourenço Viegas Soares.
Maria de Fátima Nobre da Costa Graça.
Paulo Renato Nóbrega Soares Reis.

26 de Julho de 2000. — O Vogal do Conselho Directivo, Jorge
Manuel do Nascimento Botelho.

Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo

Aviso n.o 12 148/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 33.o
e da alínea b) do n.o 2 do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 498/88,
de 30 de Dezembro, com a nova redacção que lhe foi dada pelo
Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto, informam-se os estagiários
do concurso externo de ingresso para provimento de lugares vagos
na categoria de técnico de 2.a classe da carreira técnica, área de con-
tabilidade, do quadro de pessoal do Centro Regional de Segurança
Social de Lisboa e Vale do Tejo, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 9, de 12 de Janeiro de 1998, aviso n.o 529/98, de que
a lista de classificação final de estágio se encontra afixada no átrio
de entrada do edifício do Centro Regional de Segurança Social de
Lisboa e Vale do Tejo, sito na Alameda de D. Afonso Henriques,
82, rés-do-chão, em Lisboa, a partir da data de publicação do presente
aviso no Diário da República.

6 de Julho de 2000. — A Presidente do Júri, Maria Alcina Costa
da Silva Chaves.

Despacho n.o 16 098/2000 (2.a série). — Por despacho de 6
de Julho de 2000 do vogal do conselho directivo deste Centro Regional,
proferido por delegação:

Marta Paquito Vargas Flamino e Maria de Fátima Jesus Gonçal-
ves — nomeadas, após concurso externo de ingresso, provisoria-
mente, durante o período de um ano, findo o qual a nomeação
se converterá em definitiva, na categoria de assistente adminis-
trativo, no quadro de pessoal deste Centro Regional. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Julho de 2000. — Pelo Conselho Directivo, a Directora de
Serviços de Gestão de Pessoal, Zélia Brito.

Despacho n.o 16 099/2000 (2.a série). — Por despacho de 10
de Julho de 2000 do vogal do conselho directivo, proferido por dele-
gação, foram autorizadas as reclassificações dos funcionários abaixo
indicados para a categoria de técnico superior de 2.a classe da carreira
técnica superior, nos termos dos artigos 6.o, n.o 1, e 15.o, n.o 1, do
Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, em lugares vagos do
quadro de pessoal deste Centro Regional, ficando exonerados do lugar
que detêm a partir da data de aceitação da nova categoria:

Maria Helena Reis Silveirinha, técnica de 2.a classe da carreira técnica.
Maria de Jesus Varela Simões Mendonça Pinto, chefe de secção.
Albertina Flores Valente Cruz Novais Massano e Irene Reis Guerreiro

Jacinto Rosário Máximo, assistentes administrativas especialistas
da carreira administrativa.

José Ramos Fernandes, Maria Antónia Ferreira Coelho, Maria da
Graça Feitor Lopez Cortez e Maria Vitória Palma Barbosa Sequeira
Sousa Oliveira, assistentes administrativos principais da carreira
administrativa.

Sandra Isabel Mourinho Belbut Gonçalves Fialho Neves, assistente
administrativa da carreira administrativa.

. Maria José Requicha Campos, técnica profissional especialista da
carreira de técnico profissional — área de compositor.

Maria Isabel Canelha Cardoso Trino e Paula Maria Lima Paiva
Afonso, técnicas profissionais principais da carreira de técnico pro-
fissional — área de educador social.

Ainda nos termos do mesmo despacho e disposições legais invo-
cadas:

Maria Manuela Seita Monge, ajudante de creche e jardim-de-infân-
cia — reclassificada na categoria de educadora de infância da car-
reira de pessoal docente.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Julho de 2000. — Pelo Conselho Directivo, a Directora de
Serviços de Gestão de Pessoal, Zélia Brito.

Centro Regional de Segurança Social do Norte

Serviço Sub-Regional do Porto

Despacho n.o 16 100/2000 (2.a série). — No uso dos poderes
que me foram conferidos pelo artigo 4.o do Decreto Regulamentar
n.o 34/93, de 21 de Outubro, delego na directora de serviços de Iden-
tificação e Registo de Remunerações, licenciada Maria Augusta
Ramos Antunes, a competência para proceder à inscrição de bene-
ficiários e contribuintes e determinar o estatuto contributivo de uns
e outros.

2 — Subdelegação de competências — no uso dos poderes que me
foram conferidos pela deliberaçáo n.o 628/2000, do conselho directivo,
publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 122, de 26 de Maio
de 2000, subdelego na mesma directora de serviços referida no n.o 1
competências para:

2.1 — Assinar correspondência oficial da sua área, com excepção
da que for dirigida aos gabinetes dos ministérios, secretarias de estado,
direcções-gerais e Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social;

2.2 — Autorizar as deslocações em serviço, impostas pelo desem-
penho de funções, ao pessoal afecto à sua área e o pagamento de
ajudas de custo e o reembolso das despesas de transporte a que haja
lugar, bem como autorizar a mobilidade de pessoal dentro da res-
pectiva área funcional;

2.3 — Autorizar a aquisição de títulos de transporte;
2.4 — Autorizar a emissão de telecópias e telex, com a excepção

prevista no n.o 2.1;
2.5 — Aprovar os planos de férias do pessoal sob a sua dependência

e autorizar as respectivas alterações;
2.6 — Decidir sobre os pedidos de justificação de faltas;
2.7 — Proceder ao registo de tempos de trabalho e das remu-

nerações;
2.8 — Decidir sobre a dispensa ou anulação de inscrição de bene-

ficiários e contribuintes;
2.9 — Decidir sobre as situações de pedidos de redução de taxa

contributiva, nas situações previstas no Decreto-Lei n.o 199/99, de
8 de Junho, e demais legislação complementar;

2.10 — Autorizar que, nos termos da legislação aplicável, sejam
alteradas as bases de incidência de contribuições e as taxas con-
tributivas;

2.11 — Decidir sobre os pedidos de dispensa temporária do paga-
mento de contribuições previsto no Decreto-Lei n.o 89/95, de 6 de
Maio (contratação por tempo indeterminado — regime de primeiro
emprego);

2.12 — Decidir sobre as situações de pedidos apresentados ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 40/89, de 1 de Fevereiro (seguro social
voluntário);

2.13 — Decidir sobre os pedidos de pagamento retroactivo de
contribuições;

2.14 — Autorizar a validação de períodos contributivos por acti-
vidades exercidas nas ex-colónias e de prestação de serviço militar;

2.15 — Autorizar a restituição e a transferência de contribuições
e outras importâncias indevidamente entregues a este serviço;

2.16 — Decidir sobre as situações em que possam surgir dúvidas
quanto ao valor e autenticidade de remunerações declaradas em nome
de beneficiários, relativamente a períodos devidamente definidos;

2.17 — Passar certidões e declarações respeitantes a beneficiários
e contribuintes;

2.18 — Proceder à audição de testemunhas, nos termos previstos
no artigo 8.o do Decreto Regulamentar n.o 37/90, de 27 de Novembro
(comprovação do exercício de actividade para efeito de aceitação de
pagamento retroactivo de contribuições);

2.19 — Decidir da admissibilidade de outros meios de prova pre-
vistos na alínea d) do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 380/89,
de 27 de Outubro, e no artigo 5.o do Decreto Regulamentar n.o 37/90,
de 27 de Novembro;

2.20 — Decidir sobre os pedidos de redução de taxa contributiva
prevista no Decreto-Lei n.o 299/86, de 19 de Setembro (contratação
por tempo indeterminado de trabalhadores deficientes);

2.21 — Despachar os processos nas situações de sobreposição dos
salários ou destes com equivalências;
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2.22 — Decidir sobre a isenção, cessação ou redução do pagamento
de contribuições para o regime de segurança social de trabalhadores
independentes;

2.23 — Autorizar a emissão de formulários ao abrigo dos regu-
lamentos comunitários ou de convenções internacionais de segurança
social;

2.24 — Autorizar a concessão de prestações pecuniárias ao abrigo
daqueles regulamentos ou convenções.

3 — As presentes delegação e subdelegação de competências são
de aplicação imediata, podendo ser subdelegadas, nos termos do
artigo 36.o, n.o 1, do Código do Procedimento Administrativo.

4 — Consideram-se ratificados os actos praticados de harmonia com
o presente despacho.

19 de Julho de 2000. — (Assinatura ilegível.)

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 16 101/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 3.o
e do n.o 1, da alínea b) do n.o 6 e do n.o 7 do artigo 18.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e ao abrigo do artigo 8.o e do n.o 3 do
artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 146/2000, de 18 de Junho, é nomeado
secretário-geral-adjunto do Ministério da Justiça, em comissão de ser-
viço, o licenciado Mário João Redondo Serra Pereira, consultor jurí-
dico da Secretaria-Geral do Ministério das Finanças, possuidor de
reconhecida aptidão e experiência profissional adequada ao exercício
das referidas funções. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

26 de Julho de 2000. — O Ministro da Justiça, António Luís Santos
Costa.

Currículo

Dados pessoais:

Nome — Mário João Redondo Serra Pereira;
Data de nascimento — 4 de Julho de 1967;
Naturalidade — Peso, Covilhã;
Nacionalidade — português;
Estado civil — casado.

Habilitações literárias:

Licenciatura em Direito, opção de Ciências Jurídico-Económicas,
pela Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, em
1990;

Pós-graduação em Estudos Europeus, vertente jurídica, pelo Ins-
tituto Europeu da Faculdade de Direito da Universidade de
Lisboa, em 1993.

Aptidão profissional:

Secretário-geral-adjunto do Ministério do Ambiente e do Orde-
namento do Território, onde exerceu funções de Junho de
1996 a Julho de 2000;

Consultor jurídico do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do
Ministério das Finanças, onde exerceu funções de 1992 a 1996;

Formador certificado pelo Instituto do Emprego e Formação
Profissional;

Consultor da Ordem dos Advogados, em 1996;
Advogado, com inscrição suspensa desde 1993;
Consultor jurídico da Marinha, na Direcção dos Serviços de Pes-

soal, 5.a Repartição, em 1991 e 1992;
Consultor no Gabinete de Consulta Jurídica da Ordem dos Advo-

gados, em 1991 e 1992;
Monitor e coordenador dos módulos de Introdução ao Direito,

Direito Administrativo, Direito Comercial e Direito Fiscal,
de 1989 a 1992, incluídos em vários cursos do INESP — Ins-
tituto de Estudos Profissionais, Lisboa.

Formação complementar:

Área jurídica;
Administração Pública;
Sistemas de informação.

Despacho n.o 16 102/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
delego na secretária-geral do Ministério da Justiça, licenciada Ana

Maria Pereira Vaz, a competência para conferir posse aos secretá-
rios-gerais-adjuntos por mim nomeados.

26 de Julho de 2000. — O Ministro da Justiça, António Luís Santos
Costa.

Despacho n.o 16 103/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, além das
competências delegadas pelo despacho n.o 23 174/99 (2.a série), de
11 de Novembro, publicado no Diário da República, 2.a série, de 29
de Novembro de 1999, delego no Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Justiça, Dr. Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita,
com a possibilidade de subdelegação, a competência para decidir
acerca dos assuntos relativos às seguintes entidades:

a) Secretaria-Geral;
b) Direcção-Geral da Administração da Justiça;
c) Instituto de Gestão Financeira e Patrimonial da Justiça.

2 — A delegação de competências mencionada no número anterior
abrange, nos termos do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de
8 de Junho:

a) A autorização para realizar despesas até aos montantes refe-
ridos na alínea c) do n.o 1 e na alínea c) do n.o 3 do artigo 17.o
do supramencionado diploma, com a possibilidade de sub-
delegação, nos termos do n.o 2 do artigo 28.o do mesmo
diploma;

b) A aprovação prévia de escolha do tipo de procedimento, nos
termos do n.o 2 do artigo 79.o e do n.o 1 do artigo 205.o
do supracitado Decreto-Lei n.o 197/99, até aos montantes e
com a possibilidade de subdelegação referidos na alínea
anterior;

c) A dispensa da celebração de contrato escrito, nos termos do
n.o 1 do artigo 60.o do mesmo diploma, no âmbito da com-
petência delegada pela alínea a);

d) A autorização de adiantamentos, nos termos do n.o 4 do
artigo 72.o do mesmo diploma, no âmbito da competência
delegada pela alínea a).

3 — Ao abrigo do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8
de Novembro, delego ainda no Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Justiça a competência para autorizar as alterações orçamentais
previstas nos n.os 2, 3 e 4 do artigo 3.o e no artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 71/95, de 15 de Abril, propostas pelo Supremo Tribunal de Justiça
ou pelo Conselho Superior da Magistratura.

4 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua
assinatura.

26 de Julho de 2000. — O Ministro da Justiça, António Luís Santos
Costa.

Despacho n.o 16 104/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
delego no presidente do conselho directivo do Instituto Nacional de
Medicina Legal, Prof. Doutor Duarte Nuno Pessoa Vieira, a com-
petência para conferir posse aos vogais do conselho directivo nomea-
dos por despacho conjunto de 24 de Julho de 2000.

26 de Julho de 2000. — O Ministro da Justiça, António Luís Santos
Costa.

Despacho n.o 16 105/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
delego no presidente do conselho directivo do Instituto de Gestão
Financeira e Patrimonial da Justiça, Prof. Doutor Fernando Lopes
Ribeiro Mendes, a competência para conferir posse aos vogais do
conselho directivo nomeados por despacho conjunto de 24 de Julho
de 2000.

26 de Julho de 2000. — O Ministro da Justiça, António Luís Santos
Costa.

Despacho n.o 16 106/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, além das
competências delegadas nos termos do despacho n.o 23 175/99
(2.a série), de 11 de Novembro, publicado no Diário da República,
2.a série, de 29 de Novembro de 1999, delego no Secretário de Estado
da Justiça, Dr. Diogo Campos Barradas de Lacerda Machado, com
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a possibilidade de subdelegação, a competência para decidir acerca
dos assuntos relativos às seguintes entidades:

a) Direcção-Geral da Administração Extrajudicial;
b) Instituto das Tecnologias de Informação na Justiça;
c) Instituto Nacional de Medicina Legal;
d) Comissão de Protecção às Vítimas de Crimes.

2 — A delegação de competências mencionada no número anterior
abrange, nos termos do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de
8 de Junho:

a) A autorização para realizar despesas até aos montantes refe-
ridos na alínea c) do n.o 1 e na alínea c) do n.o 3 do artigo 17.o
do supramencionado diploma, com a possibilidade de sub-
delegação, nos termos do n.o 2 do artigo 28.o do mesmo
diploma;

b) A aprovação prévia de escolha do tipo de procedimento, nos
termos do n.o 2 do artigo 79.o e do n.o 1 do artigo 205.o
do supracitado Decreto-Lei n.o 197/99, até aos montantes e
com a possibilidade de subdelegação referidos na alínea
anterior;

c) A dispensa da celebração de contrato escrito, nos termos do
n.o 1 do artigo 60.o do mesmo diploma, no âmbito da com-
petência delegada pela alínea a);

d) A autorização de adiantamentos, nos termos do n.o 4 do
artigo 72.o do mesmo diploma, no âmbito da competência
delegada pela alínea a).

3 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua
assinatura.

26 de Julho de 2000. — O Ministro da Justiça, António Luís Santos
Costa.

Despacho n.o 16 107/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
delego na presidente do conselho directivo do Instituto das Tecno-
logias de Informação na Justiça, licenciada Maria Júlia Fonseca Car-
doso Neves Murta Ladeira, a competência para conferir posse aos
vogais do conselho directivo nomeados por despacho conjunto de
24 de Julho de 2000.

26 de Julho de 2000. — O Ministro da Justiça, António Luís Santos
Costa.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 16 108/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do Ministro da Justiça de 11 de Julho de 2000:

Licenciada Ana Paula Pereira Cardoso dos Santos Graça, assessora
do quadro da Secretaria-Geral do Ministério da Justiça — nomeada,
precedendo concurso, em comissão de serviço, chefe da Divisão
de Contratação de Empreitadas e Aquisições da mesma Secreta-
ria-Geral. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

25 de Julho de 2000. — Pelo Secretário-Geral, a Directora de Ser-
viços de Gestão e Administração, Ana Maria Monterrozo Carneiro.

Centro de Estudos Judiciários

Despacho (extracto) n.o 16 109/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 14 de Abril de 2000 do Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Justiça:

Licenciado Carlos Pereira Gil, juiz de direito — cessou, a seu pedido,
com efeitos a partir de 16 de Julho de 2000, as funções que vinha
exercendo como docente, em regime de comissão de serviço, no
Centro de Estudos Judiciários.

20 de Julho de 2000. — O Director, José Fernando Pereira Batista.

Despacho (extracto) n.o 16 110/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Maio de 2000 do Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Justiça:

Licenciado Carlos Manuel Rodrigues de Almeida, juiz de
direito — cessou, a seu pedido, com efeitos a partir de 16 de Julho
de 2000, as funções que vinha exercendo como docente, em regime
de comissão de serviço, no Centro de Estudos Judiciários.

20 de Julho de 2000. — O Director, José Fernando Pereira Batista.

Despacho (extracto) n.o 16 111/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Maio de 2000 do Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Justiça:

Licenciado Sérgio Gonçalves Poças, juiz desembargador — cessou, a
seu pedido, com efeitos a partir de 14 de Julho de 2000, as funções
que vinha exercendo como docente, em regime de comissão de
serviço, no Centro de Estudos Judiciários.

20 de Julho de 2000. — O Director, José Fernando Pereira Batista.

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Aviso n.o 12 149/2000 (2.a série). — Foram anulados os con-
cursos abertos pelo aviso n.o 11 377/2000 (Diário da República, 2.a série,
n.o 166, de 20 de Julho de 2000) para:

Notário de Pombal — 2.a classe — por o titular ter desistido da nomea-
ção para outro lugar.

Conservador dos Registos Civil e Predial e notário de Penamacor,
interino — 3.a classe — por o titular ter cessado a interinidade que
vinha exercendo noutro lugar.

Notário de Santa Comba Dão, interino — 2.a classe — por ter havido
lapso na indicação do modo do provimento do lugar, que é
definitivo.

26 de Julho de 2000. — Pela Subdirectora-Geral, a Conservadora,
Aida Ramos.

Despacho n.o 16 112/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral dos Registos e do Notariado de 20 de Julho de 2000:

Inês Maria Gravito Velhinho Damásio, assistente administrativa prin-
cipal do quadro de pessoal do Instituto Português da Qualidade
(1.o escalão, índice 215) — transferida, após prévia anuência do
serviço de origem, para a categoria de assistente administrativa
principal do quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Registos
e do Notariado, mantendo a mesma situação remuneratória e
ficando exonerada do cargo anterior, com efeitos a partir de 17
de Julho de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

24 de Julho de 2000. — Pela Subdirectora-Geral, o Chefe de Divi-
são, em substituição, António Zêzere.

Despacho n.o 16 113/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 20 de Julho de 2000:

Licenciada Joana Constança Gouveia Campos Lencastre, notária do
Cartório Notarial do Cartaxo — prorrogada a requisição nos ser-
viços centrais desta Direcção-Geral, pelo período de um ano, com
efeitos a partir de 31 de Agosto de 2000. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas.)

25 de Julho de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Despacho n.o 16 114/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 7 de Julho de 2000:

Ermelinda Gonçalves Romão, auxiliar de acção educativa do quadro
de vinculação do distrito de Lisboa — Escola Básica 2, 3 de Soeiro
Pereira Gomes — nomeada, em comissão de serviço, auxiliar admi-
nistrativa da Conservatória dos Registos Centrais de Lisboa
(4.o escalão, índice 147). (Não carece de visto do Tribunal de
Contas.)

25 de Julho de 2000. — Pela Subdirectora-Geral, a Conservadora,
Aida Ramos.

Despacho n.o 16 115/2000 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral de 20 de Julho de 2000:

Clarisse Maria Romana da Palma Teixeira Gomes da Silva, escriturária
da Conservatória do Registo Civil de Vila Franca de
Xira — nomeada segunda-ajudante da 1.a Conservatória do Registo
Civil de Lisboa (1.o escalão, índice 210), ficando exonerada das
anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Maria Cecília Rodrigues Amaral da Silva, escriturária superior da
Conservatória do Registo Civil de Horta — nomeada segunda-
-ajudante dos mesmos serviços (2.o escalão, índice 225), ficando
exonerada das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Maria Inês Borges de Almeida Gouveia de Paiva, escriturária superior
do 6.o Cartório Notarial do Porto — nomeada segunda-ajudante
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do 8.o Cartório Notarial do Porto (2.o escalão, índice 225), ficando
exonerada das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Rosa Ferreira Soares Albergaria, escriturária da Conservatória do
Registo Civil de Santa Maria da Feira — nomeada segunda-aju-
dante dos mesmos serviços (1.o escalão, índice 210), ficando exo-
nerada das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)

26 de Julho de 2000. — Pela Subdirectora-Geral, a Conservadora,
Aida Ramos.

Despacho n.o 16 116/2000 (2.a série). — Por despachos do
director-geral de 11 de Julho de 2000:

Paula Maria dos Anjos — nomeada provisoriamente escriturária do
1.o Cartório Notarial de Competência Especializada, ficando posi-
cionada no 1.o escalão, índice 150.

Sérgio Joaquim Cardoso Marques — nomeado provisoriamente escri-
turário do 1.o Cartório Notarial de Competência Especializada de
Lisboa, ficando posicionado no 1.o escalão, índice 150.

António José Regado Ferreira Vale — nomeado provisoriamente
escriturário do 1.o Cartório Notarial de Competência Especializada
de Lisboa, ficando posicionado no 1.o escalão, índice 150.

Maria Júlia de Carvalho — nomeada provisoriamente escriturária do
1.o Cartório Notarial de Competência Especializada, ficando posi-
cionada no 1.o escalão, índice 150.

Rui Matias Gonçalves Carujo Amâncio — nomeado provisoriamente
escriturário do 1.o Cartório Notarial de Competência Especializada
de Lisboa, ficando posicionado no 1.o escalão, índice 150.

(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)

27 de Julho de 2000. — Pela Subdirectora-Geral, a Conservadora,
Aida Ramos.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Declaração n.o 247/2000 (2.a série). — Declara-se que em 1 de
Junho de 2000 foi convertida em definitiva a nomeação, em comissão
de serviço, do auxiliar de segurança do Tribunal da Comarca de Pom-
bal Manuel Gonçalves Mendes, ao abrigo do n.o 2 do artigo 7.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Julho de 2000. — O Subdirector-Geral, António Simões
Domingos Baptista.

Declaração n.o 248/2000 (2.a série):

Sandra Cristina Simões Roque — declara-se que em 16 de Julho de
2000 foi, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, convertida em definitiva a sua nomeação como
telefonista, em comissão de serviço, da Secretaria-Geral dos Juízos
Cíveis de Coimbra. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

24 de Julho de 2000. — O Subdirector-Geral, Domingos Baptista.

Despacho n.o 16 117/2000 (2.a série). — Por meus despachos
de 24 de Julho de 2000, no uso da delegação de competência conferida
pelo director-geral dos Serviços Judiciários em 22 de Dezembro de
1999 (Diário da República, 2.a série, de 15 de Março de 2000):

Maria Luísa dos Santos Marques Amaral, auxiliar de acção educativa,
de nomeação definitiva, do quadro de vinculação do distrito de
Lisboa, colocada na Escola Secundária da Ramada (969), remu-
nerada pelo escalão 2, índice 142 — nomeada, em comissão de ser-
viço, precedendo concurso, auxiliar administrativa, do grupo de pes-
soal auxiliar, do quadro de pessoal do Tribunal Central Adminis-
trativo, passando a ser remunerada pelo escalão 4, índice 147.

Guilhermina Fernanda Dias da Silva Santos, auxiliar de limpeza de
nomeação definitiva, do quadro da Direcção-Geral dos Impostos,
remunerada pelo escalão 1, índice 113 — nomeada, em comissão
de serviço, precedendo concurso, auxiliar administrativa, do grupo
de pessoal auxiliar, do quadro de pessoal do Tribunal Central Admi-
nistrativo, passando a ser remunerada pelo escalão 1, índice 118.

José de Almeida, auxiliar administrativo, de nomeação definitiva, do
quadro de pessoal da Câmara Municipal de Albufeira, remunerado
pelo escalão 2, índice 127 — nomeado, em comissão de serviço,

precedendo concurso, telefonista, do grupo de pessoal auxiliar, do
quadro de pessoal do Tribunal da Comarca de Albufeira, passando
a ser remunerado pelo escalão 2, índice 132.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.
Os encargos são suportados pelo Orçamento do Estado.)

25 de Julho de 2000. — O Subdirector-Geral, Domingos Baptista.

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Despacho (extracto) n.o 16 118/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do director-geral dos Serviços Prisionais de 21 de Julho de
2000 e nos termos do n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
e do n.o 1 do artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo,
foi delegado nos directores de estabelecimento prisional regional,
licenciados Fernando José Santos, João Filipe Castelo Branco Cunha,
João Pulquério Castro, Joaquina Rosa Pãozinho Malacueco e Teresa
Augusta Oliveira Nunes Ruão, a competência para autorizar despesas
no âmbito do PIDDAC, com enquadramento nas rubricas de clas-
sificação económica 02.02.08 — Outros bens duradouros, 02.03.02 —
Conservação de bens e 02.03.10 — Outros serviços, até ao montante
de 500 contos e dentro do limite das verbas atribuídas pela Direc-
ção-Geral dos Serviços Prisionais a cada serviço.

O referido despacho produz efeitos a partir desta data, conside-
rando-se ratificados todos os actos praticados no seu âmbito pelos
delegados.

26 de Julho de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Despacho (extracto) n.o 16 119/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do director-geral dos Serviços Prisionais de 26 de Julho de
2000:

Carlos Alberto Marques Pratas e Eduardo Rodrigues Ferreira, guardas
prisionais de 1.a classe, escalão 5, índice 175 — promovidos, pre-
cedendo concurso, a guardas prisionais principais, escalão 2,
índice 195.

Arnaldo Batista Carvalho, guarda prisional de 1.a classe, escalão 6,
índice 190 — promovido, precedendo concurso, a guarda prisional
principal, escalão 3, índice 210.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Julho de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Instituto de Medicina Legal do Porto

Aviso n.o 12 150/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 25
de Julho de 2000:

Maria Amélia Gomes Cardoso e Castro, assistente administrativa prin-
cipal, índice 215, do quadro de pessoal do Instituto de Medicina
Legal do Porto — nomeada, em comissão de serviço, precedendo
concurso externo de ingresso, técnica profissional de 2.a classe,
índice 220, da carreira de técnico profissional do mesmo quadro.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Julho de 2000. — O Director, José Eduardo Lima Pinto da
Costa.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região do Algarve

Aviso n.o 12 151/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
da Comissão de Coordenação da Região do Algarve de 28 de Junho
de 2000:

Jorge Manuel Rita Martins — contratado, em regime de contrato a
termo certo, pelo período de um ano, que poderá ser renovável,
tendo como duração a data de conclusão do Programa Operacional
do Algarve, com efeitos a partir de 3 de Julho de 2000, para exercer
funções correspondentes às da categoria de técnico profissional
de 2.a classe, escalão 1, índice 191, no âmbito do projecto «Imple-
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mentação de uma base de dados de ordenamento do território».
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Julho de 2000. — A Administradora, Teresa Maria Dores Ven-
tura de Almeida Marques.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 1163/2000 (2.a série). — Pela Portaria n.o 136/96,
de 14 de Agosto, confere-se aos conselhos cinegéticos e da conservação
da fauna municipais um importante papel no âmbito da definição
da política cinegética do concelho.

Determina o n.o 8 do artigo 133.o daquele diploma que, por portaria
do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
seja fixada a composição de cada conselho.

Com fundamento no disposto no artigo 133.o do Decreto-Lei
n.o 136/96, de 14 de Agosto:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimeto Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o O Conselho Cinegético de Elvas é constituído pelos seguintes
vogais:

Representantes dos caçadores:

Germeniano da Conceição Sande Figueira.
José António Lavado Brotas.

Representante das associações de defesa do ambiente:

Pedro Miguel Gaspar Cordeiro.

Representantes dos agricultores:

António Engrácio Bilro Lopes.
José António Barbas Corado.
Luís Manuel Pereira Caldeira Fernandes.

Autarca de freguesia:

José Bernardo Lopes Belchior;
Representante dos serviços regionais do Ministério da Agri-

cultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas:

Céu Leonardo Barão Carapinha.

2.o Em caso de impedimento de qualquer dos vogais, pode o mesmo
fazer-se representar por um substituto devidamente credenciado pela
organização que representa.

26 de Julho de 2000. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Vítor Manuel Coelho Barros, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural.

Direcção Regional de Agricultura do Algarve

Despacho (extracto) n.o 16 120/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 5 de Junho de 2000 do director regional de Agricultura
do Algarve:

Domingos Manuel Afonso Pedro e João Miguel Rodrigues dos Már-
tires, detentores da categoria de operário da carreira de operário
altamente qualificado (mecânico) do quadro de pessoal da Direcção
Regional de Agricultura do Algarve — nomeados definitivamente,
mediante concurso, na categoria de operário principal da mesma
carreira e quadro, ambos com o escalão 3, índice 245. Foi reco-
nhecida a urgente conveniência de serviço, pelo que as nomeações
têm efeitos a partir do dia 5 de Junho de 2000, data da aceitação
dos respectivos lugares. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

14 de Julho de 2000. — O Director Regional, João José Ferreira.

Despacho (extracto) n.o 16 121/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Junho de 2000 do director regional de Agricultura
do Algarve:

Maria Helena Esperança Soares Gonçalves, técnica superior de infor-
mática de 1.a classe da carreira de técnica superior de informática
do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura do
Algarve — nomeada definitivamente, mediante concurso, técnica
superior de informática principal da mesma carreira e quadro, esca-
lão 2, índice 660. Foi reconhecida a urgente conveniência de serviço,
pelo que a nomeação tem efeitos a partir do dia 12 de Junho

de 2000, data da aceitação do respectivo lugar.(Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Julho de 2000. — O Director Regional, João José Ferreira.

Despacho (extracto) n.o 16 122/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Junho de 2000 do director regional de Agricultura
do Algarve:

Luís Pedro Fernandes de Sousa Lapa e Borges, técnico superior de
2.a classe da carreira de jurista do quadro de pessoal da Direcção
Regional de Agricultura do Algarve — nomeado definitivamente,
mediante concurso, técnico superior de 1.a classe da mesma carreira
e quadro, escalão 1, índice 460. Foi reconhecida a urgente con-
veniência de serviço, pelo que a nomeação tem efeitos a partir
de 27 de Junho de 2000, data da aceitação do respectivo lugar.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Julho de 2000. — O Director Regional, João José Ferreira.

Instituto Nacional de Investigação Agrária

Despacho n.o 16 123/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências do director da Estação Vitivinícola Nacional nos subdirectores
da mesma e da Estação Nacional de Fruticultura de Vieira Nativi-
dade. — Considerando as competências que me foram delegadas pelo
presidente do Instituto Nacional de Investigação Agrária no despacho
n.o 6940/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 76, de 30 de Março de 2000;

Considerando a autorização mencionada no n.o 2 do citado
despacho;

Considerando a necessidade de assegurar a funcionalidade dos
serviços:

Subdelego, dentro dos condicionalismos legais, nos subdirectores
da Estação Vitivinícola Nacional e da Estação Nacional de Fruticultura
de Vieira Natividade, respectivamente engenheiros Vasco Manuel
Hipólito Soares Justino e António José Teixeira de Sousa, a com-
petência para a prática dos actos que me foram delegados no âmbito
das citadas Estações.

27 de Julho de 2000. — O Director, A. S. Curvelo-Garcia.

Despacho n.o 16 124/2000 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural de 20 de Julho de 2000:

João José Fernandes Lobo, auxiliar técnico da carreira de auxiliar
técnico do quadro deste Instituto, a prestar serviço na Estação
Agronómica Nacional — autorizada a licença sem vencimento de
longa duração, com efeitos a partir de 1 de Agosto de 2000. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Julho de 2000. — Pelo Presidente, a Chefe de Reparti-
ção, Maria Virgínia Camões.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 16 125/2000 (2.a série). — Considerando o resul-
tado da eleição realizada em 26 de Junho de 2000 pela assembleia
da Universidade da Madeira;

Considerando que o processo eleitoral decorreu nos termos pre-
vistos no artigo 75.o dos respectivos Estatutos, homologados pelo Des-
pacho Normativo n.o 83/98, de 31 de Dezembro:

Ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 19.o da lei da autonomia
das universidades, Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, nomeio para
o exercício das funções de reitor da Universidade da Madeira o Prof.
Doutor Rúben Antunes Capela.

19 de Julho de 2000. — O Ministro da Educação, Guilherme d’Oli-
veira Martins.

Despacho n.o 16 126/2000 (2.a série). — O despacho
n.o 232/ME/96, publicado no Diário da República de 29 de Outubro
de 1996, fixou em quatro anos o período de vigência do Programa
Nónio — Século XXI. Este Programa traduziu, como já acontecera
com o Projecto Minerva, lançado em 1985, o assumir de que a intro-
dução e generalização da utilização das tecnologias de informação
e comunicação (TIC) no sistema educativo, além da ligação em rede
das escolas, constitui uma importante prioridade da acção do Minis-
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tério da Educação, visando a melhoria qualitativa do desempenho
do sistema e das escolas.

Importa, contudo, reconhecer que, perante a inovação tecnológica,
são de outra natureza os desafios e os recursos disponíveis, pelo que
se torna necessário conceber e pôr em movimento, desde já, uma
estratégia de concretização das prioridades definidas no Programa
do Governo para o quadriénio de 2000-2003 e no PRODEP III para
o período de 2000-2006.

Com efeito, o Programa do Governo estabelece um conjunto de
objectivos de desenvolvimento das tecnologias de informação e comu-
nicação que apontam para a generalização da utilização do compu-
tador pelas famílias, a vulgarização do uso da Internet nas actividades
do quotidiano, a expansão do comércio electrónico, o estímulo à oferta
de produtos e conteúdos adequados ao mercado ou a disponibilização
de computadores com acesso à Internet nos espaços de acesso público
da administração central e regional, entre outros. Trata-se, portanto,
de promover a vulgarização da utilização de um recurso tecnológico
que serve as mais variadas necessidades quotidianas e de cuja utilização
em inúmeros sectores de actividade social, cultural e económica os
cidadãos já conhecem os efeitos.

Por outro lado, se há uma década atrás era ainda imprecisa a per-
cepção do impacte potencial dos computadores na vida de todos os
cidadãos, não deixava de ser já então evidente que a alfabetização
informática de todos os alunos deveria constituir, a relativamente
curto prazo, um dos objectivos centrais da acção da escola. Porém,
nem era ainda evidente o modo como esse objectivo poderia ser alcan-
çado nem tinham sido autonomizados os recursos financeiros que
permitiriam facultar o acesso universal aos equipamentos informáticos
necessários na escola e nos serviços da administração central e
regional.

Também nesta matéria, quer o Programa do Governo quer o PRO-
DEP III estabelecem objectivos e apontam os públicos-alvo do que
deve ser o programa de acção para o Ministério da Educação ao
longo dos próximos anos. Trata-se, assim, de conceber um grande
programa nacional cujo sucesso se avaliará pela capacidade de cumprir
as metas fixadas nos dois documentos atrás referidos.

Até 2006, as escolas básicas e secundárias portuguesas deverão pos-
suir um computador para cada 10 alunos. Entre 2000 e 2006 será
possível adquirir 200 produtos multimedia, num total de 250 mil cópias.
É esta a dimensão dos recursos informáticos que serão disponibi-
lizados, no quadro da renovação e enriquecimento dos ambientes
tecnológicos dos estabelecimentos de ensino portugueses.

Ora, no mesmo período assistir-se-á à concretização gradual de
uma revisão curricular dos ensinos básico e secundário, que visa, entre
outros objectivos, alterar substancialmente o quadro da relação peda-
gógica tradicional, melhorar a qualidade geral do desempenho dos
alunos e apetrechá-los com as competências essenciais a uma inter-
venção cada vez mais autónoma e efectiva na vida social e económica.
Em paralelo, serão aperfeiçoados os mecanismos de participação na
administração e gestão das escolas e redistribuídas competências e
atribuições anteriormente exclusivas da administração central, pelos
órgãos eleitos das escolas e pela administração local.

Enfim, serão lançadas novas iniciativas no domínio da educação
e formação de adultos, que reclamam uma atenção renovada à uti-
lização dos recursos educativos disponíveis na rede pública e vão con-
templar os aspectos da literacia tecnológica, como parte integrante
da qualificação de base da população activa.

Neste quadro, a formação, inicial e contínua, de professores, assente
num criterioso diagnóstico de necessidades, assume um papel rele-
vante, pelo que importa convocar todas as competências e recursos
disponíveis em ordem à concretização dos objectivos de desenvol-
vimento do sistema e das escolas atrás enunciadas.

Deste modo, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 47 587, de 10 de Março
de 1967, determino:

1 — É criado o grupo coordenador dos programas de introdução,
difusão e formação em tecnologias de informação e comunicação,
adiante designado por grupo.

2 — Cabe ao grupo:

a) Coordenar a concretização dos objectivos fixados, designa-
damente no âmbito do PRODEP III, em matéria de aquisição
e desenvolvimento de equipamentos e software multimedia
para a educação;

b) Assegurar o acompanhamento da articulação do Ministério
da Educação com os Ministérios da Ciência e da Tecnologia,
do Trabalho e da Solidariedade e da Cultura, quer quanto
a apetrechamento quer em todas as acções orientadas para
a valorização dos espaços e recursos educativos em benefício
da educação e da formação de jovens e adultos, nomeada-
mente no tocante à aquisição de competências básicas no
domínio das TIC;

c) Definir critérios e prioridades de apetrechamento informático
das escolas, em conformidade com os princípios, objectivos,
conteúdos e metas temporais de concretização do novo quadro
curricular dos ensinos básico e secundário;

d) Coordenar a recolha regular de informação sobre o estado
do parque informático das escolas públicas e promover a sua
divulgação;

e) Propor critérios e conteúdos para a formação inicial e contínua
de professores e educadores, valorizando o papel e a vocação
do conselho da formação contínua, do INAFOP, dos esta-
belecimentos de formação inicial de professores e dos centros
de formação de associações de escolas;

f) Coordenar a participação nacional em projectos de inves-
tigação e parcerias, intra e extracomunitários, que tenham
por objectivo o desenvolvimento das TIC;

g) Propor modalidades de apoio específico à aquisição de com-
putadores pessoais e software por docentes, bem como con-
dições especiais de acesso à Internet;

h) Orientar o processo de modernização administrativa das esco-
las e dos agrupamentos de escolas;

i) Coordenar e assegurar a avaliação regular de todos os pro-
gramas do Ministério da Educação que tenham por finalidade
a promoção das TIC na educação.

3 — O grupo tem a seguinte composição:

a) Director do Departamento de Avaliação Prospectiva e Pla-
neamento, que preside;

b) Director do Departamento da Educação Básica;
c) Director do Departamento do Ensino Secundário;
d) Presidente do Conselho Restrito de Directores Regionais;
e) Gestor do Programa de Desenvolvimento da Educação para

Portugal (PRODEP III);
f) Director do Gabinete de Gestão Financeira;
g) Director-Geral da Administração Educativa;
h) Presidente do Instituto de Inovação Educacional;
i) Presidente do Instituto Nacional de Acreditação da Formação

de Professores;
j) Presidente da Agência Nacional de Educação e Formação

de Adultos;
l) Presidente do Conselho da Formação Contínua;

m) Coordenador do Gabinete das Bibliotecas Escolares.

4 — Os membros do grupo referidos nas alíneas a) a f) do número
anterior integram a estrutura executiva.

5 — Para efeitos de concretização das tarefas que lhe são atribuídas,
o grupo pode propor a criação de programas específicos, a executar
pelos serviços centrais e regionais competentes.

6 — A segunda geração do Programa Nónio — Século XXI desen-
volverá, sob coordenação do grupo e por um período de três anos,
as acções constantes dos subprogramas a que se refere o anexo ao
despacho n.o 232/ME/96, podendo ser introduzidas alterações por des-
pacho do Ministro da Educação, mediante proposta da estrutura
executiva.

7 — A execução do Programa Nónio — Século XXI compete aos
serviços do Departamento de Avaliação, Prospectiva e Planeamento.

8 — O grupo funciona na dependência dos Secretários de Estado
da Educação e da Administração Educativa.

9 — No prazo máximo de 90 dias, o grupo deverá apresentar uma
proposta de regulamento interno e um modelo operacional que con-
temple as acções previstas no n.o 2 do presente despacho.

20 de Julho de 2000. — O Ministro da Educação, Guilherme d’Oli-
veira Martins.

Louvor n.o 433/2000. — Ao cessar funções, em regime de requi-
sição, na coordenação do Foco da Região do Alentejo, regressando
ao exercício da docência, cumpre realçar a forma dedicada e empe-
nhada como a licenciada Maria Antónia Silva Serra Lopes Bexiga,
professora do quadro de nomeação definitiva da Escola dos 2.o e
3.o Ciclos do Ensino Básico de Évora, desempenhou as suas funções
na referida estrutura regional, designadamente no momento em que,
por passagem à aposentação do respectivo coordenador regional, pas-
sou a assegurar aquelas funções, sendo-lhe, por proposta da gestora
do Eixo Sociedade Aprendizagem, devido público louvor.

20 de Julho de 2000. — O Ministro da Educação, Guilherme d’Oli-
veira Martins.

Departamento do Ensino Secundário

Aviso n.o 12 152/2000 (2.a série). — Em cumprimento do dis-
posto do n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de
Agosto, publica-se a classificação profissional que mereceu homo-
logação por meu despacho de hoje, relativa ao professor do ensino
secundário a seguir indicado, o qual concluiu com aproveitamento,
no ano lectivo de 1999-2000, o 1.o ano da profissionalização em serviço
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e dispensou do 2.o ano ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 43.o
do decreto-lei acima referido, com a nova redacção que lhe foi dada
pelo Decreto-Lei n.o 345/89, de 11 de Outubro:

Universidade Aberta

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
Valores7.o grupo:

Abel Dário Pinto de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5

27 de Julho de 2000. — O Director-Adjunto, Vítor Manuel Lopes
Godinho Boavida.

Direcção-Geral da Administração Educativa

Aviso n.o 12 153/2000 (2.a série). — Em aditamento à lista orde-
nada de candidatos ao concurso para o quadro geral de professores
do 1.o ciclo do ensino básico, regulamentado pelo Decreto-Lei
n.o 35/88, de 4 de Fevereiro, publicitada no Diário da República,
2.a série, n.o 122, de 26 de Maio de 2000, por despacho de 6 de
Junho de 2000, rectifica-se que onde se lê «17201 — 43872, Felício
Luciano Mendes» deve ler-se «16695/A — 43872, Felício Luciano
Mendes».

20 de Julho de 2000. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.

Aviso n.o 12 154/2000 (2.a série). — Em aditamento à lista orde-
nada de candidatos ao concurso para o quadro geral de professores
do 1.o ciclo do ensino básico, regulamentado pelo Decreto-Lei
n.o 35/88, de 4 de Fevereiro, publicitada no Diário da República,
2.a série, n.o 122, de 26 de Maio de 2000, por despacho de 6 de
Junho de 2000, rectifica-se que onde se lê «4782 — 35548, Maria
Helena Monteiro dos Santos A. Costa, 287317» deve ler-se
«4782 — 35548, Maria Helena Monteiro dos Santos A. Costa, 225654».

20 de Julho de 2000. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.

Aviso n.o 12 155/2000 (2.a série). — Em aditamento à lista orde-
nada de candidatos ao concurso para o quadro geral de professores
do 1.o ciclo do ensino básico, regulamentado pelo Decreto-Lei
n.o 35/88, de 4 de Fevereiro, publicitada no Diário da República,
2.a série, n.o 122, de 26 de Maio de 2000, por despacho de 6 de
Junho de 2000, rectifica-se que onde se lê «1194 — 963, Rosa Oliveira
Sampaio Guerreiro — 330449» deve ler-se «1194 — 963, Rosa Oli-
veira Sampaio Guerreiro — 610380».

20 de Julho de 2000. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.

Aviso n.o 12 156/2000 (2.a série). — Por despacho de 6 de Junho
de 2000, foram anuladas as colocações atribuídas no concurso para
o quadro geral de professores do 1.o ciclo do ensino básico, regu-
lamentado pelo Decreto-Lei n.o 35/88, de 4 de Fevereiro, publicitadas
no Diário da República, 2.a série, n.o 122, de 26 de Maio de 2000,
aos seguintes professores:

38 — 18883, Maria Clara Freitas Coutinho Gorjão — 253390.
4750 — 9023, Maria Clara Feteira Ribeirete — 287317.
4938 — 8787, Maria Conceição Tavares Antunes — 330383.
8045 — 19974, Maria Ivone Pires Esteves — 287325.

20 de Julho de 2000. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.

Aviso n.o 12 157/2000 (2.a série). — Por despacho de 30 de Junho
de 2000, foi anulada a colocação atribuída no concurso para o quadro
geral de professores do 1.o ciclo do ensino básico, regulamentado
pelo Decreto-Lei n.o 35/88, de 4 de Fevereiro, publicitada no Diário
da República, 2.a série, n.o 122, de 26 de Maio de 2000, à seguinte
professora:

5187 — 32548, Maria Emília Tavares Pereira Silva — 240278.

26 de Julho de 2000. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.

Direcção-Geral do Ensino Superior

Aviso n.o 12 158/2000 (2.a série). — 1 — Em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-

losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discrimi-
nação, e, nos termos do disposto no artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, faz-se público que, por despacho de 5 de Maio de 2000
do Ministro da Educação, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso com vista ao provimento do lugar de director dos Serviços
de Apoio Técnico da Direcção-Geral do Ensino Superior.

2 — Prazo de validade — a validade do presente concurso é de
seis meses a contar da data de publicitação da lista de classificação
final.

3 — Legislação aplicável:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 369/98, de 23 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro.

4 — Área de actuação — além das funções definidas nos mapas I
e II constantes do anexo da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, cabe,
designadamente, ao director de serviços o exercício das funções ine-
rentes às competências atribuídas à Direcção de Serviços de Apoio
Técnico, previstas no artigo 19.o da Lei Orgânica aprovada pelo Decre-
to-Lei n.o 369/98, de 23 de Novembro.

5 — Local de trabalho, vencimento e regalias sociais — o local de
trabalho situa-se em Lisboa, sendo o vencimento o constante do
Decreto-Lei n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro, e do anexo n.o 8 do
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação comple-
mentar. As regalias sociais são as genericamente vigentes para os
funcionários da Administração Pública.

6 — Requisitos de candidatura:
6.1 — São requisitos de admissão:
6.1.1 — Estar integrado na carreira do grupo de pessoal técnico

superior ou equivalente, nos termos do disposto no artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, desde que com quatro anos de experiência
profissional em cargos inseridos na mesma, como exige a alínea c)
do n.o 1 dos mesmos artigo e diploma;

6.1.2 — Possuir licenciatura, mestrado ou doutoramento numa das
seguintes áreas: Economia, Gestão e ou áreas afins.

6.2 — Condições preferenciais:
6.2.1 — Possuir conhecimentos de informática na óptica do utili-

zador, em particular no domínio do Word, Excel e Access.
7 — Métodos de selecção a serem utilizados:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — Na avaliação curricular considerar-se-ão os seguintes fac-
tores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional;
c) Formação profissional.

7.2 — A entrevista de selecção visará apreciar os seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Experiência e fluência verbal;
c) Motivação;
d) Qualidade da experiência profissional.

7.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores.

A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores e resulta
da média aritmética simples ou ponderada das classificações obtidas
nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional de selec-
ção não pode ter um índice de ponderação superior ao da avaliação
curricular.

7.4 — De acordo com o disposto na alínea d) do artigo 10.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de acta de reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7.5 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

8 — Formalização de candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas, no prazo men-

cionado no n.o 1, mediante requerimento dirigido ao director-geral
do Ensino Superior, contendo os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número, validade
e serviço emissor do bilhete de identidade, residência, código
postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
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c) Situação profissional (serviço a que pertence, natureza do
vínculo e categoria que detém, bem como a antiguidade na
actual categoria, na carreira e na função pública);

d) Indicação do cargo e concurso a que a candidatura diz
respeito;

e) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,
cuja falta determina a exclusão do concurso.

8.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, donde cons-
tem, nomeadamente, as funções que tem exercido e os res-
pectivos períodos de exercício, bem como a formação pro-
fissional que possui, com indicação das entidades promotoras
e datas de obtenção da formação;

b) Certificados autenticados comprovativos das acções de for-
mação frequentadas, com a indicação da entidade que as pro-
moveu, dos períodos em que as mesmas decorreram e da
respectiva duração;

c) Documento autêntico ou autenticado do certificado de habi-
litações literárias;

d) Documento comprovativo da situação profissional (categoria
detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo, antigui-
dade na categoria, na carreira e na função pública e espe-
cificação das tarefas que desempenha).

8.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação dos
documentos comprovativos da suas declarações.

8.4 — Nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, a falta da declaração de que possuem os requisitos
legais de admissão determina a exclusão do concurso.

9 — Composição do júri — na sequência do sorteio a que alude
o artigo 6.o da Lei n.o 49/99, de 22 e Junho, realizado em 21 de
Junho de 2000, foi lavrada a acta n.o 320/2000, pelo que o júri terá
a seguinte composição:

Presidente — Hélder Cardoso Pereira, subdirector-geral do
Ensino Superior.

Vogais efectivos:

1.o Édio Luís Santos Soares Martins, director de serviços
de Estudos e Planeamento do Departamento de Pros-
pectiva e Planeamento do Ministério do Planeamento.

2.o Pedro Vítor Mil-Homens Ferreira dos Santos, director
do Estádio Universitário de Lisboa, equiparado a sub-
director-geral.

Vogais suplentes:

1.o Vítor Manuel Boavida, director-adjunto do Departa-
mento de Ensino Secundário.

2.o Maria Clara Lourenço Simões, coordenadora do Núcleo
de Custo, Administração e Formação de Recursos Huma-
nos da Direcção-Geral de Recursos Educativos.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

10 — Envio de candidaturas — as candidaturas poderão ser entre-
gues directamente na Direcção-Geral do Ensino Superior, Avenida
do Duque de Ávila, 137, 1050 Lisboa, ou remetidas pelo correio,
sob registo, com aviso de recepção, para o mesmo endereço.

11 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final dos mesmos serão afixadas, nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, na Direcção-Geral do Ensino Superior, sita na Avenida
do Duque de Ávila, 137, 1050 Lisboa.

12 — Aos candidatos excluídos é aplicável o artigo 34.o do Decreto-
-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

24 de Julho de 2000. — O Director-Geral, Manuel Brandão Alves.

Direcção Regional de Educação do Norte

Escola E. B. 2, 3 D. António Ferreira Gomes

Louvor n.o 434/2000. — A Escola E. B. 2,3 D. António Ferreira
Gomes, na qualidade de comunidade educativa, reconhece os serviços
prestados em prol do ensino e manifesta público o louvor à Doutora
Maria da Conceição Almeida Sousa, que durante os anos em que
exerceu funções directivas demonstrou o maior profissionalismo e
empenho.

Saliente-se que o seu trabalho foi sempre em função do cumpri-
mento da missão da Escola pela defesa de práticas e valores peda-

gógicos, humanos e sociais, bem como pela sua discrição e lealdade,
sendo de toda a justiça prestar-lhe este público louvor.

A proposta foi aceite pelo conselho pedagógico.

21 de Julho de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo, Maria
Helena Morais Ferreira.

Escola E. B. 2, 3 Júlio-Saúl Dias

Louvor n.o 435/2000. — O professor Adelino Damião Pereira de
Melo aposentou-se em 4 de Maio de 2000, após uma carreira de
36 anos dedicados ao ensino.

Ao longo da sua carreira não só exerceu a actividade docente como
também desempenhou outros cargos.

Nestes cargos soube fomentar o espírito de equipa, partilhar o
seu saber, revelando qualidades de trabalho, competência e dedicação.

Dotado de elevadas qualidades pessoais e de permanente dispo-
nibilidade, demonstrou sempre um relacionamento humano, que se
traduziu num bom ambiente profissional e no respeito e estima de
todos quantos tiveram o privilégio de com ele conviver.

Tendo sabido granjear a admiração da comunidade educativa que
serviu ao longo da sua carreira, é, pois, de inteira justiça, ao ter
atingido a idade de aposentação, conceder público louvor em home-
nagem ao professor e ao contributo prestado à causa do ensino e
da educação.

20 de Julho de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Alentejo

Sub-Região de Saúde de Évora

Aviso n.o 12 159/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos e
nos termos do n.o 12 do aviso de abertura do concurso n.o 1059/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, de 21 de Janeiro de 2000,
torna-se público que se encontra afixada na sede da Sub-Região de
Saúde de Évora, Praça de Joaquim António de Aguiar, 5, Évora,
a lista de classificação final dos candidatos admitidos ao concurso
externo de ingresso n.o 4, para provimento de um lugar de técnico
de 2.a classe da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica/higiene
oral para o Centro de Saúde de Évora, a qual poderá ser consultada
dentro das horas normais de expediente.

25 de Julho de 2000. — Pelo Júri, (Assinatura ilegível.)

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde de Coimbra

Despacho n.o 16 127/2000 (2.a série). — Por despacho de 26 de
Junho de 2000 do presidente do conselho de administração da Admi-
nistração Regional de Saúde do Centro:

Luís Fernando Lopes de Oliveira, chefe de serviços de saúde
pública — autorizado o pedido de equiparação a bolseiro, a tempo
inteiro, no período de 12 de Maio a 11 de Agosto de 2000. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Julho de 2000. — A Coordenadora Sub-Regional, Maria Her-
mínia Simões.

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde do Porto

Despacho n.o 16 128/2000 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 35.o e seguintes do Código do Procedimento Administrativo e
para os devidos efeitos, delego, na qualidade de directora do Centro
de Saúde, a competência de sancionamento do termo de responsa-
bilidade para a realização de actos de medicina física e de reabilitação,
previsto no despacho ministerial n.o 15/94, de 5 de Abril, nas assistentes
graduadas de clínica geral Maria Beatriz Andrade Alves Sá Leite
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e Sílvia Paula Simões Guimarães, a exercerem funções neste Centro
de Saúde, por razões que se prendam com impedimentos vários, férias
ou ausências por doença.

26 de Junho de 2000. — A Presidente da Direcção, Maria Virgínia
Lobo.

Despacho n.o 16 129/2000 (2.a série). — Elsa Manuela Estrela
Ribeiro Melo Diogo, na qualidade de directora do Centro de Saúde
de São Pedro da Cova, nos termos dos artigos 35.o e seguintes do
Código do Procedimento Administrativo e para os devidos efeitos,
delega a competência de sancionamento do termo de responsabilidade
para a autorização de medicina física e de reabilitação, tomografia
axial computorizada, EAD, credenciais de transporte de ambulância
e oxigenoterapia e termas previstos no despacho ministerial n.o 15/94,
de 5 de Abril, bem como a sua substituição, nas suas funções de
chefia, durante os períodos de férias e outros impedimentos, na assis-
tente graduada de clínica geral Dr.a Maria Manuela Coimbra Soares
Pedrosa, a exercer funções neste Centro de Saúde.

6 de Julho de 2000. — A Directora, Elsa Manuela Estrela Ribeiro
de Melo Diogo.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Aviso n.o 12 160/2000 (2.a série):

Maria de Fátima Rodrigues Duarte Santos e Lina Maria Alves da
Silva — retiradas da lista de classificação final do concurso interno
de ingresso para admissão a estágio para ingresso na carreira técnica
superior do quadro de pessoal do Departamento de Recursos
Humanos da Saúde, aberto por aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 101, de 30 de Abril de 1999, nos termos da
alínea a) do artigo 42.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Julho de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria de Fátima
Vacas.

Rectificação n.o 2132/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 11 561/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 170, de 25 de Julho de 2000, no anexo que divulga
a lista dos hospitais onde se realiza a prova de comunicação médica,
rectifica-se que onde se lê «Hospital de São José de Fafe» deve ler-se
«Hospital de São José».

26 de Julho de 2000. — A Directora-Geral, Graciete Nunes.

Escola Superior de Enfermagem de Viseu

Aviso n.o 12 161/2000 (2.a série). — Tabela de emolumen-
tos. — Por deliberação de 19 de Julho de 2000 do conselho directivo
da Escola Superior de Enfermagem de Viseu (ESEnfV) e no uso
das competências previstas no artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 205/95,
de 8 de Agosto, é aprovada a seguinte tabela de emolumentos a
praticar pela Escola relativamente a certidões, diplomas, equivalências,
reconhecimentos, pré-requisitos, mudanças de curso, transferências,
reingresso e outros actos:

1 — Pedido de certidões:
1.1 — Conclusão de curso (bacharelato, estudos superiores espe-

cializados e respectivas equivalências legais), com discriminação na
classificação obtida — 2000$;

1.2 — Matrícula — 600$;
1.3 — Inscrição ou frequência — 600$;
1.4 — Narrativa ou de teor:

Conclusão da parte escolar — 600$;
Averbamentos — 400$.

1.5 — Disciplinas com discriminação das classificações obtidas:

Uma disciplina — 2000$;
Disciplina suplementar — 150$.

1.6 — Certidões não especificadas — 600$.
2 — Pedido de currículo escolar — 4000$.
3 — Pedido de diploma ou carta de curso:
3.1 — Estudos superiores especializados — 35 000$;
3.2 — Licenciatura — 30 000$;
3.3 — Bacharelato — 20 000$;
3.4 — Pós-licenciatura conferente de uma especialização em enfer-

magem — 35 000$;

3.5 — Outros — 7500$.
4 — Pedidos de equivalência ou reconhecimento de habilitações:
4.1 — Grau de bacharel — 40 000$;
4.2 — Diploma de estudos superiores especializados — 40 000$;
4.3 — Licenciatura — 40 000$;
4.4 — Uma disciplina — 2000$;
4.5 — Prova de avaliação, se necessário, para efeitos de equi-

valência — 30 000$;
4.6 — Estágio pedagógico, se necessário, para efeitos de equiva-

lência ou reconhecimento — 40 000$/mês ou fracção de mês.
5 — Integração curricular — definição de plano de estudos, para

efeitos de prosseguimento de estudos na ESEnfV — 15 000$.
6 — Inscrição em exames (por disciplina):
6.1 — Época de recurso — 1000$;
6.2 — Época especial — 2500$;
6.3 — Melhoria de nota — 3000$.
7 — Pedido de transferência, reingresso e mudança de

curso — 10 000$.
8 — Candidatura a cursos — inscrição em cada curso, quando a

mesma se processe na Escola — 6000$.
9 — Prática de actos fora do prazo (desde que não haja impe-

dimento administrativo legal):
9.1 — Até cinco dias úteis — 2000$;
9.2 — Após cinco dias úteis — 5000$.
10 — Pré-requisitos:
10.1 — Inscrição — 2000$;
10.2 — 2.a via de comprovativo — 1000$.
11 — Isenções e reduções:
11.1 — Estão isentas de emolumentos as certidões para fins da

ADSE, subsídio familiar a crianças e jovens, IRS, efeitos militares
e pensões de sangue e qualquer certidão para fins sociais, nomea-
damente pedido de subsídios, passe social, etc.;

11.2 — As taxas previstas nos n.os 4 e 5 não são aplicáveis aos
funcionários da ESEnfV, podendo ainda ser estabelecida isenção ou
redução para docentes de outras instituições, nos termos de acordos
ou convénios estabelecidos;

11.3 — Os estudantes bolseiros beneficiam de redução de 50 % nas
taxas previstas na presente tabela.

12 — Casos omissos — são resolvidos mediante despacho do con-
selho directivo.

13 — Esta tabela entra em vigor a partir do dia seguinte ao da
sua publicação.

14 — É revogada a tabela de emolumentos publicada no Diário
da República, 2.a série, n.o 30, de 5 de Fevereiro de 1999.

24 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, José
Barroco Correia.

Direcção-Geral da Saúde

Hospitais Civis de Lisboa

Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro

Aviso n.o 12 162/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, comunica-se que a lista
de antiguidade do pessoal do quadro do Subgrupo Hospitalar dos
Capuchos e Desterro, reportada a 31 de Dezembro de 1999, se encon-
tra afixada no Serviço de Gestão de Recursos Humanos, sito na Rua
da Bempostinha, 68.

Os funcionários dispõem de 30 dias a partir da data da publicação
deste aviso para reclamação junto do conselho de administração.

24 de Julho de 2000. — A Administradora do Serviço de Gestão
de Recursos Humanos, Teresa Ribeiro.

Hospital Distrital da Figueira da Foz

Aviso n.o 12 163/2000 (2.a série). — De acordo com o n.o 2
do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, faz-se
pública a lista de candidatos admitidos e excluídos ao concurso
n.o 5/2000 — interno geral de acesso para enfermeiro-chefe, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 119, de
23 de Maio de 2000:

Candidatos admitidos:

Anabela Martins Moreira Salgado Serra.
Arnaldo Dias Gaspar.
Dulce Meneses da Cruz.
Isabel Rosa dos Santos Ferreira Sargento.
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José António Andrade Rama.
José Manuel Santiago Aranha de Sousa.
Luísa Maria Garcia Verdete Azevedo.
Manuel da Costa Ferreira.
Maria Gilda Fonseca Carreira.
Maria Elvira Guedes Pinheiro.
Maria de Fátima Alves Rodrigues.
Maria Helena Marques Antunes Dias.
Maria Manuela Andrade de Matos Campizes.
Marina Fernanda Simões Pereira da Costa.
Vítor Manuel Rodrigues Rua Costa.

Candidatos excluídos:

(Não houve.)

21 de Julho de 2000. — A Administradora-Delegada, Isabel Neves.

Hospital Distrital de Santarém

Aviso n.o 12 164/2000 (2.a série). — Nos termos e para efeitos
do disposto no n.o 34 da secção VII do Regulamento dos Concursos
de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hos-
pitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, e homo-
logada por despacho de 21 de Julho de 2000 do conselho de admi-
nistração, publica-se a lista de classificação final relativa ao concurso
de provimento para preenchimento de um lugar de assistente hos-
pitalar de anatomia patológica do quadro de pessoal deste Hospital,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 109,
de 11 de Maio de 2000:

José Luís Enriquez Morera — 16,2 valores.

Nos termos do n.o 34 do referido diploma, o candidato dispõe
do prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação deste aviso
no Diário da República para interposição de eventual recurso.

24 de Julho de 2000. — O Administrador-Delegado, José Rianço
Josué.

Hospital Dr. José Maria Antunes Júnior

Aviso n.o 12 165/2000 (2.a série). — Torna-se público que
Luciano José Moreira Ferreira, classificado em 5.o lugar no concurso
externo de ingresso para enfermeiro, nível 1, cujo aviso foi publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 295, de 21 de Dezembro de
1999, não efectuou a aceitação do respectivo lugar, pelo que é abatido
à lista de classificação final.

25 de Julho de 2000. — O Administrador-Delegado, António
Manuel Ascenso de Sousa Gomes.

Hospital de Egas Moniz

Rectificação n.o 2133/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 5150/2000 (2.a série), inserto no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 151, de 3 de Julho de 2000, rectifica-se que onde
se lê «Ivo Miguel da Costa Saramago» deve ler-se «Ivo Miguel das
Neves Saramago».

19 de Julho de 2000. — A Administradora Hospitalar, Ana Vidigal.

Hospital de Nossa Senhora da Assunção — Seia

Aviso n.o 12 166/2000 (2.a série). — Devidamente homologada
por despacho do conselho de administração de 26 de Julho de 2000
e após ter sido dado cumprimento ao disposto no artigo 100.o do
Código do Procedimento Administrativo, torna-se público que a lista
de classificação final do concurso interno geral de acesso à categoria
de enfermeiro-chefe (nível II) do quadro de pessoal do Hospital de
Nossa Senhora da Assunção — Seia, aberto pelo aviso
n.o 4311/2000 (2.a série) publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 57, de 8 de Março de 2000, ficou assim ordenada:

1.o Maria Idalina Costa Silva Abrantes — 15,16 valores.
2.o Henrique Manuel Borges Henriques — 14,91 valores.
3.o Ana Paula Fonseca Cunhal Melo Henriques — 12,42 valores.

Candidato excluído por não ter comparecido à prova de discussão
curricular:

Mário Guerreiro Simão.

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso, nos termos do
disposto no artigo 39.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

26 de Julho de 2000. — O Administrador-Delegado, Luís Manuel
Chaves Soveral Botelho.

Hospital de Santa Luzia de Elvas

Despacho n.o 16 130/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 5.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro, e
nos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo
e no uso da faculdade conferida pela Ministra da Saúde no despacho
n.o 5562/2000, de 4 de Fevereiro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 59, de 10 de Março de 2000, o conselho de administração
do Hospital de Santa Luzia de Elvas deliberou, em 11 de Julho de
2000, delegar na administradora-delegada, Dr.a Rosa Maria Martinho
Simões do Paço Salgueira, as seguintes delegações e subdelegações:

1 — Delegações:
1.1 — Autorizar a abertura de concursos e praticar todos os actos

subsequentes, nomear, promover e exonerar o pessoal do quadro,
determinar a conversão da nomeação provisória em definitiva e auto-
rizar que seja mantida a nomeação definitiva enquanto o funcionário
não a adquirir noutro cargo que exerça em regime precário, bem
como autorizar destacamentos, requisições, transferências, permutas
e comissões de serviço;

1.2 — Celebrar, prorrogar, renovar e rescindir contratos de pessoal,
praticando os actos resultantes da caducidade ou revogação dos
mesmos;

1.3 — Autorizar o exercício de funções a tempo parcial, observados
os condicionalismos legais, com obrigatoriedade de participação ao
Departamento de Recursos Humanos;

1.4 — Justificar ou injustificar as faltas e conceder licenças por
períodos superiores a 30 dias;

1.5 — Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o res-
pectivo plano anual;

1.6 — Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por
motivo de doença, bem como o exercício de funções em situação
que dê lugar à reversão do vencimento de exercício, e o respectivo
processamento;

1.7 — Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-
cionários ou agentes tenham direito, nos termos da lei;

1.8 — Praticar todos os actos relativos à aposentação dos funcio-
nários e agentes, salvo no caso de aposentação compulsiva, e, em
geral, todos os actos respeitantes ao regime de segurança social da
função pública, incluindo os referentes a acidentes de serviço;

1.9 — Autorizar deslocações em serviço, qualquer que seja o meio
de transporte, bem como o processamento dos correspondentes abo-
nos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte
e de ajudas de custo, antecipadas ou não;

1.10 — Autorizar a constituição de fundos permanentes das dota-
ções do respectivo orçamento com excepção das rubricas referentes
a pessoal, até ao limite de um duodécimo;

1.11 — Autorizar os funcionários e agentes a comparecer em juízo,
quando requisitados nos termos da lei de processo;

1.12 — Qualificar como acidentes em serviço os sofridos por fun-
cionários e agentes e autorizar o processamento das respectivas des-
pesas, até aos limites legais;

1.13 — Praticar todos os actos subsequentes à autorização de des-
pesas quando esta seja da competência de membro do Governo;

1.14 — Afectar o pessoal na área dos respectivos departamentos;
1.15 — Autorizar a passagem de certidões de documentos arqui-

vados no processo individual dos funcionários e agentes, bem como
a restituição de documentos aos interessados;

1.16 — Solicitar aos serviços centrais informações e pareceres;
1.17 — Assinar a correspondência ou expediente necessário à exe-

cução das decisões proferidas nos processos, bem como autorizar
publicações no Diário da República;

1.18 — Solicitar à ADSE a verificação de doença dos funcionários
e agentes;

1.19 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários e agen-
tes em estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos
de formação ou outras iniciativas semelhantes realizadas no País ou
no estrangeiro.
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2 — Subdelegações:
No âmbito de gestão dos recursos humanos:
2.1 — Conferir posse ao pessoal dirigente do organismo, ao abrigo

do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
2.2 — Nomear pessoal dirigente e de chefia em regime de subs-

tituição e fazer cessar as respectivas situações, ao abrigo do artigo 23.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e da alínea b) do
n.o 5 do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

2.3 — Autorizar a prestação e o pagamento de trabalho extraor-
dinário, nos termos previstos na alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, para além dos limites
fixados nos n.os 1 e 2 da mesma disposição legal;

2.4 — Autorizar a prestação e o pagamento de trabalho em dias
de descanso semanal e complementar de pessoal dirigente e de chefia,
nos termos do n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de
18 de Agosto;

2.5 — Autorizar a acumulação de funções ou cargos públicos, nos
termos do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro,
com observância do disposto no artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 413/93,
de 23 de Dezembro;

2.6 — Conceder licença de vencimento por um ano e licença sem
vencimento de longa duração, bem como o regresso dos funcionários
à actividade, nos termos do n.o 2 do artigo 76.o, do n.o 2 do artigo 78.o
e do n.o 2 do artigo 82.o, todos do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31
de Março;

2.7 — Autorizar pedidos de equiparação a bolseiro no território
nacional ou no estrangeiro, nos termos do n.o 1 do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto, e do Decreto-Lei n.o 282/89,
de 23 de Agosto;

2.8 — Autorizar o horário acrescido ao pessoal técnico superior
de saúde, enfermagem e técnico de diagnóstico e terapêutica, bem
como a sua cessação;

2.9 — Autorizar a utilização de veículo próprio em serviço oficial,
nos termos do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril;

No âmbito da gestão orçamental:
2.10 — Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas, loca-

ção e aquisição de bens e serviços até ao montante de 150 000 000$,
nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho;

2.11 — Escolher o tipo de procedimento a adoptar, nos casos do
n.o 2 do artigo 79.o e do n.o 1 do artigo 205.o, ambos do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, quando o montante estimado da despesa
não exceda 25 000 contos;

2.12 — Autorizar a celebração de arrendamentos para instalação
dos serviços, com cumprimento das formalidades legais, aprovar as
minutas e celebrar os respectivos contratos, quando a renda anual
não exceda 20 000 contos, bem como as respectivas actualizações legal-
mente previstas;

2.13 — Conceder adiantamentos a empreiteiros e fornecedores de
bens e serviços desde que cumpridos os condicionalismos previstos
nos n.os 1, 2 e 3 do artigo 72.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho, e no artigo 214.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março.

A presente deliberação produz efeitos a partir de 25 de Outubro
de 1999, ficando desde já ratificados todos os actos entretanto pra-
ticados no âmbito dos poderes ora delegados.

11 de Julho de 2000. — O Conselho de Administração: Luísa Lopes,
directora — Vítor Silva, director clínico — Salomé Pedras, enfermei-
ra-directora.

Hospital de Santo André — Leiria

Rectificação n.o 2134/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 128, de 2 de Junho
de 2000, o aviso n.o 9156/2000 (2.a série), rectifica-se que onde se
lê «Maria Fernanda Silva Hota» deve ler-se «Maria Fernanda Silva
Horta» e onde se lê «Ana Luísa Antunes Pereira, auxiliar de apoio
e vigilância — 4/460 — auxiliar de acção médica — 1/160» deve ler-se
«Ana Luísa Antunes Pereira, auxiliar de apoio e vigilân-
cia — 4/460 — auxiliar de acção médica — 4/160».

24 de Julho de 2000. — (Assinatura ilegível.)

Hospital de São Francisco Xavier

Aviso n.o 12 167/2000 (2.a série). — Concurso n.o 47/98 — con-
curso externo institucional de ingresso para a categoria de assistente
de psiquiatria. — Devidamente homologada pelo conselho de admi-
nistração do Hospital de São Francisco Xavier em 13 de Julho de
2000, após se ter dado cumprimento ao disposto nos artigos 100.o
e seguintes do Código do Procedimento Administrativo e para os

efeitos consignados no n.o 34 da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
torna-se pública a lista de classificação final do concurso para assistente
de psiquiatria, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 275, de 27 de Novembro de 1998: Valores

1.o António Manuel Martins Moniz Botelho . . . . . . . . . . . . . . . 16,1
2.o Joaquim Filipe Candeias de Sousa Gago . . . . . . . . . . . . . . . 15,7
3.o Cláudio Miguel Machado de Moraes Sarmento Ferreira . . . . 15,4
4.o Fernando Manuel de Sousa Peres Rodrigues . . . . . . . . . . . 15,3
5.o Ricardo Duarte Miranda de Gusmão . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,9
6.o Fernanda Maria Martins Pedro Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,8
7.o Fernando Miguel Alhinho Martins de Oliveira . . . . . . . . . . 13,5
8.o Manuel Maria dos Santos Matroco Gonçalves Pereira . . . . 13,2
9.o Elisabete dos Santos Fradique Nunes da Conceição . . . . . . 12,2
10.o Paula Cristina Costa Martins Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
11.o Ângela Maria Teixeira dos Santos Trindade . . . . . . . . . . . 10,2
12.o Maria Teresa dos Santos Trindade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,2
13.o Paulo Ribeiro Matos Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

Da referida lista cabe recurso no prazo de 10 dias úteis a contar
da data da presente publicação, devendo o mesmo ser entregue na
Repartição de Administração de Pessoal, sita na Estrada do Forte
do Alto do Duque, 1495 Lisboa, nos termos do n.o 35 da Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

21 de Julho de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria Ade-
laide Cardosa.

Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães

Aviso n.o 12 168/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 69.o da Portaria n.o 695/95, de 30 de Junho, foi atribuída a
classificação final do internato complementar de obstetrícia/gineco-
logia, o qual confere o grau de assistente eventual de obstetrícia/gine-
cologia a partir de 11 de Julho de 2000:

Dr.a Belandina Maria Castro Torres Gil — 18 valores.

20 de Julho de 2000. — O Administrador Hospitalar, Américo Fer-
nando Sereno Afonso.

Hospital de Sousa Martins

Aviso n.o 12 169/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos se
declara que os concursos n.os 17/2000 — concurso institucional e
interno geral de provimento para preenchimento de um lugar para
a categoria de assistente de anestesiologia, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 145, de 26 de Junho de 2000,
e 18/2000 — concurso institucional e interno geral de provimento para
preenchimento de um lugar para a categoria de assistente de radio-
logia, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 145, de 26 de Junho de 2000, ficam desertos.

25 de Julho de 2000. — O Administrador-Delegado, Vítor Manuel
Ferreira Seabra.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano

Declaração n.o 249/2000 (2.a série). — Torna-se público que esta
Direcção-Geral registou, em 24 de Julho de 2000, com o
n.o 04.07.04.01/01-00.PP, o Plano de Pormenor da Zona Industrial
de Arcos, no município de Estremoz, ratificado pela Resolução do
Conselho de Ministros n.o 90/2000, publicada no Diário da República,
1.a série-B, n.o 163, de 17 de Julho de 2000.

26 de Julho de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
José Diniz Freire.

Declaração n.o 250/2000 (2.a série). — Torna-se público que esta
Direcção-Geral registou com o n.o 02.05.04.00/OA-00.PD., em 20 de
Julho de 2000, o Plano Director Municipal do Fundão, ratificado
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pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 82/2000, publicada no
Diário da República, 1.a série-B, n.o 157, de 10 de Julho de 2000.

26 de Julho de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Ge-
ral, José Diniz Freire.

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Norte

Aviso (extracto) n.o 12 170/2000 (2.a série). — Por despacho
de 19 de Julho de 2000 do director regional:

Constantino Monteiro André Avelino, João Manuel Feio Mendes
da Silva, Maria do Rosário Lourenço de Magalhães Fidalgo e Vítor
Abel Beirão Andrês, técnicos superiores principais do quadro de
pessoal da Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Norte — nomeados, precedendo concurso, técni-
cos superiores assessores, do mesmo quadro e serviço. A presente
nomeação produz efeitos a partir da data do despacho autorizador.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos ter-
mos do n.o 3 do artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

21 de Julho de 2000. — O Director Regional, José M. Macedo Dias.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 16 131/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, é
destacado para prestar funções de motorista no meu Gabinete Fran-
cisco André Esteves do quadro de pessoal da Secretaria-Geral.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

12 de Julho de 2000. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Can-
garato Sasportes.

Despacho n.o 16 132/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 1 do artigo 2.o e no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, nomeio, para exercer funções de minha secretária
pessoal Maria Albertina da Silva Plácido Cardoso Sampaio, para efeito
requisitada à Secretaria-Geral.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

12 de Julho de 2000. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Can-
garato Sasportes.

Despacho n.o 16 133/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, é
destacada para prestar apoio administrativo no meu Gabinete Ana
Mafalda Viana Rebelo de Andrade Pimentel Santos, assistente admi-
nistrativa principal do quadro de pessoal da Secretaria-Geral.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

12 de Julho de 2000. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Can-
garato Sasportes.

Despacho n.o 16 134/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, é
destacada para prestar apoio administrativo no meu Gabinete Maria
Otília Forte Cordeiro, assistente administrativa do quadro de pessoal
da Secretaria-Geral.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

12 de Julho de 2000. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Can-
garato Sasportes.

Despacho n.o 16 135/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, é
destacada para prestar apoio administrativo no meu Gabinete Eugénia
de Jesus Mendes de Campos, assistente administrativa principal do
quadro de pessoal da Secretaria-Geral.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

12 de Julho de 2000. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Can-
garato Sasportes.

Despacho n.o 16 136/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, é
destacada para prestar apoio administrativo no meu Gabinete Alice
da Silva Pereira Nunes, assistente administrativa do quadro de pessoal
da Inspecção-Geral das Actividades Culturais.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

12 de Julho de 2000. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Can-
garato Sasportes.

Despacho n.o 16 137/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, é
destacado para prestar funções de motorista no meu Gabinete Alberto
Vitorino de Almeida do quadro de pessoal da Secretaria-Geral.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

12 de Julho de 2000. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Can-
garato Sasportes.

Despacho n.o 16 138/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, é
destacada para exercer funções de telefonista no meu Gabinete Geno-
veva Maria Delfino Correia Pissaro Cardoso, telefonista do quadro
de pessoal da Secretaria-Geral.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

12 de Julho de 2000. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Can-
garato Sasportes.

Despacho n.o 16 139/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, é
requisitada para exercer funções de apoio administrativo ao meu Gabi-
nete Maria Lucília Ribeiro Delgado Catrola, assistente administrativa
do Instituto Português do Património Arquitectónico.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

12 de Julho de 2000. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Can-
garato Sasportes.

Despacho n.o 16 140/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, é
destacada para prestar apoio administrativo no meu Gabinete Maria
Gorete de Almeida e Silva, assistente administrativa do quadro de
pessoal da Secretaria-Geral.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

12 de Julho de 2000. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Can-
garato Sasportes.

Despacho n.o 16 141/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, é
destacada para prestar apoio administrativo no meu Gabinete Maria
Helena Fiadeiro Sousa Falcão, assistente administrativa especialista
do quadro de pessoal da Secretaria-Geral.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

12 de Julho de 2000. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Can-
garato Sasportes.

Despacho n.o 16 142/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 1 do artigo 2.o e no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, nomeio para exercer funções de minha secretária
pessoal Isabel Cristina da Cruz Flores.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

12 de Julho de 2000. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Can-
garato Sasportes.
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Despacho n.o 16 143/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, é
destacada para exercer funções de telefonista no meu Gabinete Maria
Luísa Perfeito, telefonista do quadro de pessoal da Secretaria-Geral.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

12 de Julho de 2000. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Cau-
garato Sasportes.

Despacho n.o 16 144/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, é
destacada para prestar apoio administrativo no meu Gabinete Maria
de Lurdes Sousa Pinto Pereira Coelho, assistente administrativa do
quadro de pessoal da Secretaria-Geral.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

12 de Julho de 2000. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Can-
garato Sasportes.

Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo

Despacho (extracto) n.o 16 145/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Julho de 2000 do subdirector do Instituto dos Arquivos
Nacionais/Torre do Tombo, por delegação:

Luís Manuel de Seixas, assistente administrativo principal da carreira
de assistente administrativo do quadro de pessoal do Arquivo Dis-
trital de Vila Real — nomeado definitivamente, precedendo con-
curso, assistente administrativo especialista da mesma carreira e
quadro.

Maria dos Anjos Assunção Cruz Raimundo, assistente administrativa
principal da carreira de assistente administrativo do quadro de pes-
soal do Arquivo Distrital de Portalegre — nomeada definitiva-
mente, precedendo concurso, assistente administrativa especialista
da mesma carreira e quadro.

Maria da Graça Batista Nogueira dos Santos, assistente administrativa
da carreira de assistente administrativo do quadro de pessoal do
Arquivo Distrital de Santarém — nomeada definitivamente, pre-
cedendo concurso, assistente administrativa principal da mesma car-
reira e quadro.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Julho de 2000. — O Subdirector, José Maria Salgado.

Instituto Português do Património Arquitectónico

Despacho (extracto) n.o 16 146/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 24 de Julho de 2000:

Maria Olívia Pires Vidal Almeida, técnica profissional de 2.a classe
da carreira de secretário-recepcionista do quadro de pessoal do
Palácio Nacional de Mafra — nomeada, após concurso e em comis-
são de serviço, assistente administrativa da carreira de assistente
administrativo do mesmo quadro.

26 de Julho de 2000. — O Presidente, Luís Ferreira Calado.

Despacho (extracto) n.o 16 147/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 7 de Julho de 2000 do Ministro da Cultura:

Marco Alexandre Serra de Castro Pinto e Calisto Fernando Pinto
Carvalho Pereira — celebrados contratos de trabalho a termo certo,
com início à data do despacho e por seis meses, ao abrigo da alínea b)
do n.o 2 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho,
para exercerem funções equiparadas às de técnico profissional de
2.a classe da carreira de secretário-recepcionista no Mosteiro dos
Jerónimos.

26 de Julho de 2000. — O Presidente, Luís Ferreira Calado.

Despacho (extracto) n.o 16 148/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 5 de Julho de 2000:

Joaquina Rosa Matos Mareco Abrantes — celebrado contrato indi-
vidual de trabalho, com início em 7 de Agosto de 2000, para exercer
funções de limpeza na Direcção Regional de Évora deste Instituto,
ao abrigo da Lei n.o 25/98, de 26 de Maio, que no seu artigo 2.o
adita ao Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, o artigo 11.o

26 de Julho de 2000. — O Presidente, Luís Ferreira Calado.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 16 149/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do Ministro da Ciência e da Tecnologia de 9 de Junho de
2000:

João Jorge dos Santos Leal — nomeado, em regime de comissão de
serviço, precedendo concurso, para o cargo de director de serviços
de Administração da Secretaria-Geral do Ministério da Ciência
e da Tecnologia, com efeitos a partir de 15 de Junho de 2000.

24 de Julho de 2000. — O Secretário-Geral, António Raul Capaz
Coelho.

Observatório das Ciências e das Tecnologias

Aviso n.o 12 171/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 10.o,
n.o 1, da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho
de 5 de Maio de 2000 do Ministro da Ciência e da Tecnologia, se
encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da
publicação do presente aviso no Diário da República, concurso para
provimento em comissão de serviço do cargo de chefe da Divisão
de Gestão e Administração do quadro de pessoal dirigente do Obser-
vatório das Ciências e das Tecnologias, constante do mapa anexo
ao Decreto-Lei n.o 186/97, de 28 de Julho.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

1 — Validade do concurso — o concurso é válido para o preen-
chimento do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade
fixado em seis meses a contar da data de publicitação da lista de
classificação final.

2 — Legislação aplicável ao presente concurso — Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, com a rectificação introduzida pela Declaração de Rec-
tificação n.o 13/99, de 21 de Agosto, Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, e Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

3 — Área de actuação — para além das funções de conteúdo gené-
rico definidas nos mapas I e II constantes do anexo à Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, cabe, designadamente, ao chefe da Divisão de Gestão
e Administração o exercício de funções inerentes às competências
atribuídas à chefia da Divisão de Gestão e Administração, previstas
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 186/97, de 28 de Julho, que aprova
a orgânica do Observatório das Ciências e das Tecnologias.

4 — Local de trabalho — Lisboa.
5 — Vencimento e regalias sociais — a título de remuneração de

base, ao chefe de divisão cabe o vencimento estabelecido no artigo 34.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, em conjugação com o disposto
no anexo n.o 8 do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e
legislação complementar. As regalias sociais são as genericamente
vigentes para os funcionários da administração pública central.

6 — Requisitos legais de admissão a concurso — poderão ser opo-
sitores a este concurso os funcionários que, até ao termo do prazo
fixado para apresentação de candidaturas, reúnam, cumulativamente,
os requisitos previstos nas alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e ainda os que se encontrem na
situação prevista no n.o 6 do mesmo artigo 4.o

7 — Condições preferenciais — licenciatura ou curso superior que
não confira o grau de licenciatura na área de Contabilidade e Admi-
nistração, Gestão ou Economia e exercício de funções no âmbito
da gestão financeira e patrimonial e do controlo orçamental na Admi-
nistração Pública.

8 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

9 — De acordo com a alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação da avaliação
curricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões de júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11 — Formalização de candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento,

dirigido ao presidente do júri, durante o prazo de 10 dias úteis a
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contar da data de publicação deste aviso e entregue pessoalmente
nas instalações do Observatório das Ciências e das Tecnologias, sitas
em Lisboa, na Rua das Praças, 13-B, rés-do-chão, 1200-765 Lisboa,
durante o período normal de expediente ou remetido pelo correio
em carta registada, com aviso de recepção, para a morada citada.

11.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço que o emitiu, residência, código postal
e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria profissional, natureza do vínculo e serviço a que

o candidato pertence;
d) Identificação completa do concurso e cargo dirigente a que

se candidata;
e) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

ao concurso a que se refere o n.o 6 do presente aviso;
f) Declaração de que reúne as condições preferenciais a que

se refere o n.o 7 do presente aviso.

11.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea e) do
número anterior determina a exclusão do concurso.

11.4 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser
acompanhados de curriculum vitae detalhado, datado e assinado,
donde constem, nomeadamente, as funções exercidas pelo candidato
e correspondentes períodos de duração, bem como a formação pro-
fissional possuída, indicando a respectiva duração e juntando cópias
dos respectivos certificados, sob pena de a mesma não ser considerada.

11.5 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos serviços ou exigir
a cada candidato, em caso de dúvida sobre a situação descrita, a
indicação de elementos ou a apresentação de documentos compro-
vativos de factos por eles referidos que possam relevar para a apre-
ciação do seu mérito.

11.6 — A apresentação ou entrega de documento falso implica, para
além dos efeitos de exclusão ou não provimento, a participação às
entidades competentes para eventual procedimento disciplinar e penal.

12 — O júri convocará os candidatos admitidos para a realização
dos métodos de selecção, através de ofício registado.

13 — A lista de classificação final será publicitada no prazo esta-
belecido e nos termos do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

14 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 17 de Fevereiro de 2000, na Comissão de Observação e Acom-
panhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, a que se refere
a acta n.o 106/2000 daquela Comissão, o júri tem a seguinte com-
posição:

Presidente — Dr. António Raul Capaz Coelho, secretário-geral
do Ministério da Ciência e da Tecnologia.

Vogais:

1.o vogal efectivo — Prof.a Doutora Graça Maria Rocha
Simões, vice-presidente da Fundação para a Ciência e
a Tecnologia.

2.o vogal efectivo — Engenheiro Armando Trigo de Abreu,
presidente do Instituto de Cooperação Científica e Tec-
nológica Internacional.

1.o vogal suplente — Dr.a Maria de Fátima Calado Bexiga,
directora de serviços de Recursos Humanos e Formação
Profissional da Secretaria-Geral do Ministério da Ciência
e da Tecnologia.

2.o vogal suplente — Dr.a Maria da Purificação Cavaleiro
Afonso Pais, adjunta do secretário-geral do Ministério
da Ciência e da Tecnologia.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

5 de Junho de 2000. — A Presidente, Maria de Lurdes Rodrigues.

Aviso n.o 12 172/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 10.o,
n.o 1, da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho
de 5 de Maio de 2000 do Ministro da Ciência e da Tecnologia, se
encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da
publicação do presente aviso no Diário da República, concurso para
provimento em comissão de serviço do cargo de director de serviços
de Estatística e Base de Dados do quadro de pessoal dirigente do
Observatório das Ciências e das Tecnologias, constante do mapa anexo
ao Decreto-Lei n.o 186/97, de 28 de Julho.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-

videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

1 — Validade do concurso — o concurso é válido para o preen-
chimento do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade
fixado em seis meses a contar da data de publicitação da lista de
classificação final.

2 — Legislação aplicável ao presente concurso — Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, com a rectificação introduzida pela declaração de rec-
tificação n.o 13/99, de 21 de Agosto, Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, e Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

3 — Área de actuação — para além das funções de conteúdo gené-
rico definidas nos mapas I e II constantes do anexo da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, cabe, designadamente, ao director de serviços de
Estatística e Base de Dados o exercício de funções inerentes às com-
petências atribuídas à Direcção de Serviços de Estatística e Base de
Dados, previstas no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 186/97, de 28 de
Julho, que aprova a orgânica do Observatório das Ciências e das
Tecnologias.

4 — Local de trabalho — Lisboa.
5 — Vencimento e regalias sociais — a título de remuneração de

base, ao director de serviços cabe o vencimento estabelecido no
artigo 34.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, em conjugação com
o disposto no anexo n.o 8 do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de
Outubro, e legislação complementar. As regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da administração pública
central.

6 — Requisitos legais de admissão a concurso — poderão ser opo-
sitores a este concurso os funcionários que, até ao termo do prazo
fixado para apresentação de candidaturas, reúnam, cumulativamente,
os requisitos previstos nas alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

7 — Condições preferenciais — licenciatura nas áreas de Sociolo-
gia, Economia ou outras ciências sociais que incluam formação mate-
mática ou estatística e ainda o exercício de funções no âmbito do
tratamento automático de informação, da produção estatística e da
gestão de ciência e tecnologia.

8 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

9 — De acordo com a alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação da avaliação
curricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões de júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11 — Formalização de candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento

dirigido ao presidente do júri, durante o prazo de 10 dias úteis a
contar da data de publicação deste aviso e entregue pessoalmente
nas instalações do Observatório das Ciências e das Tecnologias, sitas
em Lisboa, na Rua das Praças, 13-B, rés-do-chão, 1200-765 Lisboa,
durante o período normal de expediente ou remetido pelo correio
em carta registada com aviso de recepção para a morada citada.

11.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço que o emitiu, residência, código postal
e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria profissional, natureza do vínculo e serviço a que

o candidato pertence;
d) Identificação completa do concurso e cargo dirigente a que

se candidata;
e) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

ao concurso, a que se refere o n.o 6 do presente aviso;
f) Declaração de que reúne as condições preferenciais, a que

se refere o n.o 7 do presente aviso.

11.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea e) do
número anterior determina a exclusão do concurso.

11.4 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser
acompanhados de curriculum vitae detalhado, datado e assinado,
donde constem, nomeadamente, as funções exercidas pelo candidato
e correspondentes períodos de duração, bem como a formação pro-
fissional possuída, indicando a respectiva duração e juntando cópias
dos respectivos certificados, sob pena de a mesma não ser considerada.
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11.5 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos serviços ou exigir
a cada candidato, em caso de dúvida sobre a situação descrita, a
indicação de elementos ou a apresentação de documentos compro-
vativos de factos por eles referidos que possam relevar para a apre-
ciação do seu mérito.

11.6 — A apresentação ou entrega de documento falso implica, para
além dos efeitos de exclusão ou não provimento, a participação às
entidades competentes para eventual procedimento disciplinar e penal.

12 — O júri convocará os candidatos admitidos para a realização
dos métodos de selecção através de ofício registado.

13 — A lista de classificação final será publicitada no prazo esta-
belecido e nos termos do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

14 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 17 de Fevereiro de 2000 na Comissão de Observação e Acom-
panhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, ao qual se refere
a acta n.o 106/2000 daquela Comissão, o júri tem a seguinte com-
posição:

Presidente — Dr. António Raul Capaz Coelho, secretário-geral
do Ministério da Ciência e da Tecnologia.

Vogais:

1.o vogal efectivo — Prof.a Doutora Teresa Patrício, vice-
-presidente do Instituto de Cooperação Científica e Tec-
nológica Internacional.

2.o vogal efectivo — Prof. Doutor Luís Torres de Maga-
lhães, presidente da Fundação para a Ciência e a
Tecnologia.

1.o vogal suplente — Dr.a Maria de Fátima Calado Bexiga,
directora de serviços de Recursos Humanos e Formação
Profissional da Secretaria-Geral do Ministério da Ciência
e da Tecnologia.

2.o vogal suplente — Prof. Doutor José Carvalho Soares,
presidente do Instituto Tecnológico e Nuclear.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

5 de Junho de 2000. — A Presidente, Maria de Lurdes Rodrigues.

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Secretaria Regional da Educação e Assuntos Sociais

Direcção Regional de Saúde

Centro de Saúde de Vila do Porto

Aviso n.o 8/2000/A (2.a série). — 1 — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, faz-se público que, por despacho
do conselho de administração do Centro de Saúde de Vila do Porto
de 26 de Junho de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias
úteis contados a partir da publicação do presente aviso no Diário
da República, 2.a série, concurso externo de acesso geral para o preen-
chimento de um lugar vago para a categoria de técnico de radiologia
da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica do quadro de
pessoal do Centro de Saúde de Vila do Porto, aprovado pelo Decreto
Regulamentar Regional n.o 44/88/A, de 18 de Outubro.

2 — O concurso é válido para o preenchimento do lugar posto
a concurso e esgota-se com o seu preenchimento.

3 — O local de trabalho é no Centro de Saúde de Vila do Porto,
Avenida de Santa Maria, 9580-501 Vila do Porto.

4 — O conteúdo funcional bem como a remuneração do lugar a
prover são os constantes no Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — São requisitos gerais de admissão:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, caso em que será
feita prova de conhecimentos da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções ou interdito para
o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — Requisitos especiais — podem concorrer os indivíduos diplo-
mados com o adequado curso das escolas técnicas (Decreto-Lei

n.o 371/82, de 10 de Setembro) ou das escolas superiores de tecnologia
de saúde (Decreto-Lei n.o 415/93, de 23 de Dezembro).

6 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-
mento dirigido ao presidente do conselho de administração do Centro
de Saúde de Vila do Porto, sito na Avenida de Santa Maria,
9580-501 Vila do Porto, entregue pessoalmente ou remetido pelo cor-
reio, registado e com aviso de recepção, desde que tenha sido expedido
até ao termo do prazo fixado.

7 — Os requerimentos de admissão deverão conter:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, situação militar, residência, telefone, número e
data do bilhete de identidade e serviço de identificação que
o emitiu, número fiscal de contribuinte, residência, código
postal e telefone, se for caso disso);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Categoria profissional e instituição onde poderá encontrar-se

vinculado;
e) Referência ao aviso de abertura do concurso, com indicação

do Diário da República onde vem anunciado;
f) Menção do número de documentos que acompanham o reque-

rimento e sua caracterização;
g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vantes para a apreciação do seu mérito.

8 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão:

a) Certificado comprovativo do tempo de serviço, caso exista;
b) Três exemplares do curriculum vitae;
c) Certificado de habilitações literárias;
d) Certificado de habilitações profissionais.

9 — Os métodos de selecção a utilizar, nos termos dos artigos 55.o
e 56.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, são os de
provas públicas de discussão curricular e de entrevista profissional
de selecção.

10 — A relação de candidatos será afixada no placard do Centro
de Saúde de Vila do Porto.

11 — A lista de classificação final será notificada aos candidatos,
nos termos do artigo 62.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro.

12 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal e constituem infracção
disciplinar.

13 — A composição do júri é a seguinte:

Presidente — Marta Maria Raposo dos Reis Soares, técnica espe-
cialista de radiologia.

Vogais efectivos:

Fernando Manuel Frazão de Medeiros, técnico especialista
de radiologia, que substituirá o presidente do júri nas
suas faltas e ou impedimentos.

Ana Maria Pimentel Pacheco Torres Ricardo Candeias, téc-
nica especialista de análises clínicas.

Vogais suplentes:

Carlos Alberto Fernandes dos Santos Pinto, assistente gra-
duado de clínica geral.

Maria Isabel Duarte Pereira Mota, assistente de clínica
geral.

6 de Julho de 2000. — A Vogal do Conselho de Administração,
Maria Conceição Resendes Andrade Braga.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Secretaria Regional dos Assuntos Sociais
e Parlamentares

Centro Regional de Saúde

Aviso n.o 62/2000/M (2.a série). — Por despacho do Secretário
Regional dos Assuntos Sociais e Parlamentares de 24 de Julho de 2000:

Dr.a Maria Fernanda Moura Magalhães Madeira Lobo,
médica — nomeada para o lugar de assistente da carreira médica
de clínica geral do quadro de pessoal do Centro Regional de Saúde.

24 de Julho de 2000. — A Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Maria Ermelinda Alves.
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UNIVERSIDADE ABERTA

Despacho (extracto) n.o 16 150/2000 (2.a série). — Por des-
pacho da reitora da Universidade Aberta de 19 de Julho de 2000:

Doutora Maria Manuela Costa Malheiro Dias Aurélio Ferreira, pro-
fessora auxiliar, com contrato além do quadro nesta Universi-
dade — concedida equiparação a bolseiro fora do País, no período
de 4 a 19 de Agosto de 2000.

Por despacho da reitora da Universidade Aberta de 26 de Julho de
2000:

Doutor António Campos Pires Caiado, professor auxiliar, com con-
trato além do quadro nesta Universidade — concedida equiparação
a bolseiro fora do País, no período de 18 a 22 de Julho de 2000.

27 de Julho de 2000. — O Administrador, Manuel de Sousa Torres.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Despacho n.o 16 151/2000 (2.a série). — Por despacho de 5 de
Julho de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 104,
de 5 de Maio de 2000):

Maria Teresa Ferrari de Almeida, chefe de repartição da Comissão
de Coordenação da Região do Centro — requisitada para a Facul-
dade de Direito desta Universidade, por um ano, com início em
5 de Julho de 2000. (Não carece de verificação prévia do Tribunal
de Contas.)

21 de Julho de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 16 152/2000 (2.a série). — Por despacho de 24 de
Julho de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 104,
de 5 de Maio de 2000):

Licenciado José Manuel Aroso Linhares, assistente convidado além
do quadro da Faculdade de Direito desta Universidade — renovado
o contrato por três anos, com início em 1 de Novembro de 2000.
(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Julho de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 16 153/2000 (2.a série). — Por despachos de 20
de Julho de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
feridos por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 104, de 5 de Maio de 2000):

Licenciado Artur Manuel Romão Pereira, assistente convidado além
do quadro da Faculdade de Ciências do Desporto e Educação Física
desta Universidade — renovado o contrato por três anos, com início
em 6 de Setembro de 2000.

Licenciada Cristina Maria Henriques Senra, assistente estagiária além
do quadro da Faculdade de Ciências do Desporto e Educação Física
desta Universidade — renovado o contrato por um ano, com início
em 23 de Setembro de 2000.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Julho de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 16 154/2000 (2.a série). — Por despacho de 20
de Julho de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 104,
de 5 de Maio de 2000):

Doutor Adelino Duarte Gomes, professor associado do 1.o grupo
(Psicologia) de nomeação provisória da Faculdade de Psicologia
e de Ciências da Educação desta Universidade — nomeado defi-
nitivamente na mesma categoria, com efeitos a partir de 25 de
Setembro de 2000.

Relatório final relativo à nomeação definitiva
como professor associado do Doutor Adelino Duarte Gomes

O Doutor Adelino Duarte Gomes, professor associado de nomeação
provisória da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação
da Universidade de Coimbra no quinquénio de 1995 a 2000, repartiu
a sua actividade por diversas tarefas, quer de docência, quer de natu-
reza científica, quer de gestão.

No que concerne às actividades pedagógicas, registe-se, para além
do serviço teórico das disciplinas de Psicologia Organizacional, Inter-
venção Psicológica em Grupos e Comportamento Organizacional
(desta última, no ano lectivo de 1995-1996, também, o serviço prático),
incluídas no 4.o ano da licenciatura em Psicologia (ramo de Psicologia
do Trabalho e das Organizações), a supervisão do estágio na mesma
área de pré-especialização, bem como, ao nível do curso de mestrado
em Psicologia do Trabalho e das Organizações, a regência das dis-
ciplinas de Comportamento Organizacional I e II (ano lectivo de
1997-1998).

Quanto às actividades científicas, são de destacar, para além da
orientação, em curso, de duas dissertações de doutoramento e de
seis de mestrado, a organização, na Universidade de Coimbra, do
IV Simpósio sobre Comportamento Organizacional, em Outubro de
1999, a apresentação de sete comunicações em reuniões científicas,
duas das quais como autor único, e a participação em diversos júris
de provas académicas, nomeadamente para discussão de dissertações
de mestrado.

No quinquénio em referência, o Doutor Adelino Duarte Gomes
publicou um livro, dois artigos, um dos quais em colaboração, preparou
outros dois, que aguardam publicação, organizou um volume especial
da revista Psychologica, tendo ainda preparado três capítulos de livros,
dois dos quais no prelo, e estando aceite para a publicação de um
livro sobre «organizações em transição».

Prestou colaboração a outras universidades, nomeadamente às do
Minho, da Beira Interior e do Porto.

Merece referência especial a actividade que desenvolveu como pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Psicologia e de Ciências
da Educação de 1995 a 1997 e de 1997 a 1999.

Pelas razões apontadas, e com base nos relatórios elaborados pelos
Doutores Manuel Amâncio Viegas Abreu e Ana Paula Pais Rodrigues
da Fonseca Relvas, para o efeito nomeados nos termos do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, o conselho científico da Faculdade
de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade de Coimbra
deliberou, por unanimidade, emitir parecer favorável à nomeação do
Doutor Adelino Duarte Gomes como professor associado da Facul-
dade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade de
Coimbra.

29 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho Científico, Nico-
lau de Almeida Vasconcelos Raposo.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Julho de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 16 155/2000 (2.a série). — Por despachos do vice-
-reitor da Universidade de Coimbra, proferidos por delegação de com-
petências (Diário da República, 2.a série, n.o 104, de 5 de Maio de
2000):

De 20 de Julho de 2000:

Licenciado José Pedro Henriques de Figueiredo, assistente além do
quadro da Faculdade de Medicina desta Universidade — prorro-
gado o contrato por um biénio, com início em 30 de Julho de
2000.

Licenciada Maria da Luz Bernardes Rodrigues Vale Dias, assistente
além do quadro da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Edu-
cação desta Universidade — concedida dispensa de serviço docente
por um ano, com início em 1 de Outubro de 2000.

De 24 de Julho de 2000:

Licenciados Maria Teresa Ribeiro Pessoa Jorge Mendes e José
Augusto Simões Gonçalves Leitão, assistentes além do quadro da
Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação desta Uni-
versidade — concedida dispensa de serviço docente por um ano,
com início em 1 de Outubro de 2000.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Julho de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Serviços Académicos

Aviso n.o 12 173/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor de
24 do mês corrente são designados para fazerem parte do júri das
provas de doutoramento em Engenharia Electrotécnica na especia-
lidade de Materiais e Campo Electromagnético requeridas pelo licen-
ciado José Manuel Gomes Certo (não carece de visto ou anotação
do Tribunal de Contas):

Presidente — Vice-reitor da Universidade de Coimbra, Prof. Dou-
tor Fernando Jorge Rama Seabra Santos (por despacho de
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delegação de competências do reitor da Universidade publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 104, de 5 de Maio
de 2000).

Vogais:

Doutor José Ignacio Iñiguez de la Torre y Bayo, professor
catedrático da Faculdade de Ciências da Universidade
de Salamanca.

Doutor António Carlos Sepúlveda Machado e Moura, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Engenharia da Uni-
versidade do Porto.

Doutor Humberto José Silva Abreu Santos, professor cate-
drático do Instituto Superior Técnico da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor Leopoldo José Martinho Guimarães, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

Doutor Carlos Artur Trindade de Sá Furtado, professor
catedrático da Faculdade de Ciências e Tecnologia da
Universidade de Coimbra.

Doutor João Manuel Domingues Perdigão, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade de Coimbra.

Doutor António José Ribeiro Ferreira, professor auxiliar
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra.

24 de Julho de 2000. — O Secretário-Geral, Carlos José Luzio Vaz.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 12 174/2000 (2.a série). — Por despacho de 21 de
Julho de 2000 do administrador para a Acção Social da Universidade
do Minho:

Carla Maria do Céu Alves Caçóte Barbosa — autorizada, a partir
de 1 de Agosto de 2000, e tendo em conta as funções que actual-
mente desempenha, a reclassificação para a categoria de estagiária
da carreira técnica superior, em regime de contrato individual de
trabalho. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Julho de 2000. — O Administrador para a Acção
Social, Armando Maria da Cunha Osório Araújo.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Listagem n.o 251/2000. — Em cumprimento do determinado na
Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto, publica-se a lista dos subsídios con-
cedidos pela Faculdade de Ciências Sociais e Humanas relativos ao
1.o semestre do ano 2000:

Subs. Apoio a Cientistas Estrangeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
Núcleo Científico de Estudos Medievais . . . . . . . . . . . . . . . 128 180$00
Instituto Pluridisciplinar de História das Ideias . . . . . . . . . 150 000$00
Revista Arquivos da Memória . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Subs. Participação IV Cong. Português de Sociologia . . . . 30 000$00
Subs. Semana do Jazz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 160 000$00
Subs. Participação XI Colóquio da ACISE/UCB — Israel 150 000$00
Associação de Estudantes — Núcleo de Fotografia . . . . . 468 000$00
Subs. Impressão Livro As Faces de Eva . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
Subs. Revista Etnologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00

30 de Junho de 2000. — O Director, Jorge Crespo.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 16 156/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Julho de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Henriqueta Maria Nunes de Castro Leça, técnica especialista principal
(área de apoio ao ensino e à investigação científica) do Instituto

de Ciências Biomédicas de Abel Salazar, desta Universi-
dade — nomeada definitivamente técnica especialista principal do
mesmo Instituto, com efeitos a partir da data da aceitação, con-
siderando-se exonerada do lugar anterior a partir da mesma data.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

20 de Julho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 16 157/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 15 de Maio de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciado João Pedro Couceiro Valente de Sá Couto — contratado,
por conveniência urgente de serviço, como assistente convidado
além do quadro, com 40 % do vencimento, da disciplina de Cirurgia
Clínica da Faculdade de Medicina desta Universidade, com efeitos
a partir de 15 de Maio de 2000. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

21 de Julho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 16 158/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 5 de Maio de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado Luís Manuel de Oliveira Sá Vinhas — contratado, por con-
veniência urgente de serviço, como assistente convidado além do
quadro, com 40 % do vecimento, da disciplina de Cirurgia Clínica
da Faculdade de Medicina desta Universidade, com efeitos a partir
de 5 de Maio de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

21 de Julho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 16 159/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 5 de Maio de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciada Maria Adelaide Eça de Melo Cruz Dias Coelho — con-
tratada, por conveniência urgente de serviço, como assistente con-
vidada além do quadro, com 40 % do vencimento, da disciplina
de Medicina Clínica da Faculdade de Medicina desta Universidade,
com efeitos a partir de 5 de Maio de 2000. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

21 de Julho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 16 160/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 5 de Junho de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciado João Pedro Barata da Rocha Falcão Carneiro — contra-
tado, por conveniência urgente de serviço, como assistente esta-
giário além do quadro do Departamento de Engenharia Mecânica
e Gestão Industrial da Faculdade de Engenharia, desta Univer-
sidade, com efeitos a partir de 5 de Junho de 2000. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

21 de Julho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Belas-Artes

Despacho n.o 16 161/2000 (2.a série). — Por despacho de 20 de
Julho de 2000 do presidente do conselho directivo da Faculdade de
Belas-Artes da Universidade do Porto, por delegação de competências
do reitor da Universidade do Porto:

Licenciado Manuel António de Moura Pacheco, assistente convi-
dado — concedida a prorrogação da equiparação, pelo período de
um ano, a partir de 1 de Outubro de 2000.

Licenciado Paulo Luís Ferreira de Almeida, assistente estagiá-
rio — concedida equiparação a bolseiro fora do País, pelo período
de um ano, a partir de 1 de Outubro de 2000.

Licenciado Fernando Emanuel Lemos Pinto Coelho, assis-
tente — concedida a prorrogação da dispensa de serviço pelo
período de um ano, a partir de 1 de Outubro de 2000.

24 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Dario
Augusto Alves.
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Despacho n.o 16 162/2000 (2.a série). — Por despacho de 20 de
Julho de 2000 do presidente do conselho directivo da Faculdade de
Belas-Artes da Universidade do Porto, por delegação de competências
do reitor da Universidade do Porto:

Licenciado Heitor Manuel Pereira Pinto da Cunha e Alvelos, assis-
tente — concedida a prorrogação da equiparação a bolseiro fora
do País, pelo período de um ano, a partir de 1 de Outubro de
2000.

Licenciado Joaquim Antero Magalhães Ferreira, assistente — conce-
dida a prorrogação da equiparação a bolseiro fora do País, pelo
período de um ano, a partir de 1 de Outubro de 2000.

24 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Dario
Augusto Alves.

Faculdade de Ciências do Desporto
e de Educação Física

Aviso n.o 12 175/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 28.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, pelo prazo de 10 dias úteis após a publicação do presente
aviso no Diário da República, devidamente autorizado por despacho
de 25 de Julho de 2000 do presidente do conselho directivo da Facul-
dade de Ciências do Desporto e de Educação Física da Universidade
do Porto, se encontra aberto concurso externo de ingresso para admis-
são de um estagiário da carreira técnica superior com vista ao pro-
vimento de uma vaga de técnico superior de 2.a classe do quadro
desta Faculdade.

2 — Somente será admitido a estágio um candidato.
3 — O presente concurso é válido para a vaga indicada caducando

com o seu preenchimento.
4 — Nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97,

de 17 de Janeiro, foi consultada a Direcção-Geral da Administração
Pública, que informou não existir pessoal em situação de inactividade
colocável.

5 — A abertura de concurso externo é fundamentada no disposto
no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro, e con-
siderando não ter sido atingido o número máximo de não docentes
padrão fixado para o ano lectivo de 1999-2000 pelo despacho do
Ministro da Educação n.o 20 751/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 256, de 3 de Novembro de 1999.

6 — O provimento como estagiário será feito em comissão de ser-
viço extraordinária, nos termos do artigo 24.o, n.o 1, do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, no caso dos funcionários, ou em contrato
administrativo de provimento, nos termos do artigo 15.o, n.o 2, alí-
nea c), do mesmo diploma, no caso dos agentes e do pessoal não
vinculado.

7 — O estágio terá a duração de um ano, findo o qual será atribuída
ao estagiário a respectiva classificação.

8 — A tudo o que não estiver previsto neste aviso são aplicáveis
as disposições do citado Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Compete genericamente ao estagiário da carreira técnica supe-
rior o exercício de funções consultivas e de investigação, estudo, con-
cepção e adaptação de métodos e processos científico-técnicos no
âmbito das relações internacionais.

10 — À categoria em apreço cabe o vencimento de acordo com
a tabela fixada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com possibilidade de opção nos termos do artigo 5.o, n.o 5, do Decre-
to-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, no caso do pessoal vinculado à
função pública, bem como os demais direitos e regalias em vigor
para a generalidade dos trabalhadores da Administração Pública,
devendo as funções ser exercidas no edifício da Faculdade de Ciências
do Desporto e de Educação Física da Universidade do Porto, à Rua
do Dr. Plácido Costa, 91, 4200-450 Porto.

11 — São requisitos de admissão a concurso:
11.1 — Requisitos gerais — encontrar-se nas situações previstas no

artigo 29.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
11.2 — Requisitos especiais — possuir a licenciatura em Relações

Internacionais ou Relações e Cooperação Internacionais e formação
adequada ao conteúdo funcional do lugar a preencher, nomeadamente
conhecimentos de informática na óptica do utilizador (Word, Excel,
Internet e correio electrónico) e domínio de, pelo menos, três línguas
europeias, além da portuguesa.

12 — Os métodos de selecção a utilizar serão os seguintes:
12.1 — Prova de conhecimentos:
12.1.1 — Provas teóricas escritas, de conhecimentos gerais e espe-

cíficos, com a duração máxima de uma hora cada, de acordo com
o programa de provas de conhecimentos gerais aprovado por despacho
do director-geral da Administração Pública, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, sob o n.o 13 381/99
(2.a série), e com o programa de provas de conhecimentos específicos
aprovado pelo despacho conjunto n.o 981/99, do reitor da Universidade

do Porto e do director-geral da Administração Pública, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 266, de 15 de Novembro de 1999.

«Conhecimentos gerais

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
1.3 — Estatuto disciplinar dos funcionários e agentes da Adminis-

tração Pública;
1.4 — Deontologia do serviço público.
2 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto o concurso.

Conhecimentos específicos

As instituições da União Europeia.
Políticas da União Europeia em educação e formação.
Recolha e tratamento de informações relevantes para a comunidade

académica e científica.
A tradução e retroversão de um texto em duas das seguintes línguas,

sendo uma obrigatoriamente o inglês: inglês, francês, espanhol e
italiano.

Consulta de dados disponíveis na Internet.
Política da União Europeia no que respeita a programas de inves-

tigação e desenvolvimento.»

12.1.2 — A classificação final da prova de conhecimentos, numa
escala de 0 a 20 valores, resultará do somatório das classificações
obtidas em cada uma das partes.

12.2 — Entrevista profissional de selecção:
12.2.1 — Na entrevista profissional de selecção os factores a con-

siderar serão os seguintes:

a) Presença ou forma de estar;
b) Cultura geral ou experiência profissional;
c) Capacidade de expressão e fluência verbais;
d) Sentido crítico.

12.2.2 — A classificação da prova da entrevista profissional de selec-
ção será pontuada de 0 a 20 valores.

13 — A ordenação final dos candidatos resultará da média arit-
mética das classificações obtidas em cada um dos métodos de selecção.

14 — A avaliação e a classificação final do estágio serão feitas atra-
vés da avaliação curricular pelo júri do estágio, constituído pelos mem-
bros do júri do presente concurso, na qual serão ponderados os seguin-
tes factores:

a) O relatório de estágio a apresentar pelo interessado no prazo
de 15 dias após o termo do estágio;

b) A classificação de serviço atribuída durante o período de
estágio;

c) Os resultados de frequência de cursos de formação profis-
sional que eventualmente tenham tido lugar.

15 — Candidaturas:
15.1 — De harmonia com as disposições aplicáveis no Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho, deverão os candidatos entregar pessoal-
mente ou remeter pelo correio, com aviso de recepção, à Secção
de Pessoal da Faculdade de Ciências do Desporto e de Educação
Física, sita na Rua do Dr. Plácido Costa, 91, 4200-450 Porto, reque-
rimento dirigido ao presidente do conselho directivo da Faculdade
de Ciências do Desporto e de Educação Física, dele constando os
seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço que o emitiu, situação militar, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Experiência profissional, com indicação das funções com mais

interesse para o lugar a que se candidatam;
d) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito.

15.2 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias exigidas;
b) Curriculum vitae detalhado;
c) Declaração do candidato, sob compromisso de honra, isolada

ou no requerimento de candidatura, da situação precisa em
que se encontra relativamente a cada um dos requisitos gerais
de provimento;

d) Fotocópia do bilhete de identidade.
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15.3 — A não apresentação dos documentos exigidos implica nos
termos do disposto no artigo 31.o, n.o 7, do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, a exclusão dos candidatos.

16 — Para cumprimento do despacho conjunto n.o 373/2000, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março de
2000, e em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública enquanto entidade empregadora promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

17 — O júri terá a seguinte constituição, cabendo ao 1.o vogal efec-
tivo a substituição do respectivo presidente nas suas faltas e impe-
dimentos:

Presidente — Doutor Fernando José da Silva Tavares, professor
associado e vice-presidente do conselho directivo.

Vogais efectivos:

1.o Doutor Urbano de Sousa Moreno Marques, professor
associado da Faculdade de Ciências do Desporto e de
Educação Física da Universidade do Porto.

2.o Licenciada Maria Cristina Gomes Ferreira, directora de
serviços do Serviço de Relações Internacionais da Uni-
versidade do Porto.

Vogais suplentes:

1.o Licenciada Maria Elisabeth Correia Branco de Jesus
Ribeiro, chefe de divisão do Serviço de Apoio ao Reitor
da Universidade do Porto.

2.o Licenciado Rui Manuel de Almeida Faria, assistente con-
vidado da Faculdade de Ciências do Desporto e de Edu-
cação Física da Universidade do Porto.

25 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Jorge
Olímpio Bento.

Despacho (extracto) n.o 16 163/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências
do Desporto e de Educação Física de 24 de Julho de 2000, por dele-
gação de competência do reitor da Universidade do Porto:

Doutor Jorge Augusto Pinto da Silva Mota, professor catedrático desta
Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro de 5 a 15 de
Setembro de 2000.

25 de Julho de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Isabel Tava-
res de Abreu Rosendo Claro.

Faculdade de Medicina Dentária

Aviso n.o 12 176/2000 (2.a série). — Por despacho de 21 de Julho
de 2000 do conselho científico da Faculdade de Medicina Dentária
da Universidade do Porto:

Paulo Manuel Barreiros Castro Chaves — renovado o contrato, por
um ano, como monitor além do quadro da Faculdade de Medicina
Dentária da Universidade do Porto, com efeitos a partir de 24
de Novembro de 2000. (Não carece do visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

24 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Fer-
nando José B. Martins Peres.

Aviso n.o 12 177/2000 (2.a série). — Por despacho de 21 de Julho
de 2000 do conselho científico da Faculdade de Medicina Dentária
da Universidade do Porto:

Marta Maia Cunha Oliveira — renovado o contrato, por um ano, como
monitora além do quadro da Faculdade de Medicina Dentária da
Universidade do Porto, com efeitos a partir de 24 de Novembro
de 2000. (Não carece do visto do Tribunal de Contas. Não são
devidos emolumentos.)

24 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Fer-
nando José B. Martins Peres.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Edital n.o 546/2000 (2.a série). — Por despacho de 20 de Junho
de 2000 do vice-reitor da Universidade Técnica de Lisboa, Prof. Dou-
tor Fernando Ramoa Ribeiro, proferido por delegação, é constituído,

de acordo com o estabelecido no artigo 45.o do Decreto-Lei n.o 448/79,
de 13 de Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho,
o júri do concurso documental, aberto pelo Edital n.o 227/2000
(2.a série), publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 73, de
27 de Março de 2000, para provimento de um lugar de professor
catedrático para o Departamento de Economia Agrária e Sociologia
Rural do Instituto Superior de Agronomia, nos seguintes termos:

Presidente — Reitor da Universidade Técnica de Lisboa.
Vogais:

Doutor Nélson Manuel Oliveira Lourenço, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da
Universidade Nova de Lisboa.

Doutor Artur Fernando Arede Correia, professor catedrá-
tico da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutor Manuel Brandão de Vasconcelos Alves, professor
catedrático do Instituto Superior de Economia e Gestão
da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor António Francisco Espinho Romão, professor cate-
drático do Instituto Superior de Economia e Gestão da
Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor Joaquim da Silva Lourenço, professor catedrático
do Instituto Superior de Agronomia da Universidade Téc-
nica de Lisboa;

Doutor Francisco Xavier Miranda de Avillez, professor cate-
drático do Instituto Superior de Agronomia da Univer-
sidade Técnica de Lisboa.

Doutor Fernando Silva Oliveira Baptista, professor cate-
drático do Instituto Superior de Agronomia da Univer-
sidade Técnica de Lisboa.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

25 de Julho de 2000. — O Mestre, José Manuel Rosa Correia.

Reitoria

Aviso n.o 12 178/2000 (2.a série). — Lista das disciplinas e res-
pectivos créditos do curso de mestrado na especialidade de Desenvol-
vimento e Cooperação Internacional do Instituto Superior de Economia
e Gestão da Universidade Técnica de Lisboa para o ano lectivo de
2000-2001, aprovado por despacho reitoral de 30 de Junho de 2000,
nos termos do n.o 2.o do anexo à deliberação do senado n.o 7/UTL/96,
publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 216, de 17 de Setembro
de 1996:

1) Área científica do curso — Desenvolvimento e Cooperação
Internacional;

2) Duração normal do curso — um ano lectivo (três trimestres);
3) Número total mínimo de unidades de crédito necessário à

conclusão do curso — 24.

Curso de mestrado na especialidade de Desenvolvimento
e Cooperação Internacional

Plano de estudos

Disciplinas para o ano lectivo de 2000-2001

Disciplinas obrigatórias e optativas e distribuição de unidades de
crédito (UC):

1 — Disciplinas obrigatórias:
UC

Economia do Desenvolvimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Aspectos Sociais do Desenvolvimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Economia Africana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Globalização e Mercados Regionais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
População e Desenvolvimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Sistemas de Cooperação Internacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Elaboração e Avaliação de Projectos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Inovação e Desenvolvimento Tecnológico . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Globalização Financeira e Desenvolvimento . . . . . . . . . . . . . . 2
Políticas Europeias de Cooperação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Políticas Económicas de Desenvolvimento . . . . . . . . . . . . . . . . 2

2 — Disciplinas optativas (*):
UC

Dinâmicas de Longo Prazo das Economias Africanas . . . . . . . 2
Economia da Ásia-Pacífico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

(*) O aluno deverá escolher uma disciplina optativa.

30 de Junho de 2000. — O Vice-Reitor, Raul Bruno de Sousa.
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Aviso n.o 12 179/2000 (2.a série). — Lista das disciplinas e res-
pectivos créditos do curso de mestrado em Gestão e Estratégia Industrial
do Instituto Superior de Economia e Gestão da Universidade Técnica
de Lisboa para o ano lectivo de 2000-2001, aprovado por despacho
reitoral de 30 de Junho de 2000, nos termos do n.o 2.o do anexo à
deliberação do senado n.o 11/UTL/96, publicada no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 216, de 17 de Setembro de 1996:

1) Área científica do curso — Gestão e Estratégia Industrial;
2) Duração normal do curso — um ano lectivo (três trimestres);
3) Número total mínimo de unidades de crédito necessário à

conclusão do curso — 28.

Curso de mestrado em Gestão e Estratégia Industrial

Plano de estudos

Disciplinas para o ano lectivo de 2000-2001

Disciplinas obrigatórias e optativas e distribuição de unidades de
crédito (UC):

1 — Disciplinas obrigatórias:
UC

Princípios de Gestão Estratégica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5
Gestão Financeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5
Organização Industrial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5
Métodos Quantitativos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Decisão de Investimentos e Análise de Risco . . . . . . . . . . . . 2,5
Marketing Industrial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5
Gestão de I&D e da Inovação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5
Tópicos Avançados de Gestão Industrial . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Política Industrial e Competitividade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Estratégias de Internacionalização da Empresa . . . . . . . . . . 2
Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

2 — Disciplinas optativas (*):
UC

Gestão da Produção e Operações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Gestão de Recursos Humanos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Tecnologias de Informação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Marketing da Inovação e de Novos Produtos . . . . . . . . . . . . 2
Gestão da Qualidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

(*) O aluno deverá escolher duas disciplinas.

30 de Junho de 2000. — O Vice-Reitor, Raul Bruno de Sousa.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 16 164/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Julho de 2000 do director regional de Educação do
Norte foi autorizada a colocação em regime especial (requisição) de
Adriana Angelina Granate Costa, Afonso Pedrosa Pinto, António
Manuel Sousa Pires, Joaquim Costa Almeida, Ana Maria Matos Fer-
reira Bastos, Cristina Rosa Jorge Costa Gomes, Gastão Luís Pinhanços
Bianchi, Idalina Pinto Gonçalves Silva Gonçalves, Isabel Maria Car-
valho Rêgo Barros, Maria Adélia Correia Afonso Moreira, Maria
Bernardete Costa Choupina Pereira, Maria Fátima Campos Oliveira
Assunção, Teresa Maria Silva Correia Carriço, Jorge Gomes, Delfina
Rosa Andrade Rodrigues, Carlos Fernando Avelens Freitas, Artur
Manuel Fonseca Salgado, José António Rosado Lopes, Luís Manuel
Monteiro Oliveira, Licínio Dias Azenha Jorge, Manuel Barroso Maga-
lhães, Maria Conceição Mezia Vilela, Maria Gabriela Conceição
Direito, Maria Hilma Borges Marques, Teresa Isabel Gonçalves Gou-
veia, Maria José Monteiro Lopes Gomes, Teresa Jesus Morais Vaz
Chaves, Teresa Margarida Dias Moreira Carvalho Capela, Maria
Dolores Alves Ferreira Monteiro, Helena Maria Lopes Santos Agarez
Monteiro, Agostinho Costa Dinis Gomes e Domingos Borges Delgado
Júnior para exercerem as funções de assistente convidado. As referidas
requisições são válidas de 1 de Setembro de 2000 a 31 de Agosto
de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Julho de 2000. — Pelo Reitor, José Manuel Gaspar Torres
Pereira.

INSTITUTO SUPERIOR DE CIÊNCIAS DO TRABALHO
E DA EMPRESA

Aviso n.o 12 180/2000 (2.a série). — Por despacho da directora
regional-adjunta de Educação de Lisboa de 7 de Julho de 2000:

João da Silva Baptista, professor efectivo da Escola Secundária com
o 3.o Ciclo do Ensino Básico Ferreira Borges — autorizada a requi-
sição para exercer funções docentes neste Instituto, pelo período
de um ano, com início em 1 de Setembro de 2000. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Manuel
Alberto Martins Ferreira.

Despacho n.o 16 165/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa
(ISCTE), por proposta da comissão coordenadora do curso de pós-
-graduação em Jornalismo, determinam-se as seguintes alterações ao
despacho conjunto n.o 710/2000, de 7 de Julho (curso de pós-graduação
em Jornalismo):

«6 — É condição habilitacional de acesso ao curso a titularidade
de uma licenciatura ou grau equivalente.

6.1 — Mediante apreciação curricular e ou entrevista, poderão
ainda ser aceites candidaturas de jornalistas titulares de carteira pro-
fissional há, pelo menos, cinco anos que não disponham daquele grau
académico.

8 — As candidaturas serão apresentadas nos serviços académicos
das duas instituições promotoras — ISCTE e ESCS — de 3 de Julho
a 19 de Setembro de 2000, através de processo constando de:

Boletim de candidatura preenchido e assinado pelo próprio;
Uma fotografia;
Certidão de licenciatura (ou de outras habilitações escolares equi-

valentes) ou fotocópia da carteira profissional, consoante os
casos;

Curriculum vitae;
Facultativamente, cópia de trabalhos publicados e ou tese de

licenciatura.

9 — Os resultados do processo de selecção (incluindo uma lista
ordenada de suplentes) serão publicados até 29 de Setembro de 2000,
sendo os critérios de selecção dos candidatos baseados em:

a) Currículo científico e técnico;
b) Experiência profissional;
c) Classificação da licenciatura (ou de outras habilitações esco-

lares equivalentes), para os candidatos referidos no n.o 6;
d) Entrevista, para os candidatos referidos no n.o 6.1.

10 — A matrícula e inscrição dos candidatos admitidos será feita
nos serviços académicos do ISCTE de 9 a 13 de Outubro de 2000,
devendo ser observadas as seguintes disposições:

a) Regularização do processo administrativo com a apresentação
de:

Boletim de inscrição preenchido e assinado pelo próprio;
Bilhete de identidade e fotocópia, para autenticação;
Duas fotografias;

b) Pagamento das seguintes propinas:

De inscrição, no valor de 550 000$, liquidada na totalidade
no acto da matrícula ou podendo ser liquidada em duas
prestações iguais, a primeira no acto da matrícula e a
segunda antes do início do 2.o semestre.

13 — O calendário lectivo do curso é o seguinte:

1.o semestre — de 16 de Outubro de 2000 a 17 de Fevereiro
de 2001;

2.o semestre — de 8 de Março a 23 de Junho de 2001.»

15 de Julho de 2000. — O Presidente, João de Freitas Ferreira de
Almeida.

Rectificação n.o 2135/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 165, de 19 de Julho
de 2000, o edital n.o 503/2000 (2.a série), referente ao concurso para
preenchimento de um lugar de professor associado, rectifica-se que
onde se lê «no grupo XIV de disciplinas — Espaço e Território, Comu-
nicação, Cultura e Educação» deve ler-se «no grupo XIV de disci-
plinas — Sociologia III — Espaço e Território; Comunicação; Cultura
e Educação».
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O prazo de apresentação de candidaturas conta-se da publicação
da presente rectificação, considerando-se válidas as candidaturas
entretanto apresentadas.

26 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Manuel
Alberto Martins Ferreira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE AVEIRO

Instituto Superior de Contabilidade e Administração

Despacho n.o 16 166/2000 (2.a série). — Por despachos do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Superior de Contabilidade
e Administração de Aveiro (ISCAA) das seguintes datas, no uso de
competência própria:

De 18 de Julho de 2000:

Rosa Maria Gaspar Pereira, chefe de repartição do quadro do
ISCAA — autorizada a recuperação de vencimento de exercício
perdido, referente a 12 dias de faltas dadas no ano de 2000, no
valor de 21 204$, a abonar em conta da rubrica «01.01.01» do Orça-
mento do Estado de 2000.

De 21 de Julho de 1999:

Rosa Maria Neto Maia Vinagre, auxiliar de limpeza do quadro do
ISCAA — autorizada a recuperação de vencimento de exercício
perdido, referente a 10 dias de faltas dadas no ano de 2000, no
valor de 4370$, a abonar em conta da rubrica «01.01.01» do Orça-
mento do Estado de 2000.

Olga Maria Almeida Vieira Figueiredo, assistente administrativa do
quadro do ISCAA — autorizada a recuperação de vencimento de
exercício perdido, referente a seis dias de faltas dadas no ano de
1999 e a oito dias no ano de 2000, no valor de 10 139$, a abonar
em conta da rubrica «01.01.01» do Orçamento do Estado de 1999.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Joa-
quim José da Cunha.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Aviso n.o 12 181/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 427/89, de 7 de Dezem-
bro, torna-se público que, por despacho de 11 de Junho de 2000
do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de ingresso
geral para o preenchimento de um lugar na categoria de assistente
administrativo da carreira administrativa, em regime de contrato admi-
nistrativo de provimento ou comissão de serviço extraordinária, para
o Instituto Politécnico de Castelo Branco.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o lugar
indicado, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 248/85, de 15 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, 353-A/89,
de 16 de Outubro, 307/87, de 6 de Agosto, e 404-A/98, de 18 de
Dezembro, e Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

4 — O conteúdo funcional do lugar posto a concurso é generi-
camente o especificado no mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85,
de 15 de Julho.

5 — Vencimento, local e condições de trabalho:
5.1 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-

ricamente previstas para os funcionários da administração pública
central, sendo o vencimento o resultante da aplicação do disposto
nos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 420/91, de 29
de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5.2 — O local de trabalho é na cidade de Castelo Branco.
6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — estar nas condições previstas no

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
6.2 — Requisitos especiais — possuir o 11.o ano de escolaridade

ou equivalente.
7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão

os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Prova de conhecimentos gerais e específicos;
c) Entrevista profissional de selecção, se o júri o entender

necessário.

7.1 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, considerando e ponderando, de acordo com as exi-
gências das funções, os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

7.1.1 — A avaliação curricular tem carácter eliminatório para os
candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

7.1.2 — Constitui condição de preferência a experiência no ensino
superior politécnico.

7.2 — Prova de conhecimentos — visa avaliar o nível de conheci-
mentos académicos e ou profissionais dos candidatos.

7.2.1 — A prova de conhecimentos gerais e específicos a realizar
é escrita, com a duração de duas horas, valorada de 0 a 20 valores,
conforme os programas aprovados pelo despacho n.o 13 381/99, do
director-geral da Administração Pública, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, e pelo despacho
do Secretário de Estado da Administração Pública de 22 de Agosto
de 1996, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 225, de 27 de
Setembro de 1996.

7.2.2 — A prova de conhecimentos é eliminatória para os candidatos
que obtiverem classificação inferior a 10 valores, considerando-se
como tal, por arredondamento, as classificações inferiores a 9,5 valo-
res.

7.3 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

7.4 — A não comparência aos métodos de selecção eliminatórios
determina a exclusão do candidato.

8 — Classificação final — a classificação final será expressa na
escala de 0 a 20 valores, resultando da média aritmética ponderada
das classificações obtidas nos métodos de selecção.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas através de requerimento, dirigido ao presidente do Ins-
tituto Politécnico de Castelo Branco, podendo ser entregue pessoal-
mente, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para a Ave-
nida de Pedro Álvares Cabral, 12, 6000-084 Castelo Branco, aten-
dendo-se, neste último caso, à data do registo.

10.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação (nome, data de nascimento, número e data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, serviço e local onde desempenha funções;
d) Lugar a que se candidata, indicando o Diário da República

onde vem publicado;
e) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2

do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
de que reúne os requisitos gerais para a admissão ao concurso
constantes do artigo 29.o do referido decreto-lei;

f) Quaisquer outros elementos que os concorrentes considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito.

10.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Certificado, ou fotocópia, comprovativo das habilitações
literárias;

b) Certificados, ou fotocópias, comprovativos das acções de for-
mação frequentadas;

c) Declaração passada pelos serviços de origem, devidamente
autenticada com o selo branco ou carimbo, da qual conste
a natureza do vínculo à função pública, a categoria que detém
e a respectiva antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

d) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo candidato;
e) Fotocópia do bilhete de identidade.

11 — Os candidatos pertencentes ao Instituto Politécnico de Castelo
Branco e suas unidades orgânicas estão dispensados de apresentar
os documentos que já existam nos respectivos processos individuais.

12 — Em caso de dúvida, o júri poderá exigir aos candidatos a
apresentação dos documentos comprovativos das suas declarações.

13 — A publicação das listas de admissão e de classificação final
será feita de acordo com o preceituado nos artigos 28.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
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14 — Em tudo o não expressamente previsto no presente aviso,
o concurso rege-se pelas disposições previstas no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
16 — O júri terá a constituição que a seguir se refere, sendo o

respectivo presidente substituído nas suas faltas e ou impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo:

Presidente — Licenciada Otília Madalena Ramos Neves, admi-
nistradora do Instituto Politécnico de Castelo Branco.

Vogais efectivos:

Mestre Arminda da Conceição dos Santos Guerra e Lopes,
subdirectora da Escola Superior de Tecnologia do Ins-
tituto Politécnico de Castelo Branco.

Licenciada Isabel Maria Assis e Santos Rosado da Fonseca
Velez Peças, técnica superior principal dos Serviços Cen-
trais do Instituto Politécnico de Castelo Branco.

Vogais suplentes:

Maria Emília da Graça Anselmo Silveira, chefe de repartição
dos Serviços Centrais do Instituto Politécnico de Castelo
Branco.

José Alfredo Ribeiro Teixeira, chefe de repartição da Escola
Superior de Tecnologia do Instituto Politécnico de Cas-
telo Branco.

Documentação base essencial para a realização
da prova de conhecimentos

1 — Prova de conhecimentos gerais

Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro — estatuto e autonomia dos esta-
belecimentos do ensino superior politécnico.

Decreto-Lei n.o 24/94, de 27 de Janeiro — regime de instalação dos
estabelecimentos do ensino superior politécnico.

Despacho Normativo n.o 12/95, de 9 de Março — Estatutos do Ins-
tituto Politécnico de Castelo Branco.

Decreto-Lei n.o 215/97, de 18 de Agosto — regime de instalação na
Administração Pública.

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — estatuto disciplinar.
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estatuto remune-

ratório.
Decreto-Lei n.o 420/91, de 29 de Outubro — altera o Decreto-Lei

n.o 353-A/89, de 16 de Outubro.
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — regime de férias, faltas

e licenças na Administração Pública.
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto — altera o Decreto-Lei n.o 100/99,

de 31 de Março.

2 — Prova de conhecimentos específicos

I — Regime jurídico da função pública

Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Janeiro — classificação
de serviço.

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho — reestruturação de carreiras
na Administração Pública.

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho — princípios gerais em matéria
de emprego público.

Lei n.o 25/98, de 26 de Maio — altera o Decreto-Lei n.o 184/89, de
2 de Junho.

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro — relação jurídica de
emprego público.

Decreto-Lei n.o 102/96, de 31 de Julho — altera o Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Decreto-Lei n.o 175/95, de 21 de Julho — altera o Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho — altera o Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro — Código do Procedi-
mento Administrativo (CPA).

Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro — altera o CPA.
Decreto-Lei n.o 192/95, de 28 de Julho — ajudas de custo no

estrangeiro.
Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril — regime das ajudas de custo.
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro — reestruturação de

carreiras na Administração Pública.
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho — altera o Decreto-Lei n.o 404-A/98,

de 18 de Dezembro.
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho — recrutamento e selecção

de pessoal na função pública.
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto — horário de trabalho na

função pública.

II — Regime da administração financeira do Estado

Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro — bases da contabilidade pública.
Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro — enquadramento do OE.
Lei n.o 53/93, de 30 de Julho — alteração à Lei n.o 6/91.
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho — regime da administração

financeira do Estado.
Decreto-Lei n.o 113/95, de 25 de Maio — alterações ao Decreto-Lei

n.o 155/92.
Lei n.o 10-B/96, de 23 de Março — alterações ao Decreto-Lei

n.o 155/92 (artigo 7.o).
Resolução do TC n.o 1/93, de 21 de Janeiro — organização e docu-

mentação das contas de gerência dos serviços com contabilidade
patrimonial.

Decreto-Lei n.o 171/94, de 24 de Junho — classificação funcional das
despesas públicas.

Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de Abril — alterações orçamentais.
Decreto-Lei n.o 66/96, de 31 de Maio — emolumentos para o Tribunal

de Contas.
Lei n.o 139/99, de 28 de Agosto — altera o Decreto-Lei n.o 66/96,

de 31 de Maio.
Lei n.o 98/97, de 6 de Agosto — lei de organização e processo do

Tribunal de Contas.
Lei n.o 113/97, de 16 de Setembro — bases de financiamento do ensino

superior.
Resolução do TC n.o 7/98, de 26 de Junho — instrução e tramitação

dos processos de fiscalização prévia.
Decreto-Lei n.o 562/99, de 21 de Dezembro — classificação económica

das receitas e das despesas públicas.

III — Património e economato

Decreto-Lei n.o 477/80, de 15 de Outubro — cadastro e inventário
de bens móveis.

Portaria n.o 378/94, de 16 de Junho — cadastro e inventário dos bens
móveis do Estado.

Decreto-Lei n.o 307/94, de 21 de Dezembro — regime jurídico dos
bens móveis do domínio privado do Estado.

Portaria n.o 1152-A/94, de 27 de Dezembro — regulamenta o Decreto-
-Lei n.o 307/94, de 21 de Dezembro.

Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho — realização de despesas públi-
cas com locação e aquisição de bens e serviços, bem como da con-
tratação pública.

IV — Expediente e arquivo

Decreto-Lei n.o 447/88, de 10 de Dezembro — pré-arquivagem de
documentação.

Decreto-Lei n.o 121/92, de 2 de Julho — regime jurídico dos arquivos.
Decreto-Lei n.o 16/93, de 23 de Janeiro — arquivos e património

arquivístico.
Lei n.o 65/93, de 26 de Agosto — acesso aos documentos da Admi-

nistração.
Lei n.o 8/98, de 29 de Março — altera a Lei n.o 65/93, de 26 de Agosto.
Lei n.o 94/99, de 16 de Julho — altera a Lei n.o 65/93, de 26 de Agosto.

20 de Julho de 2000. — O Presidente, Valter Victorino Lemos.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 12 182/2000 (2.a série). — Por despacho de 6 de Junho
de 2000 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda:

Alda Maria da Silva Amaral — autorizada a integração no quadro
dos Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico da Guarda,
com a categoria de assistente administrativa, a produzir efeitos a
partir de 6 de Junho de 2000, com o vencimento mensal corres-
pondente ao índice 190, escalão 1, actualizável nos termos legais.

Ana Elisa Teixeira Dias Pires — autorizada a integração no quadro
dos Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico da Guarda,
com a categoria de assistente administrativa, a produzir efeitos a
partir de 6 de Junho de 2000, com o vencimento mensal corres-
pondente ao índice 190, escalão 1, actualizável nos termos legais.

(Isento do visto do Tribunal de Contas.)

17 de Julho de 2000. — O Administrador para a Acção Social, Antó-
nio José Amarelo Fernandes.
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INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Escola Superior de Educação

Despacho n.o 16 167/2000 (2.a série). — Por despachos das
seguintes datas do presidente do Instituto Politécnico de Leiria:

De 19 de Junho de 2000:

Eduardo Emílio Castelo-Branco da Fonseca, professor-coordenador
do Departamento de Línguas e Literaturas na Escola Superior de
Educação de Leiria, do Instituto Politécnico de Leiria — autorizada
a equiparação a bolseiro fora do País no período de 17 de Junho
a 3 de Julho de 2000.

De 20 de Junho de 2000:

Alzira Maria Rascão Saraiva, professora-coordenadora do Departa-
mento de Matemática e Ciências da Natureza na Escola Superior
de Educação de Leiria, do Instituto Politécnico de Leiria — auto-
rizada a equiparação a bolseiro fora do País no período de 26
de Setembro a 2 de Outubro de 2000.

Anabela Borges Simões, equiparada a assistente do 1.o triénio do
Departamento de Ciências Sociais na Escola Superior de Educação
de Leiria, do Instituto Politécnico de Leiria — autorizada a equi-
paração a bolseiro fora do País no período de 8 a 20 de Julho
de 2000.

Maria Joana Mendes Rebelo Simões, professora do quadro distrital
de vinculação, requisitada na Escola Superior de Educação de Lei-
ria, do Instituto Politécnico de Leiria — autorizada a equiparação
a bolseiro fora do País no período de 17 a 26 de Agosto de 2000.

De 3 de Julho de 2000:

Ana Margarida d’Aires Pinto Basto Carreira, equiparada a assistente
do 1.o triénio da Escola Superior de Educação de Leiria, do Instituto
Politécnico de Leiria — autorizada a equiparação a bolseiro fora
do País no período de 4 de Julho a 4 de Agosto de 2000.

Maria Albertina Carvalho Fortunato Gonçalves Alves, professora do
quadro de nomeação definitiva, requisitada na Escola Superior de
Educação de Leiria, do Instituto Politécnico de Leiria — autorizada
a equiparação a bolseiro fora do País no período de 3 de Julho
a 4 de Agosto de 2000.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, José
Manuel Silva.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Instituto Superior de Engenharia

Despacho n.o 16 168/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 11 de Julho de 2000:

Licenciado Carlos Manuel de Matos Ribeiro — autorizada, por
urgente conveniência de serviço, a renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer as funções de equiparado
a professor-adjunto, a tempo integral, pelo período de dois anos,
com início em 1 de Outubro de 2000. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel Vicente Ferreira Simões.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Edital n.o 547/2000 (2.a série). — Abílio Lima de Carvalho, pro-
fessor catedrático e presidente do Instituto Politécnico de Viana do
Castelo, faz saber que:

1 — Nos termos do disposto nos artigos 15.o e 16.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho, e demais disposições legais em vigor, se
encontra aberto concurso documental, pelo prazo de 30 dias a partir
da data da publicação do presente edital no Diário da República,
para preenchimento de uma vaga de professor-adjunto do quadro

de pessoal docente da Escola Superior de Educação, aprovado pela
Portaria n.o 366/96, de 19 de Agosto, para o grupo disciplinar de
Matemática, Ciências e Tecnologia, disciplina de Física e Química.

2 — Ao concurso são admitidos os candidatos que se encontrem
nas condições referidas no n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho.

3 — Dos requerimentos de admissão ao concurso, que devem ser
dirigidos ao presidente do Instituto Politécnico de Viana do Castelo,
Apartado 51, 4901-909 Viana do Castelo, deverão constar os seguintes
elementos: nome completo, filiação, data e local de nascimento, estado
civil, número e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, residência actual, número de telefone e grau académico
e respectiva classificação final.

4 — O requerimento deverá ser acompanhado de:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Certificado do registo criminal;
c) Atestado referido no artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 319/99,

de 11 de Agosto;
d) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço

Militar;
e) Documento comprovativo de estarem nas condições exigidas

pelo artigo 17.o do Estatuto da Carreira Docente do Ensino
Superior Politécnico;

f) Três exemplares do curriculum vitae e das publicações e tra-
balhos citados no mesmo.

5 — Os documentos exigidos nas alíneas b) a e), inclusive, do
número anterior poderão ser substituídos por fotocópia, nos termos
do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril, com a nova
redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 e
Março.

É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas alí-
neas b), c) e d) do n.o 4 aos candidatos que declarem nos respectivos
requerimentos, em alíneas separadas, sob compromisso de honra, a
situação em que se encontram relativamente ao conteúdo de cada
uma daquelas alíneas.

6 — Os critérios de selecção e ordenação dos candidatos basear-
-se-ão na análise curricular e entrevista individual, tendo em conta
o mérito científico e pedagógico dos mesmos, a sua especialização
e, bem assim, a adequação do seu perfil aos objectivos e necessidades
da Escola.

7 — Constituem factores de preferência:

a) Possuir mestrado em Supervisão da Física e da Química;
b) Experiência docente ao nível da formação inicial de profes-

sores do ensino básico.

8 — O presente concurso considera-se extinto com o preenchimento
da vaga em referência.

9 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

10 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas de vício de forma.

11 — As candidaturas deverão ser entregues ou remetidas pelo cor-
reio, sob registo e com aviso de recepção, para o Instituto Politécnico
de Viana do Castelo, Rua da Escola Industrial e Comercial Nun’Álva-
res, ao Jardim de D. Fernando, apartado 51, 4901-909 Viana do
Castelo.

12 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Doutor José Henrique da Costa Portela, profes-
sor-coordenador e presidente do conselho directivo da Escola
Superior de Educação do Instituto Politécnico de Viana do
Castelo.

Vogais efectivos:

Mestra Maria dos Anjos Inocêncio Teixeira de Faria, pro-
fessora-adjunta de nomeação definitiva da Escola Supe-
rior de Educação do Instituto Politécnico de Viana do
Castelo.

Mestra Maria Luísa Vieira das Neves, professora-adjunta
de nomeação definitiva da Escola Superior de Educação
do Instituto Politécnico de Viana do Castelo.

21 de Julho de 2000. — Pelo Presidente, (Assinatura ilegível.)
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